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GOVERNO DO ESTADO

caput

 
“Art. 55. Do parecer prévio emitido sobre as 

contas prestadas pelo Prefeito cabe Pedido de Reapreciação 
formulado por ele no que diz respeito às contas do período de 
seu mandato, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da 
publicação do parecer prévio no Diário Oficial Eletrônico do 
Tribunal de Contas, e pela Câmara de Vereadores, no prazo de 
60 (sessenta) dias úteis contados do recebimento da prestação 
de contas acompanhada do parecer prévio do Tribunal.” (NR) 

 
“Art. 65. …........................................................... 
 
............................................................................ 
 
§ 3º A denúncia, uma vez acolhida, somente 

será arquivada após efetuadas as diligências pertinentes e por 
decisão fundamentada do Tribunal Pleno, observados os 
procedimentos estabelecidos no Regimento Interno. 

 
...................................................................” (NR) 
 
“Art. 70. ............................................................... 
 
............................................................................ 
 
§ 4º O valor fixado no caput deste artigo poderá 

ser atualizado pelo Tribunal, observado, no que couber, o 
disposto no art. 44 desta Lei Complementar.” (NR) 

 
“Seção II 

Inabilitação para Exercício de Cargo em Comissão ou Função 

LEI COMPLEMENTAR Nº 899, DE 3 DE JULHO DE 2026 

 
 
Altera a Lei Complementar nº 202, de 2000, que 
institui a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do 
Estado de Santa Catarina e adota outras 
providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar: 

 
 
Art. 1º A Lei Complementar nº 202, de 15 de 

dezembro de 2000, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 
“Art. 2º ................................................................ 
 
I – eleger o Presidente, o Vice-Presidente, o 

Corregedor-Geral, os Presidentes das Câmaras e os 
Supervisores da Ouvidoria e do Instituto de Contas e dar-lhes 
posse; 

 
...................................................................” (NR) 
 
“Art. 10. ............................................................... 
 
............................................................................ 
 
§ 2º A tomada de contas especial prevista no 

caput e no § 1º deste artigo será, desde logo, encaminhada ao 
Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina para 
julgamento, se o dano for de valor igual ou superior à quantia 
para esse efeito fixada pelo Tribunal de Contas, na forma 
estabelecida no Regimento Interno. 

 
...................................................................” (NR) 
 
“Art. 44. Os débitos imputados em decisão 

condenatória do Tribunal serão atualizados monetariamente e 
acrescidos de juros de mora com base nos critérios adotados 
pelo Estado para a correção dos créditos tributários.” (NR) 

 

caput

 
§ 1º Os Embargos de Declaração serão opostos 

por escrito pelo responsável, interessado ou pelo Ministério 
Público junto ao Tribunal, dentro de 5 (cinco) dias úteis contados 
a partir da publicação da decisão no Diário Oficial Eletrônico do 
Tribunal de Contas ou da notificação do responsável ou 
interessado, o que ocorrer por último. 

 
§ 2º Os Embargos de Declaração suspendem os 

prazos para cumprimento da decisão embargada e interrompem 
o prazo para interposição dos recursos previstos no art. 76, 
incisos I, III e IV, desta Lei Complementar.” (NR) 

 
“Art. 80. O Recurso de Reexame com efeito 

suspensivo, poderá ser interposto 1 (uma) só vez por escrito, 
pelo responsável, interessado, ou pelo Ministério Público junto 
ao Tribunal, dentro do prazo de 15 (quinze) dias úteis contados 
a partir da publicação da decisão no Diário Oficial Eletrônico do 
Tribunal de Contas ou da notificação do responsável ou 
interessado, o que ocorrer por último.” (NR) 

 
“Art. 82. De decisão preliminar do Tribunal e das 

Câmaras e de despacho singular do relator cabe Agravo, sem 
efeito suspensivo, podendo ser interposto pelo responsável ou 
interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados a partir da 
publicação da decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de 
Contas ou da notificação do responsável ou interessado, o que 
ocorrer por último. 

 
...................................................................” (NR) 
 
“Art. 83. ............................................................... 
 
............................................................................ 
 
§ 4º Nos casos de solidariedade passiva, a 

Revisão proposta por 1 (um) dos responsabilizados aproveitará 
aos outros quando as defesas apresentadas lhes forem 

de Confiança e Declaração de Inidoneidade para Licitar e 
Contratar com o Poder Público 
 
Art. 72. Sem prejuízo das sanções previstas 

nesta Lei Complementar e das penalidades administrativas 
aplicáveis pelas autoridades competentes, sempre que o 
Tribunal considerar grave a infração cometida, o responsável 
ficará inabilitado para o exercício de cargo em comissão ou 
função de confiança, bem como para licitar e contratar com o 
Poder Público da administração estadual e municipal, por até  
5 (cinco) anos, comunicando-se a decisão à autoridade 
competente para a efetivação da medida.” (NR) 

 
“Art. 76. ............................................................... 
 
............................................................................ 
 
§ 3º Nos casos de solidariedade passiva, o 

recurso interposto por 1 (um) dos responsabilizados aproveitará 
aos outros quando as defesas apresentadas lhes forem comuns. 

 
§ 4º A interposição de recurso com 

denominação incorreta não impedirá seu conhecimento,  
desde que preenchidos os requisitos previstos para o recurso 
cabível.” (NR) 

 
“Art. 77. Cabe Recurso de Reconsideração 

contra decisão em processo de prestação e tomada de contas, 
com efeito suspensivo, interposto 1 (uma) só vez por escrito, 
pelo responsável, interessado ou pelo Ministério Público junto ao 
Tribunal, dentro do prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da 
publicação da decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de 
Contas ou da notificação do responsável ou interessado, o que 
ocorrer por último.” (NR) 

 
“Art. 78. Cabem Embargos de Declaração para 

corrigir obscuridade, omissão, contradição ou erro material da 
decisão recorrida. 

 

comuns.” (NR) 
 
“Art. 83-D. São causas que suspendem a 

prescrição: 
 
............................................................................ 
 
...................................................................” (NR) 
 
“Art. 85. ............................................................... 
 
............................................................................ 
 
IV – ..................................................................... 
 
............................................................................ 
 
b) os órgãos institucionais singulares; 
 
............................................................................ 
 
Parágrafo único. Atua no Tribunal de Contas o 

Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, na forma 
estabelecida nos arts. 107 a 111 desta Lei Complementar.” (NR) 

 
“Art. 89. ............................................................... 
 
............................................................................ 
 
§ 6º A ordem das eleições para os cargos de que 

trata o caput deste artigo será estabelecida na forma do 
Regimento Interno. 

 

caput
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...................................................................” (NR) 
 

“Seção III-A 
Eleição dos Presidentes das Câmaras e dos Supervisores da 

Ouvidoria e do Instituto de Contas 
 
Art. 89-A. Os Conselheiros elegerão os 

Presidentes das Câmaras e os Supervisores da Ouvidoria e do 
Instituto de Contas para mandato de 2 (dois) anos, permitidas 
sucessivas reeleições. 

 
Parágrafo único. Aplica-se aos cargos de que 

trata o caput deste artigo, no que couber, o disposto nos §§ 1º  
a 9º do art. 89 desta Lei Complementar.” (NR) 

 
“Art. 102. Os cargos de provimento em comissão 

dos órgãos de controle integrantes de sua estrutura orgânica 
serão providos por servidores efetivos de seu Quadro de Pessoal. 

 
Parágrafo único. As substituições temporárias 

em cargo de provimento em comissão dos órgãos de controle 
dar-se-ão somente por servidores integrantes dos respectivos 
órgãos.” (NR) 

 
“Art. 127. Fica criado, na estrutura 

organizacional do Tribunal de Contas do Estado, diretamente 
subordinado à Presidência, o Instituto de Contas, caracterizado 
como escola de governo, cujas finalidades, organização e 
funcionamento serão estabelecidos em ato normativo aprovado 
pelo Tribunal Pleno.” (NR) 

 
Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor no 

prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação. 
 
§ 1º Esta Lei Complementar aplica-se 

imediatamente aos processos pendentes na data de sua entrada 
em vigor. 

 
§ 2º Os prazos processuais já iniciados até a 

data de entrada em vigor desta Lei Complementar seguirão as 
normas anteriormente vigentes. 

 
§ 3º Nos casos em que o prazo para oposição 

de Embargos de Declaração tenha se iniciado antes da entrada 
em vigor desta Lei Complementar, a publicação da decisão dos 
Embargos de Declaração interromperá o prazo para interposição 
de novos recursos, os quais deverão observar o novo regime de 
prazos. 

 
Art. 3º Ficam revogados: 
 
I – o parágrafo único do art. 44; e 
 
II – os incisos I, II, III, IV, V, VI e VII e o parágrafo 

único do art. 127 da Lei Complementar nº 202, de 15 de 
dezembro de 2000. 

 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

 
Art. 1º O art. 107 da Lei Complementar nº 202, 

de 15 de dezembro de 2000, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

 
“Art. 107. O Ministério Público junto ao Tribunal 

de Contas, ao qual se aplicam os princípios institucionais da 
unidade, da indivisibilidade e da independência funcional, é 
exercido pela Procuradoria-Geral junto ao Tribunal de  
Contas e compõe-se de 1 (um) Procurador-Geral, 2 (dois) 
Procuradores-Gerais Adjuntos, 1 (um) Procurador-Corregedor e 
1 (um) Procurador, bacharel em Direito. 

 
...................................................................” (NR) 
 
Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na 

data de sua publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 900, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Altera o art. 107 da Lei Complementar nº 202, de 
2000, que institui a Lei Orgânica do Tribunal de 
Contas do Estado de Santa Catarina e adota 
outras providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar: 

 

cod� Mat�: 1204376

cod� Mat�: 1204378

caput

caput

 
Art. 3º Ficam criados e incluídos no Anexo I da 

Lei Complementar nº 90, de 1º de julho de 1993, os seguintes 
quantitativos de cargos efetivos do Grupo Atividade de Nível 
Superior - ANS: 

 
I – 10 (dez) cargos de Analista de Sistemas; 
 
II – 243 (duzentos e quarenta e três) cargos de 

Analista Jurídico;  
 
III – 1 (um) cargo de Arquiteto; 
 
IV – 23 (vinte e três) cargos de Assistente Social; 
 
V – 2 (dois) cargos de Engenheiro Civil;  
 
VI – 20 (vinte) cargos de Oficial de Justiça e 

Avaliador; e 
 
VII – 9 (nove) cargos de Psicólogo. 
 
Art. 4º Ficam criados e incluídos no Anexo V da 

Lei Complementar nº 90, de 1993, os seguintes quantitativos de 
cargos de provimento em comissão do Grupo Direção e 
Assessoramento Superior - DASU: 

 
I – 1 (um) cargo de Assessor Especial, nível 9, 

LEI COMPLEMENTAR Nº 901, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Cria varas e cargos de Juiz de Direito na 
estrutura do Poder Judiciário do Estado de 
Santa Catarina, cargos no Quadro de Pessoal 
do Poder Judiciário do Estado de Santa 
Catarina, altera a Lei Complementar nº 90, de 
1993, que institui o Plano de Carreira, Cargos e 
vencimentos do Pessoal do Poder Judiciário,  
e estabelece outras providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar: 

 
 
Art. 1º Ficam criados, na estrutura do Poder 

Judiciário do Estado de Santa Catarina: 
 
I – na entrância especial: 
 
a) 2 (duas) varas com os respectivos cargos de 

Juiz de Direito, sem especificação de comarca; e 
 
b) 2 (dois) cargos de Juiz de Direito; 
 
II – na entrância final: 
 
a) 11 (onze) varas, sem especificação de 

comarca; e 
 
b) 4 (quatro) cargos de Juiz de Direito; 
 
III – na entrância inicial, 1 (um) cargo de Juiz de 

Direito. 
 
Parágrafo único. Os cargos de Juiz de Direito 

criados pela alínea “b” do inciso I, pela alínea “b” do inciso II e 
pelo inciso III do caput deste artigo serão distribuídos e providos 
por ato do Tribunal de Justiça. 

 
Art. 2º Fica transformada 1 (uma) das varas 

criadas na comarca de Blumenau pelo inciso II do caput do  
art. 1º da Lei Complementar nº 224, de 10 de janeiro de 2002, 
em uma vara de entrância especial, sem especificação de 
comarca. 

 

coeficiente 8,73798; 
 
II – 2 (dois) cargos de Assessor Especial do 

Gabinete da Presidência, nível 9, coeficiente 8,73798;  
 
III – 4 (quatro) cargos de Chefe de Divisão,  

nível 8, coeficiente 8,08729; 
 
IV – 2 (dois) cargos de Líder Técnico, nível 8, 

coeficiente 8,08729; 
 
V – 1 (um) cargo de Secretário de Eventos,  

nível 5, coeficiente 5,88009; 
 
VI – 1 (um) cargo de Assessor de Eventos,  

nível 3, coeficiente 3,29899;  
 
VII – 56 (cinquenta e seis) cargos de Assessor 

de Gabinete, nível 3, coeficiente 3,29899; e 
 
VIII – 88 (oitenta e oito) cargos de Assessor 

Jurídico, nível 3, coeficiente 3,29899. 
 
Art. 5º Ficam criados e incluídos no Anexo VI da 

Lei Complementar nº 90, de 1993, os seguintes quantitativos de 
funções gratificadas - FG: 

 
I – 18 (dezoito) funções gratificadas de 

Assistente de Atividades Específicas, nível 3,  
coeficiente 0,99176; e 

 
II – 8 (oito) funções gratificadas de Chefe de 

Seção, nível 3, coeficiente 0,99176. 
 
Art. 6º Ficam transformados: 
 
I – o cargo de Coordenador de Planejamento, 

criado e incluído no Anexo V da Lei Complementar nº 90,  
de 1993, Grupo Direção e Assessoramento Superior, pela Lei 
Complementar nº 512, de 3 de setembro de 2010, em 1 (um) 
cargo de Coordenador de Planejamento da Presidência, 
mantidos os mesmos nível e coeficiente e a mesma habilitação 
profissional; e 

 
II – o cargo de Coordenador de Comunicação 

Interinstitucional, criado e incluído no Anexo V da Lei 
Complementar nº 90, de 1993, Grupo Direção e 
Assessoramento Superior, pela Lei Complementar nº 842, de 20 
de dezembro de 2023, em 1 (um) cargo de Diretor, mantidos os 
mesmos nível e coeficiente, com a habilitação profissional 
específica do cargo definida no Anexo XV da Lei Complementar 
nº 90, de 1993. 
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Art. 7º Em decorrência da criação e da 

transformação de cargos promovida por esta Lei Complementar: 
 
I – ficam incluídas na tabela do Anexo V da Lei 

Complementar nº 90, de 1993, as seguintes linhas: 
 

CARGOS NÍVEL COEFICIENTE QUANTIDADE 
Secretário 
de Eventos 05 5,88009 01 

Assessor de 
Eventos 03 3,29899 01 

 
II – as linhas correspondentes da tabela do 

Anexo V da Lei Complementar nº 90, de 1993, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

 
CARGOS NÍVEL COEFICIENTE QUANTIDADE 

Coordenador 
de 
Planejamento 
da Presidência 

10 10,03384 01 

Diretor 10 10,03384 12 
 
III – fica excluída da tabela do Anexo V da Lei 

caput

protocolo institucional e diretrizes 
administrativas. 

Assessor de 
Eventos 

Prestar apoio técnico-operacional à 
organização de eventos e solenidades 
do Tribunal de Justiça, coordenando 
atividades de cerimonial, logística, 
atendimento institucional e 
comunicação relacionada aos eventos 
oficiais. 

 

Complementar nº 90, de 1993, a seguinte linha: 
 

CARGOS NÍVEL COEFICIENTE QUANTIDADE 
Coordenador de 
Comunicação 
Interinstitucional 

10 10,03384 01 

 
IV – ficam incluídas na tabela do Anexo XV da 

Lei Complementar nº 90, de 1993, as seguintes linhas: 
 

CARGO HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

Secretário de Eventos Portador de diploma de curso 
superior. 

Assessor de Eventos Portador de diploma de curso 
superior. 

 
V – as linhas correspondentes da tabela do 

Anexo XV da Lei Complementar nº 90, de 1993, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

 
CARGO HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

Coordenador de 
Planejamento da 
Presidência 

Portador de diploma de curso superior, 
ocupante de cargo de provimento 
efetivo do Poder Judiciário. 

Assessor Especial 
do Gabinete da 
Presidência 

Portador de diploma de curso superior. 

 
VI – fica excluída da tabela do Anexo XV da Lei 

Complementar nº 90, de 1993, a seguinte linha: 
 

CARGO HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 
Coordenador de 
Comunicação 
Interinstitucional 

Portador de diploma de curso superior, 
ocupante de cargo de provimento 
efetivo do Poder Judiciário. 

 
Art. 8º Ficam definidas no Anexo Único desta  

Lei Complementar, as atribuições dos cargos criados pelos 
incisos V e VI do caput do art. 4º desta Lei Complementar. 

 
Art. 9º As despesas decorrentes da aplicação 

desta Lei Complementar correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias do Poder Judiciário. 

 
Art. 10. Esta Lei Complementar entra em vigor 

na data de sua publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

 
 

ANEXO ÚNICO 
ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS CRIADOS PELOS INCISOS V 

e VI DO ART. 4º DESTA LEI COMPLEMENTAR 
 

CARGO ATRIBUIÇÕES 

Secretário de 
Eventos 

Planejar, coordenar e executar 
atividades relacionadas à organização 
de eventos institucionais, solenidades 
e ações protocolares no âmbito do 
Tribunal de Justiça, observando 
normas de cerimonial público, 
protocolo institucional e diretrizes 
administrativas. 

cod� Mat�: 1204379

LEI COMPLEMENTAR Nº 902, DE 3 DE JULHO DE 2026 

 
 
Revoga a Lei Complementar nº 684, de 2016, 
que institui o Fundo de Acesso à Justiça (FAJ) e 
estabelece outras providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar: 

 
 
Art. 1º Fica revogada a Lei Complementar  

nº 684, de 20 de dezembro de 2016. 
 
Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na 

data de sua publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
Cleverson Siewert 

cod� Mat�: 1204385

 
Art. 3º O parágrafo único do art. 105 da Lei 

Complementar nº 738, de 2019, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

 
“Art. 105. ............................................................. 
 
Parágrafo único. Podem ser designados 

membros do Ministério Público para prestar serviços nas 
Coordenadorias de Recursos, vedada a designação daqueles 
que não tenham vitaliciedade ou de Promotores de Justiça 
Substitutos com menos de 10 (dez) anos de carreira.” (NR) 

 
Art. 4º O art. 194 da Lei Complementar nº 738, 

de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 194. ............................................................. 
 
............................................................................ 
 
X – em caráter facultativo, para concorrer à 

eleição para formação da lista tríplice para o cargo de 

LEI COMPLEMENTAR Nº 903, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Altera dispositivos da Lei Complementar nº 738, 
de 2019, que consolida as Leis que instituem a 
Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de 
Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar: 

 
 
Art. 1º O art. 10 da Lei Complementar nº 738, de 

23 de janeiro de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 10. ............................................................... 
 
............................................................................ 
 
§ 3º A eleição da lista tríplice realizar-se-á 30 

(trinta) dias antes do término do mandato de Procurador-Geral 
em curso, ou no 1º (primeiro) dia útil subsequente, cabendo ao 
Colégio de Procuradores de Justiça expedir o edital convocatório 
e publicá-lo no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público, 
dele fazendo constar dia, horário e local de votação, além dos 
nomes dos membros da Comissão Eleitoral por ele designados. 

 
............................................................................ 
 
§ 5º O edital de convocação deverá ser 

publicado 130 (cento e trinta) dias antes do término do mandato 
em curso, ou no 1º (primeiro) dia útil subsequente, e, a partir de 
sua publicação, correrá o prazo de 3 (três) dias úteis para a 
inscrição de candidatos. 

 
...................................................................” (NR) 
 
Art. 2º O parágrafo único do art. 54 da Lei 

Complementar nº 738, de 2019, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

 
“Art. 54. ............................................................... 
 
Parágrafo único. Poderão ser designados 

membros do Ministério Público para prestar serviços junto aos 
Centros de Apoio Operacional, vedada a designação daqueles 
que não tenham vitaliciedade ou de Promotores de Justiça 
Substitutos com menos de 10 (dez) anos de carreira.” (NR) 

 

Procurador-Geral de Justiça, pelo prazo de até 45 (quarenta e 
cinco) dias, contados retroativamente à data da eleição, 
condicionada à homologação da candidatura; e  

 
XI – em outros casos previstos na lei.” (NR) 
 
Art. 5º Esta Lei Complementar entra em vigor na 

data de sua publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
 

cod� Mat�: 1204391

LEI COMPLEMENTAR Nº 904, DE 3 DE JULHO DE 2026 

 
 
Altera a Lei Complementar nº 736, de 2019, que 
consolida as Leis que instituem o Plano de 
Cargos, Carreira e Vencimentos do Pessoal do 
Ministério Público do Estado de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar: 

 
 
Art. 1º O art. 23 da Lei Complementar nº 736, de 

15 de janeiro de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 23. ............................................................... 
 
............................................................................ 
 
§ 2º ..................................................................... 
 
............................................................................ 
 
IV – pelos servidores aos quais sejam atribuídas 

funções de assessoramento jurídico, exigindo-se, para o seu 
exercício, a conclusão do curso de graduação em Direito 
reconhecido pelo Ministério da Educação. 

 
............................................................................ 
 
............................................................................ 
 
§ 5º Os coeficientes mínimo e máximo das 

funções gratificadas são previstos no Anexo VII desta Lei 
Complementar. 

 
§ 6º Ato do(a) Procurador(a)-Geral de Justiça 

estabelecerá a quantidade de funções gratificadas em cada um 
de seus níveis, respeitado o limite constante no caput deste 
artigo, bem como disciplinará a forma de sua concessão e as 
condições de seu exercício. 

 
...................................................................” (NR) 
 
Art. 2º O art. 27 da Lei Complementar nº 736, de 

2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 27. O valor do vencimento dos cargos em 

comissão e das funções gratificadas será calculado mediante a 
multiplicação do piso salarial dos servidores do Ministério 
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caput

comissão e das funções gratificadas será calculado mediante a 
multiplicação do piso salarial dos servidores do Ministério 
Público pelo coeficiente fixado em ato do(a)  
Procurador(a)-Geral de Justiça, observados os coeficientes 
mínimo e máximo estabelecidos nos Anexos VI e VII desta Lei 
Complementar.” (NR) 

 
Art. 3º A Lei Complementar nº 736, de 2019, 

passa a vigorar acrescida do art. 47-G, com a seguinte redação: 
 
“Art. 47-G. Fica instituído, no âmbito do 

Ministério Público do Estado de Santa Catarina, o Programa 
Colabora, destinado a fomentar a colaboração entre unidades 
ministeriais, por meio da atuação de servidores efetivos e 
comissionados em apoio a outras unidades, sem prejuízo de 
suas atribuições originárias. 

 
§ 1º A atuação no programa ensejará o 

pagamento de gratificação de colaboração em valor não superior 
a 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) vezes o piso salarial dos 
servidores do Ministério Público, observada a disponibilidade 
orçamentária e financeira. 

 

caput

 
§ 2º O programa será regulamentado por ato 

 
Art. 4º Os Anexos IV, VI e VII da Lei 

Complementar nº 736, de 2019, passam a vigorar, 
respectivamente, na forma dos Anexos I, II e III desta Lei 
Complementar. 

 
Art. 5º As despesas necessárias à execução 

desta Lei Complementar correrão à conta das dotações próprias 
do orçamento do Ministério Público do Estado de Santa 
Catarina. 

 
Art. 6º Esta Lei Complementar entra em vigor na 

data de sua publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 

cod� Mat�: 1204398

do(a) Procurador(a)-Geral de Justiça, que disporá, dentre outros 
assuntos, sobre: 

 
I – escolha das unidades elegíveis; 
 
II – quantidade de participantes; 
 
III – requisitos de ingresso; 
 
IV – forma de atuação; 
 
V – metas e produtividade; 
 
VI – carga horária, que não excederá  

40 (quarenta) horas mensais por servidor; e 
 
VII – valor da gratificação, que poderá ser 

calculado com base na quantidade de horas de colaboração 
realizada em atividades do programa.” (NR) 

 

 
ANEXO I 

(Altera o Anexo IV da Lei Complementar nº 736, de 15 de janeiro de 2019) 
 

“ANEXO IV 
QUADRO DE PESSOAL 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO (CMP) 
 

CARGOS NÍVEL 
Nº DE 

CARGOS 
NATUREZA DA 

ATIVIDADE 

Coordenador-Geral de Planejamento e Gestão CMP-7 1 Administrativa 

Coordenador de Auditoria e Controle CMP-6 1 Administrativa 

Coordenador de Comunicação Social CMP-6 1 Administrativa 

Coordenador de Engenharia e Arquitetura CMP-6 1 Administrativa 

Coordenador de Finanças e Contabilidade CMP-6 1 Administrativa 

Coordenador de Operações Administrativas CMP-6 1 Administrativa 

Coordenador de Processos e Informações Jurídicas CMP-6 1 Administrativa 

Coordenador de Recursos Humanos CMP-6 1 Administrativa 

Coordenador de Tecnologia da Informação CMP-6 1 Administrativa 

Coordenador de Logística CMP-6 1 Administrativa 

Coordenador do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional CMP-6 1 Administrativa 

Gerente de Acompanhamento dos Fundos Especiais CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Acompanhamento Funcional CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Admissão e Movimentação Funcional CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Almoxarifado CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Análise Contábil CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Análise Multidisciplinar CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Apoio à Realização da Estratégia CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Apoio Logístico CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Arquivo e Documentação CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Atenção à Saúde CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Atendimento ao Usuário CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Biblioteca CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Capacitação e Aperfeiçoamento CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Ciência de Dados e Inovação CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Compras CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Contabilidade CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Contratos CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Desenvolvimento de Pessoas CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Estágio e Residência CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Eventos CMP-5 1 Administrativa 
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Gerente de Finanças CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Fiscalização de Obras CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Governança e Qualidade em TI CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Infraestrutura Tecnológica CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Jornalismo e Assessoria de Imprensa CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Legislação de Pessoal CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Manutenção Predial CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Orçamento Institucional CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Patrimônio CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Pesquisa, Extensão e Revisão CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Processos de Negócio CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Projetos de Edificações CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Publicidade, Produção e Veiculação de Mídia CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Remuneração Funcional CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Segurança da Informação e Gestão de Riscos CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Serviços Administrativos e Controle Disciplinar CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Sistemas de Informação CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Transformação Digital CMP-5 1 Administrativa 

Gerente de Transportes CMP-5 1 Administrativa 

Secretário Administrativo do Colégio de Procuradores de Justiça 
e do Conselho Superior do Ministério Público CMP-5 1 Administrativa 

Secretário Administrativo da Procuradoria-Geral de Justiça CMP-5 6 Administrativa 

Secretário de Atividade Recursal CMP-5 4 Jurídica 

Assessor Administrativo CMP-4 36 Administrativa 

Assessor em Comunicação CMP-3 6 Administrativa 

Assessor Jurídico* CMP-3 4 Jurídica 

Assessor Jurídico CMP-2 113 Jurídica 

Assistente de Procuradoria de Justiça CMP-1 174 Jurídica 

Assistente de Promotoria de Justiça CMP-1 993 Jurídica 

TOTAL  1387  

(*) Os cargos de Assessor Jurídico, nível CMP-3, quando vagarem, ficam transformados em cargos de Assessor Jurídico, 
nível CMP-2.” (NR) 

 
 

ANEXO II 
(Altera o Anexo VI da Lei Complementar nº 736, de 15 de janeiro de 2019) 

 
“ANEXO VI 

QUADRO DE VENCIMENTO 
CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO (CMP) 

 

CARGOS NÍVEL COEFICIENTE 
MÍNIMO 

COEFICIENTE 
MÁXIMO 

Coordenador-Geral de Planejamento e Gestão CMP-7 18,83 20,40 

Coordenador de Auditoria e Controle CMP-6 15,29 16,57 

Coordenador de Comunicação Social CMP-6 15,29 16,57 

Coordenador de Engenharia e Arquitetura CMP-6 15,29 16,57 

Coordenador de Finanças e Contabilidade CMP-6 15,29 16,57 

Coordenador de Operações Administrativas CMP-6 15,29 16,57 

Coordenador de Processos e Informações Jurídicas CMP-6 15,29 16,57 

Coordenador de Recursos Humanos CMP-6 15,29 16,57 

Coordenador de Tecnologia da Informação CMP-6 15,29 16,57 

Coordenador de Logística CMP-6 15,29 16,57 

Coordenador do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento 
Funcional CMP-6 15,29 16,57 

Gerente de Acompanhamento dos Fundos Especiais CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Acompanhamento Funcional CMP-5 10,92 11,83 
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Gerente de Admissão e Movimentação Funcional CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Almoxarifado CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Análise Contábil CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Análise Multidisciplinar CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Apoio à Realização da Estratégia CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Apoio Logístico CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Arquivo e Documentação CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Atenção à Saúde CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Atendimento ao Usuário CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Biblioteca CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Capacitação e Aperfeiçoamento CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Ciência de Dados e Inovação CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Compras CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Contabilidade CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Contratos CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Desenvolvimento de Pessoas CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Estágio e Residência CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Eventos CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Finanças CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Fiscalização de Obras CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Governança e Qualidade em TI CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Infraestrutura Tecnológica CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Jornalismo e Assessoria de Imprensa CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Legislação de Pessoal CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Manutenção Predial CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Orçamento Institucional CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Patrimônio CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Pesquisa, Extensão e Revisão CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Processos de Negócio CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Projetos de Edificações CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Publicidade, Produção e Veiculação de 
Mídia CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Remuneração Funcional CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Segurança da Informação e Gestão de 
Riscos CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Serviços Administrativos e Controle 
Disciplinar 

CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Sistemas de Informação CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Transformação Digital CMP-5 10,92 11,83 

Gerente de Transportes CMP-5 10,92 11,83 

Secretário Administrativo do Colégio de Procuradores 
de Justiça e do Conselho Superior do Ministério 
Público 

CMP-5 10,92 11,83 

Secretário Administrativo da Procuradoria-Geral de 
Justiça 

CMP-5 10,92 11,83 

Secretário de Atividade Recursal CMP-5 10,92 11,83 

Assessor Administrativo CMP-4 9,60 10,41 

Assessor em Comunicação CMP-3 9,13 9,89 

Assessor Jurídico* CMP-3 9,13 9,89 

Assessor Jurídico CMP-2 6,42 6,96 

Assistente de Procuradoria de Justiça CMP-1 5,52 5,98 

Assistente de Promotoria de Justiça CMP-1 5,52 5,98 

(*) Os cargos de Assessor Jurídico, nível CMP-3, quando vagarem, ficam transformados em cargos de Assessor Jurídico, 
nível CMP-2.” (NR) 
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ANEXO III 

(Altera o Anexo VII da Lei Complementar nº 736, de 15 de janeiro de 2019) 
 

“ANEXO VII 
QUADRO DE VENCIMENTO 

FUNÇÕES GRATIFICADAS (FG) 
 

DENOMINAÇÃO NÍVEL COEFICIENTE MÍNIMO COEFICIENTE MÁXIMO 

Função Gratificada FG1 1,65 1,78 

Função Gratificada FG2 1,22 1,32 

Função Gratificada FG3 1,86 2,01 

” (NR) 
 

cod� Mat�: 1204405

LEI Nº 19.938, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Altera o art. 4º da Lei Complementar nº 260, de 
2004, que dispõe sobre a contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público, 
nos termos do art. 37, IX, da Constituição 
Federal, e do art. 21, § 2º, da Constituição do 
Estado de Santa Catarina, e adota outras 
providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º O art. 4º da Lei Complementar nº 260, de 

22 de janeiro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 4º ................................................................ 
 
Parágrafo único. Ficam excetuadas as 

contratações realizadas pela Secretaria de Estado de Justiça e 
Reintegração Social (SEJURI), pela Secretaria de Estado da 
Saúde (SES) e pela Fundação Catarinense de Educação Especial 
(FCEE), que terão prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, 
prorrogável por 1 (uma) única vez pelo mesmo prazo.” (NR) 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

Luciane Bisognin Ceretta 

cod� Mat�: 1204411

 
I – ........................................................................ 
 
a) a Secretaria de Governo (SEGOV); 
 
...................................................................” (NR) 
 
Art. 2º O art. 7º da Lei Complementar nº 741,  

de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 7º À SEGOV compete: 
 
............................................................................ 
 
Parágrafo único. A SEGOV terá apoio jurídico e 

operacional da SCC.” (NR) 
 
Art. 3º O art. 20 da Lei Complementar nº 741, de 

2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 20. ............................................................... 
 
............................................................................ 
 
VIII – ................................................................... 
 
............................................................................ 
 
d) do apoio jurídico e operacional da SEGOV,  

da SAI e da SCM; e 
 
...................................................................” (NR) 
 
Art. 4º O art. 22-A da Lei Complementar nº 741, 

de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 22-A. ........................................................... 
 
I – assistir o Governador do Estado e o  

Vice-Governador do Estado no desempenho de suas atribuições 
constitucionais e legais, coordenar as ações referentes a 
audiências, a comunicações, a viagens, a eventos e a 
cerimônias civis e militares das quais participem e articular a 
agenda governamental em alinhamento com a SEGOV; 

 
...................................................................” (NR) 
 
Art. 5º O art. 5º da Lei nº 19.665, de 18 de 

LEI Nº 19.939, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Altera a Lei Complementar nº 741, de 2019, que 
dispõe sobre a estrutura organizacional básica e 
o modelo de gestão da Administração Pública 
Estadual, no âmbito do Poder Executivo, e 
estabelece outras providências, e revoga 
dispositivos da Lei nº 19.665, de 2025, que 
institui o Plano de Cargos, Carreira e Subsídio 
dos servidores públicos titulares de cargo de 
provimento efetivo do Quadro de Pessoal do 
Instituto do Meio Ambiente do Estado de Santa 
Catarina (IMA) e estabelece outras 
providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º O art. 5º da Lei Complementar nº 741,  

de 12 de junho de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 5º ................................................................ 
 

 
VII – o art. 12; e  
 
VIII – o art. 13. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

Guilherme Dallacosta 

dezembro de 2025, passa a vigorar acrescido de parágrafo único 
com a seguinte redação: 

 
“Art. 5º ................................................................ 
 
Parágrafo único. O concurso público, observado 

o disposto no edital, conterá obrigatoriamente uma etapa de 
exame toxicológico.” (NR) 

 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Art. 7º Ficam revogados os seguintes 

dispositivos da Lei nº 19.665, de 18 de dezembro de 2025: 
 
I – o art. 6º;  
 
II – o art. 7º;  
 
III – o art. 8º;  
 
IV – o art. 9º;  
 
V – o art. 10; 
 
VI – o art. 11;  
 

cod� Mat�: 1204413

LEI Nº 19.940, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Cria serventias extrajudiciais em Guabiruba e 
estabelece outras providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Ficam criados, em Guabiruba, o Ofício de 

Registro de Imóveis e o Tabelionato de Notas e de Protesto e 
Ofício de Registros Civis das Pessoas Naturais, de Interdições e 
Tutelas, de Títulos e Documentos e de Pessoas Jurídicas. 

 
Art. 2º O Ofício de Registro de Imóveis de 

Guabiruba fica criado por desmembramento do 1º Ofício de 
Registro de Imóveis de Brusque - CNS 10.786-2. 

 
§ 1º Os atos do Ofício de Registro de Imóveis de 

Guabiruba abrangerão todo o Município de Guabiruba. 
 
§ 2º Fica assegurado o direito de opção ao 

delegatário que titularizar o 1º Ofício de Registro de Imóveis de 
Brusque - CNS 10.786-2. 

 
Art. 3º O Tabelionato de Notas e de Protesto e 

Ofício de Registros Civis das Pessoas Naturais, de Interdições e 
Tutelas, de Títulos e Documentos e de Pessoas Jurídicas de 
Guabiruba fica criado por transformação da Escrivania de Paz 
do Município de Guabiruba - CNS 14.316-4. 

 
§ 1º As competências de registros de interdições 

e tutelas de pessoas jurídicas e de títulos e documentos serão 
acumuladas pela serventia extrajudicial de que trata o caput 
deste artigo após a vacância do Ofício de Registros Civis das 
Pessoas Naturais, Interdições e Tutelas, das Pessoas Jurídicas 
e de Títulos e Documentos de Brusque - CNS 10.892-8. 

 
§ 2º A competência de protesto de títulos será 

acumulada pela serventia extrajudicial de que trata o caput deste 
artigo após a vacância do 1º Tabelionato de Notas e de Protesto 
de Brusque - CNS 10.483-6 e do 2º Tabelionato de Protesto de 
Brusque - CNS 15.808-9. 

 
Art. 4º Após a acumulação de todas as 

competências indicadas nos §§ 1º e 2º do art. 3º desta Lei, 
ficarão desacumuladas as competências de que trata o art. 3º 
desta Lei em: 

 
I – Ofício de Registros Civis das Pessoas 

Naturais, de Interdições e Tutelas, das Pessoas Jurídicas e de 
Títulos e Documentos de Guabiruba; e 

 
II – Tabelionato de Notas e de Protesto  

de Guabiruba. 
 
Parágrafo único. A desacumulação indicada no 

caput deste artigo ocorrerá somente após a vacância da 
serventia transformada pelo art. 3º desta Lei. 

 
Art. 5º A circunscrição territorial das serventias 

extrajudiciais criadas por esta Lei observará os limites 
geográficos do Município de Guabiruba, definidos na Lei nº 821, 
de 7 de maio de 1962. 

 
Art. 6º A outorga da delegação às novas 

serventias será realizada na forma da lei. 
 
Art. 7º A ementa da Lei nº 19.243, de 22 de 

janeiro de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Dispõe sobre a reorganização das serventias 
extrajudiciais imobiliárias com atuação territorial 
nos Municípios de Brusque e Botuverá.” (NR) 
 
Art. 8º O art. 1º da Lei nº 19.243, de 2025, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 
 

caput
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“Art. 1º Fica criado o 2º Ofício de Registro de 

Imóveis de Brusque após a vacância do atual Ofício de Registro 
de Imóveis de Brusque.” (NR) 

 
Art. 9º Fica revogado o inciso III do caput do  

art. 3º da Lei nº 19.243, de 22 de janeiro de 2025. 
 
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

LEI Nº 19.941, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Autoriza a cessão de uso de imóvel no Município 
de Xaxim. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e ceder de forma não remunerada ao Município de 
Xaxim o uso de uma área de 270,11 m² (duzentos e setenta 
metros e onze decímetros quadrados), parte integrante do 
imóvel com área de 760,00 m² (setecentos e sessenta metros 
quadrados), com benfeitoria, matriculado sob o nº 31.005 no 
Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Xaxim e 
cadastrado sob o nº 4736 no Sistema Integrado de Patrimônio, 
Administração e Contratos da Secretaria de Estado da 
Administração (SEA). 

 
Parágrafo único. O prazo da cessão de uso de 

que trata esta Lei é de 30 (trinta) anos, a contar da data de 
publicação desta Lei. 

 
Art. 2º A cessão de uso de que trata esta Lei tem 

por finalidades e encargos a instalação da sede da Secretaria 
Municipal de Agricultura e Meio Ambiente e a realização de 
reformas no imóvel por parte do Município. 

 
Art. 3º O cessionário, sob pena de rescisão 

antecipada, não poderá: 
 
I – transferir, parcial ou totalmente, direitos 

adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 
 
II – oferecer o imóvel como garantia de 

obrigação; 
 
III – desviar as finalidades da cessão de uso, 

deixando de cumprir os encargos de que trata o art. 2º desta  
Lei; ou 

 
IV – executar atividades contrárias ao interesse 

público. 
 
Art. 4º O Estado retomará a posse do imóvel nos 

casos em que: 
 
I – ocorrer uma das hipóteses previstas no  

art. 3º desta Lei; 
 
II – findarem as razões que justificaram a cessão 

de uso; 
 
III – findar o prazo concedido para a cessão de uso; 
 
IV – necessitar do imóvel para uso próprio; 
 
V – houver desistência por parte do  

cessionário; ou 
 
VI – houver descumprimento do disposto no  

art. 5º desta Lei. 
 
Parágrafo único. Ficam incorporadas ao 

patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel 
pelo cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso 
ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

 
Art. 5º Serão de responsabilidade do cessionário 

os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 
necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de 
conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 
como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, 

cod� Mat�: 1204415

observado o disposto no parágrafo único do art. 4º desta Lei. 
 
Art. 6º Enquanto durar a cessão de uso, o 

cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e 
outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de 
indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no art. 103 
da Constituição do Estado. 

 
Art. 7º Após a publicação desta Lei, cedente e 

cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 
os seus direitos e as suas obrigações. 

 
Art. 8º O Estado será representado no ato da 

cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 
por quem for legalmente constituído. 

 
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

Vânio Boing 

LEI Nº 19.942, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Autoriza a doação de imóvel no Município de 
Coronel Freitas. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e doar ao Município de Coronel Freitas o imóvel com 
área de 503,24 m² (quinhentos e três metros e vinte e quatro 
decímetros quadrados), com benfeitorias não averbadas, 
matriculado sob o nº 5.899 no Ofício de Registro de Imóveis da 
Comarca de Coronel Freitas e cadastrado sob o nº 155 no 
Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos da 
Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

 
Parágrafo único. Caberá ao Município promover 

e executar as ações necessárias à titularização da propriedade, 
bem como à averbação das benfeitorias existentes no imóvel. 

 
Art. 2º A doação de que trata esta Lei tem por 

finalidade e encargo a instalação de uma unidade básica de 
saúde por parte do Município. 

 
Art. 3º O donatário não poderá, sob pena de 

reversão:  
 
I – deixar de utilizar o imóvel; 
 
II – desviar a finalidade da doação, deixando de 

cumprir o encargo de que trata o art. 2º desta Lei no prazo de  
4 (quatro) anos, contados a partir da data de publicação desta 
Lei; ou 

 
III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma 

gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 
 
Parágrafo único. As disposições previstas neste 

artigo deverão constar da escritura pública de doação do imóvel, 
sob pena de nulidade do ato. 

 
Art. 4º A reversão de que trata o art. 3º desta Lei 

será realizada independentemente de notificação judicial ou 
extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

 
Art. 5º A edificação de benfeitorias não 

outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão 
do imóvel. 

 
Art. 6º As despesas com a execução desta Lei 

correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar com 
quaisquer ônus a elas relacionados. 

 
Art. 7º O Estado será representado no ato de 

doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 
for legalmente constituído. 

 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

Vânio Boing 
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LEI Nº 19.943, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Autoriza a doação de imóvel no Município de 
Coronel Freitas. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e doar ao Município de Coronel Freitas o imóvel com 
área de 1.000,00 m² (mil metros quadrados), com benfeitorias, 
matriculado sob o nº 5.897 no Ofício de Registro de Imóveis da 
Comarca de Coronel Freitas e cadastrado sob o nº 4281 no 
Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos da 
Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

 
Parágrafo único. Caberá ao Município promover 

e executar as ações necessárias à titularização da propriedade. 
 
Art. 2º A doação de que trata esta Lei tem por 

finalidade e encargo a execução de atividades educacionais por 
parte do Município. 

 
Art. 3º O donatário não poderá, sob pena de 

reversão: 
 
I – deixar de utilizar o imóvel; 
 
II – desviar a finalidade da doação, deixando de 

cumprir o encargo de que trata o art. 2º desta Lei no prazo de  
4 (quatro) anos, contados a partir da data de publicação desta 
Lei; ou 

 
III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma 

gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 
 
Parágrafo único. As disposições previstas neste 

artigo deverão constar da escritura pública de doação do imóvel, 
sob pena de nulidade do ato. 

 
Art. 4º A reversão de que trata o art. 3º desta Lei 

será realizada independentemente de notificação judicial ou 
extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

 
Art. 5º A edificação de benfeitorias não 

outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão 
do imóvel. 

 
Art. 6º As despesas com a execução desta Lei 

correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar com 
quaisquer ônus a elas relacionados. 

 
Art. 7º O Estado será representado no ato de 

doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 
for legalmente constituído. 

 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

Vânio Boing 
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LEI Nº 19.944, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Autoriza a doação de imóvel no Município de 
São José. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e doar ao Município de São José o imóvel com área 
de 1.006,2840 m² (mil e seis metros e dois mil, oitocentos e 
quarenta centímetros quadrados), com benfeitorias não 
averbadas, matriculado sob o nº 30.974 no 1º Ofício de Registro 
de Imóveis da Comarca de São José e cadastrado sob o nº 876 
no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos 



PÁGINA 9 DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 22788-C 03.07.2026 - SEXTA-FEIRA

de Imóveis da Comarca de São José e cadastrado sob o nº 876 
no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos 
da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

 
Parágrafo único. Caberá ao Município promover 

e executar as ações necessárias à titularização da propriedade, 
bem como à averbação das benfeitorias existentes no imóvel. 

 
Art. 2º A doação de que trata esta Lei tem por 

finalidade e encargo a execução de atividades na área da saúde 
por parte do Município. 

 
Art. 3º O donatário não poderá, sob pena de 

reversão:  
 
I – deixar de utilizar o imóvel; 
 
II – desviar a finalidade da doação, deixando de 

cumprir o encargo de que trata o art. 2º desta Lei no prazo de  
4 (quatro) anos, contados a partir da data de publicação desta 
Lei; ou 

 
III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma 

gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 
 
Parágrafo único. As disposições previstas neste 

artigo deverão constar da escritura pública de doação do imóvel, 
sob pena de nulidade do ato. 

 
Art. 4º A reversão de que trata o art. 3º desta Lei 

será realizada independentemente de notificação judicial ou 
extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

 
Art. 5º A edificação de benfeitorias não 

outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão 
do imóvel. 

 
Art. 6º As despesas com a execução desta Lei 

correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar com 
quaisquer ônus a elas relacionados. 

 
Art. 7º O Estado será representado no ato de 

doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 
for legalmente constituído. 

 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

Vânio Boing 

 
II – desviar as finalidades da doação, deixando 

de cumprir os encargos de que trata o art. 2º desta Lei no prazo 
de 4 (quatro) anos, contados a partir da data de publicação desta 
Lei; ou 

 
III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma 

gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 
 
Parágrafo único. As disposições previstas neste 

artigo deverão constar da escritura pública de doação do imóvel, 
sob pena de nulidade do ato. 

 
Art. 4º A reversão de que trata o art. 3º desta Lei 

será realizada independentemente de notificação judicial ou 
extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

 
Art. 5º A edificação de benfeitorias não 

outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão 
do imóvel. 

 
Art. 6º As despesas com a execução desta Lei 

correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar com 
quaisquer ônus a elas relacionados. 

 
Art. 7º O Estado será representado no ato de 

doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 
for legalmente constituído. 

 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

Vânio Boing 

LEI Nº 19.945, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Autoriza a doação de imóvel no Município de 
Major Vieira. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e doar ao Município de Major Vieira o imóvel com área 
de 7.865,00 m² (sete mil, oitocentos e sessenta e cinco metros 
quadrados), com benfeitorias, matriculado sob o nº 42.662 no 
Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Canoinhas e 
cadastrado sob o nº 5159 no Sistema Integrado de Patrimônio, 
Administração e Contratos da Secretaria de Estado da 
Administração (SEA). 

 
Parágrafo único. Caberá ao Município promover 

e executar as ações necessárias à titularização da propriedade. 
 
Art. 2º A doação de que trata esta Lei tem por 

finalidades e encargos, por parte do Município, a execução de 
atividades nas áreas da educação, da agricultura e da 
assistência social e a instalação do Serviço Residencial 
Terapêutico, voltado ao atendimento de pessoas com 
transtornos mentais sem suporte familiar e social. 

 
Art. 3º O donatário não poderá, sob pena de 

reversão:  
 
I – deixar de utilizar o imóvel; 
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Art. 5º A edificação de benfeitorias não 

outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão 
do imóvel. 

 
Art. 6º As despesas com a execução desta Lei 

correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar com 
quaisquer ônus a elas relacionados. 

 
Art. 7º O Estado será representado no ato de 

doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 
for legalmente constituído. 

 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

Vânio Boing 
 

LEI Nº 19.946, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Autoriza a doação de imóvel no Município de 
São João do Itaperiú. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e doar ao Município de São João do Itaperiú o imóvel 
com área de 2.500,00 m² (dois mil e quinhentos metros 
quadrados), com benfeitorias, matriculado sob o nº 40.570 no 
Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Barra Velha e 
cadastrado sob o nº 894 no Sistema Integrado de Patrimônio, 
Administração e Contratos da Secretaria de Estado da 
Administração (SEA). 

 
Parágrafo único. Caberá ao Município promover 

e executar as ações necessárias à titularização da propriedade. 
 
Art. 2º A doação de que trata esta Lei tem por 

finalidade e encargo a execução de atividades educacionais por 
parte do Município. 

 
Art. 3º O donatário não poderá, sob pena de 

reversão:  
 
I – deixar de utilizar o imóvel; 
 
II – desviar a finalidade da doação, deixando de 

cumprir o encargo de que trata o art. 2º desta Lei no prazo de  
4 (quatro) anos, contados a partir da data de publicação desta 
Lei; ou 

 
III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma 

gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 
 
Parágrafo único. As disposições previstas neste 

artigo deverão constar da escritura pública de doação do imóvel, 
sob pena de nulidade do ato. 

 
Art. 4º A reversão de que trata o art. 3º desta Lei 

será realizada independentemente de notificação judicial ou 
extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 
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LEI Nº 19.947, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Autoriza a doação de imóvel no Município de 
São Miguel do Oeste e estabelece outras 
providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e doar ao Município de São Miguel do Oeste o imóvel 
com área de 3.025,16 m² (três mil e vinte e cinco metros e 
dezesseis decímetros quadrados), com benfeitorias não 
averbadas, matriculado sob o nº 34.625 no Ofício de Registro de 
Imóveis da Comarca de São Miguel do Oeste e cadastrado sob 
o nº 2044 no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e 
Contratos da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

 
Parágrafo único. Caberá ao Município promover 

e executar as ações necessárias à titularização da propriedade, 
bem como à averbação das benfeitorias existentes no imóvel. 

 
Art. 2º A doação de que trata esta Lei tem por 

finalidade e encargo a execução de atividades educacionais por 
parte do Município. 

 
Art. 3º O donatário não poderá, sob pena de 

reversão: 
 
I – deixar de utilizar o imóvel; 
 
II – desviar a finalidade da doação, deixando de 

cumprir o encargo de que trata o art. 2º desta Lei no prazo de  
4 (quatro) anos, contados a partir da data de publicação desta 
Lei; ou 

 
III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma 

gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 
 
Parágrafo único. As disposições previstas neste 

artigo deverão constar da escritura pública de doação do imóvel, 
sob pena de nulidade do ato. 

 
Art. 4º A reversão de que trata o art. 3º desta Lei 

será realizada independentemente de notificação judicial ou 
extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

 
Art. 5º A edificação de benfeitorias não 

outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão 
do imóvel. 

 
Art. 6º As despesas com a execução desta Lei 

correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar com 
quaisquer ônus a elas relacionados. 

 
Art. 7º O Estado será representado no ato de 

doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 
for legalmente constituído. 

 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
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Art. 9º Fica revogada a Lei nº 18.464, de 12 de 

julho de 2022. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

Vânio Boing 
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LEI Nº 19.948, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Autoriza a doação de imóvel no Município  
de Jaborá. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e doar ao Município de Jaborá o imóvel com área  
de 40.647,40 m² (quarenta mil, seiscentos e quarenta e sete 
metros e quarenta decímetros quadrados), sem benfeitorias, 
matriculado sob o nº 5.696 no Ofício de Registro de Imóveis da 
Comarca de Catanduvas e cadastrado sob o nº 5233 no Sistema 
Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos da 
Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

 
Parágrafo único. Caberá ao Município promover 

e executar as ações necessárias à titularização da propriedade. 
 
Art. 2º A doação de que trata esta Lei tem por 

finalidade e encargo a exploração de uma pedreira por parte do 
Município, para extração de matéria-prima a ser utilizada na 
pavimentação de estradas rurais e urbanas. 

 
Art. 3º O donatário não poderá, sob pena de 

reversão:  
 
I – deixar de utilizar o imóvel; 
 
II – desviar a finalidade da doação, deixando de 

cumprir o encargo de que trata o art. 2º desta Lei no prazo  
de 2 (dois) anos, contados a partir da data de publicação  
desta Lei; 

 
III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma 

gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel; ou 
 
IV – deixar de providenciar as licenças e 

autorizações minerárias e ambientais necessárias à exploração 
da pedreira de que trata o art. 2º desta Lei. 

 
Parágrafo único. As disposições previstas neste 

artigo deverão constar da escritura pública de doação do imóvel, 
sob pena de nulidade do ato. 

 
Art. 4º A reversão de que trata o art. 3º desta Lei 

será realizada independentemente de notificação judicial ou 
extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

 
Art. 5º A edificação de benfeitorias não 

outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão 
do imóvel. 

 
Art. 6º As despesas com a execução desta Lei 

correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar com 
quaisquer ônus a elas relacionados. 

 
Art. 7º O Estado será representado no ato de 

doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 
for legalmente constituído. 

 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

Vânio Boing 

cod� Mat�: 1204433

LEI Nº 19.949, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Autoriza a doação de imóvel no Município  
de Lages. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e doar ao Município de Lages o imóvel com área de 
1.046,22 m² (mil e quarenta e seis metros e vinte e dois 
decímetros quadrados), sem benfeitorias, matriculado sob o  
nº 6.812 no 1º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de 
Lages e cadastrado sob o nº 703 no Sistema Integrado de 
Patrimônio, Administração e Contratos da Secretaria de Estado 
da Administração (SEA). 

 
Parágrafo único. Caberá ao Município promover 

e executar as ações necessárias à titularização da propriedade. 
 
Art. 2º A doação de que trata esta Lei tem por 

finalidade e encargo a construção de uma praça pública com 
espaços de lazer, saúde e convivência comunitária por parte do 
Município. 

 
Art. 3º O donatário não poderá, sob pena de 

reversão:  
 
I – deixar de utilizar o imóvel; 
 
II – desviar a finalidade da doação, deixando de 

cumprir o encargo de que trata o art. 2º desta Lei no prazo de  
2 (dois) anos, contados a partir da data de publicação desta  
Lei; ou 

 
III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma 

gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 
 
Parágrafo único. As disposições previstas neste 

artigo deverão constar da escritura pública de doação do imóvel, 
sob pena de nulidade do ato. 

 
Art. 4º A reversão de que trata o art. 3º desta Lei 

será realizada independentemente de notificação judicial ou 
extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

 
Art. 5º A edificação de benfeitorias não 

outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão 
do imóvel. 

 
Art. 6º As despesas com a execução desta Lei 

correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar com 
quaisquer ônus a elas relacionados. 

 
Art. 7º O Estado será representado no ato de 

doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 
for legalmente constituído. 

 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

Vânio Boing 

cod� Mat�: 1204437

de 10.000,00 m² (dez mil metros quadrados), com benfeitoria 
não averbada, transcrito sob o nº 5.529, à fl. 243 do Livro  
nº 3-C, no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Videira 
e cadastrado sob o nº 6032 no Sistema Integrado de Patrimônio, 
Administração e Contratos da Secretaria de Estado da 
Administração (SEA). 

 
Parágrafo único. Caberá ao Município promover 

e executar as ações necessárias à titularização da propriedade, 
bem como à averbação das benfeitorias existentes no imóvel. 

 
Art. 2º A doação de que trata esta Lei tem por 

finalidade e encargo a construção de um campo de futebol 
society por parte do Município, a fim de possibilitar a prática de 
atividades esportivas e de lazer pela população local. 

 
Art. 3º O donatário não poderá, sob pena de 

reversão: 
 
I – deixar de utilizar o imóvel; 
 
II – desviar a finalidade da doação, deixando  

de cumprir o encargo de que trata o art. 2º desta Lei no prazo de 
4 (quatro) anos, contados a partir da data de publicação desta  
Lei; ou 

 
III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma 

gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 
 
Parágrafo único. As disposições previstas neste 

artigo deverão constar da escritura pública de doação do imóvel, 
sob pena de nulidade do ato. 

 
Art. 4º A reversão de que trata o art. 3º desta Lei 

será realizada independentemente de notificação judicial ou 
extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

 
Art. 5º A edificação de benfeitorias não 

outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão 
do imóvel. 

 
Art. 6º As despesas com a execução desta Lei 

correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar com 
quaisquer ônus a elas relacionados. 

 
Art. 7º O Estado será representado no ato de 

doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 
for legalmente constituído. 

 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

Vânio Boing 

LEI Nº 19.950, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Autoriza a doação de imóvel no Município de 
Salto Veloso. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e doar ao Município de Salto Veloso o imóvel com área 
de 10.000,00 m² (dez mil metros quadrados), com benfeitoria 
não averbada, transcrito sob o nº 5.529, à fl. 243 do Livro  

society

cod� Mat�: 1204438

LEI Nº 19.951, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Altera os arts. 27 e 32 da Lei nº 12.854, de 2003, 
que institui o Código Estadual de Proteção  
aos Animais, para enrijecer as penalidades 
administrativas aplicáveis a casos de  
maus-tratos e estabelecer a responsabilização 
dos pais ou responsáveis legais por menores ou 
incapazes (Lei Orelha). 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Os arts. 27 e 32 da Lei nº 12.854, de 22 

de dezembro de 2003, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 

 
“Art. 27. ............................................................... 
 
............................................................................ 
 
§ 2º As penalidades referentes à multa e ao 

ressarcimento de despesas, de que tratam os incisos II e VI 
deste artigo, serão aplicadas: 

 
I – em dobro quando a infração resultar em lesão 

grave ao animal; e 
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II – em triplo, se ocorrer morte do animal vítima 

de maus-tratos. 
 
§ 3º Quando a infração for cometida por menor 

de idade ou pessoa incapaz, as penalidades previstas neste 
artigo poderão ser aplicadas aos pais ou responsáveis legais 
quando comprovado, em processo administrativo, que 
concorreram para a prática da infração ou que houve 
descumprimento do dever de guarda ou educação, nos termos 
da legislação civil e do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.” (NR) 

 
“Art. 32. ............................................................... 
 
............................................................................ 
 
IX – ter o infrator empregado método cruel ou 

submetido o animal a sofrimento intenso ou prolongado.” (NR) 
 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

Guilherme Dallacosta 

cod� Mat�: 1204441

LEI Nº 19.952, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Autoriza a Defensoria Pública do Estado de 
Santa Catarina a transferir recursos para o 
custeio de despesas do Conselho Nacional das 
Defensoras e Defensores Públicos Gerais 
(CONDEGE) e estabelece outras providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica autorizada a Defensoria Pública  

do Estado de Santa Catarina a transferir, anualmente, o valor de 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para o Conselho Nacional das 
Defensoras e Defensores Públicos Gerais (CONDEGE), 
destinado ao custeio de despesas administrativas e 
operacionais vinculadas às atividades do referido Conselho. 

 
Art. 2º A transferência dos recursos a que se 

refere o art. 1º desta Lei é condicionada à celebração de 
convênio específico com o Conselho Nacional das Defensoras e 
Defensores Públicos Gerais (CONDEGE), bem como ao 
atendimento do disposto no art. 4º da Lei federal nº 4.320, de 17 
de março de 1964, e nos arts. 4º, I, “f”, e 26 da Lei Complementar 
federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 

 
Art. 3º A transferência de recursos de que trata 

o art. 1º será efetuada mediante convênio ou instrumento 
congênere, no qual deverão constar cláusulas que assegurem: 

 
I – a obrigatoriedade de prestação de contas dos 

recursos transferidos, conforme a legislação vigente; 
 
II – a definição das responsabilidades inerentes 

a cada uma das partes envolvidas; e 
 
III – a aplicação dos recursos exclusivamente 

para os fins indicados no art. 1º desta Lei. 
 
Art. 4º A atualização do valor referido no art. 1º 

desta Lei deverá ocorrer por intermédio da aplicação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) ou outro índice que 
o substitua. 

 
Art. 5º As despesas decorrentes da execução 

desta Lei correrão à conta do orçamento da Defensoria Pública 
do Estado de Santa Catarina. 

 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

cod� Mat�: 1204447

LEI Nº 19.953, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Autoriza a doação de imóvel no Município de 
Lindóia do Sul. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e doar ao Município de Lindóia do Sul uma área de 
330,92 m² (trezentos e trinta metros e noventa e dois decímetros 
quadrados), sem benfeitorias, parte integrante do imóvel 
matriculado sob o nº 4.643 no Ofício de Registro de Imóveis da 
Comarca de Ipumirim e cadastrado sob o nº 5374 no Sistema 
Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos da 
Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

 
Parágrafo único. Caberá ao Município promover 

e executar as ações necessárias à titularização da propriedade, 
bem como ao desmembramento da área doada. 

 
Art. 2º A doação de que trata esta Lei tem por 

finalidade e encargo a edificação de uma unidade básica de 
saúde por parte do Município. 

 
Art. 3º O donatário não poderá, sob pena de 

reversão: 
 
I – deixar de utilizar o imóvel; 
 
II – desviar a finalidade da doação, deixando de 

cumprir o encargo de que trata o art. 2º desta Lei no prazo de  
4 (quatro) anos, contados a partir da data de publicação desta 
Lei; ou 

 
III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma 

gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 
 
Parágrafo único. As disposições previstas neste 

artigo deverão constar da escritura pública de doação do imóvel, 
sob pena de nulidade do ato. 

 
Art. 4º A reversão de que trata o art. 3º desta Lei 

será realizada independentemente de notificação judicial ou 
extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

 
Art. 5º A edificação de benfeitorias não 

outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão 
do imóvel. 

 
Art. 6º As despesas com a execução desta Lei 

correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar com 
quaisquer ônus a elas relacionados. 

 
Art. 7º O Estado será representado no ato de 

doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 
for legalmente constituído. 

 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

Vânio Boing 
cod� Mat�: 1204448

benfeitorias, matriculado sob o nº 8.430 no 4º Ofício de Registro 
de Imóveis da Comarca de Lages e cadastrado sob o nº 706 no 
Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos da 
Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

 
Parágrafo único. Caberá ao Município promover 

e executar as ações necessárias à titularização da propriedade. 
 
Art. 2º A doação de que trata esta Lei tem por 

finalidade e encargo a implantação de uma praça pública, com 
bacia de retenção de cheias, por parte do Município. 

 
Art. 3º O donatário não poderá, sob pena de 

reversão: 
 
I – deixar de utilizar o imóvel; 
 
II – desviar a finalidade da doação, deixando  

de cumprir o encargo de que trata o art. 2º desta Lei no prazo  
de 2 (dois) anos, contados a partir da data de publicação desta 
Lei; ou 

 
III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma 

gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 
 
Parágrafo único. As disposições previstas neste 

artigo deverão constar da escritura pública de doação do imóvel, 
sob pena de nulidade do ato. 

 
Art. 4º A reversão de que trata o art. 3º desta Lei 

será realizada independentemente de notificação judicial ou 
extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

 
Art. 5º A edificação de benfeitorias não 

outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão 
do imóvel. 

 
Art. 6º As despesas com a execução desta Lei 

correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar com 
quaisquer ônus a elas relacionados. 

 
Art. 7º O Estado será representado no ato de 

doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 
for legalmente constituído. 

 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

Vânio Boing 

LEI Nº 19.954, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Autoriza a doação de imóvel no Município de 
Lages. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e doar ao Município de Lages o imóvel com área de 
3.600,00 m² (três mil e seiscentos metros quadrados), sem 
benfeitorias, matriculado sob o nº 8.430 no 4º Ofício de Registro 
de Imóveis da Comarca de Lages e cadastrado sob o nº 706 no 

cod� Mat�: 1204449

LEI Nº 19.955, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Autoriza a doação de imóvel no Município de 
Gaspar. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e doar ao Município de Gaspar o imóvel com área de 
22.297,00 m² (vinte e dois mil, duzentos e noventa e sete metros 
quadrados), com benfeitorias não averbadas, transcrito sob o  
nº 9.819, à fl. 270 do Livro nº 3-E, no Ofício de Registro de 
Imóveis da Comarca de Gaspar e cadastrado sob o nº 4677 no 
Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos da 
Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

 
Parágrafo único. Caberá ao Município promover 

e executar as ações necessárias à titularização da propriedade, 
bem como à averbação das benfeitorias existentes no imóvel. 

 
Art. 2º A doação de que trata esta Lei tem por 

finalidade e encargo a instalação de uma base de apoio 
operacional e logístico destinada à manutenção e conservação 
da infraestrutura do Município de Gaspar, bem como à utilização 
compartilhada pelo Serviço Autônomo Municipal de Água e 
Esgoto (SAMAE), para o desenvolvimento de suas atividades 
operacionais e administrativas, vedada a utilização do imóvel 
para implantação ou operação de aterro sanitário, estação de 
transbordo de resíduos, unidade de disposição final de resíduos 
sólidos, estação de tratamento de esgoto, unidade de tratamento 
de efluentes ou quaisquer instalações congêneres destinadas ao 
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sólidos, estação de tratamento de esgoto, unidade de tratamento 
de efluentes ou quaisquer instalações congêneres destinadas ao 
tratamento, armazenamento, processamento ou disposição final 
de resíduos e efluentes. 

 
Art. 3º O donatário não poderá, sob pena de 

reversão: 
 
I – deixar de utilizar o imóvel; 
 
II – desviar a finalidade da doação, deixando  

de cumprir o encargo de que trata o art. 2º desta Lei no prazo de 
4 (quatro) anos, contados a partir da data de publicação desta 
Lei; ou 

 
III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma 

gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 
 
Parágrafo único. As disposições previstas neste 

artigo deverão constar da escritura pública de doação do imóvel, 
sob pena de nulidade do ato. 

 
Art. 4º A reversão de que trata o art. 3º desta Lei 

será realizada independentemente de notificação judicial ou 
extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

 
Art. 5º A edificação de benfeitorias não 

outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão 
do imóvel. 

 
Art. 6º As despesas com a execução desta Lei 

correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar com 
quaisquer ônus a elas relacionados. 

 
Art. 7º O Estado será representado no ato de 

doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 
for legalmente constituído. 

 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
Vânio Boing 

cod� Mat�: 1204453

 
III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma 

gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 
 
Parágrafo único. As disposições previstas neste 

artigo deverão constar da escritura pública de cessão não 
remunerada de direitos possessórios, sob pena de nulidade  
do ato. 

 
Art. 4º A reversão de que trata o art. 3º desta Lei 

será realizada independentemente de notificação judicial ou 
extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

 
Art. 5º A edificação de benfeitorias não 

outorgará ao cessionário o direito de retenção no caso de 
reversão do imóvel. 

 
Art. 6º As despesas com a execução desta Lei 

correrão por conta do cessionário, vedado ao Estado arcar com 
quaisquer ônus a elas relacionados. 

 
Art. 7º O Estado será representado no ato de 

cessão não remunerada de direitos possessórios pelo Secretário 
de Estado da Administração ou por quem for legalmente 
constituído. 

 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
Vânio Boing 

LEI Nº 19.956, DE 3 DE JULHO DE 2026 

 
 
Autoriza a cessão de direitos possessórios de 
imóvel no Município de Dionísio Cerqueira. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e ceder de forma não remunerada ao Município de 
Dionísio Cerqueira os direitos possessórios do imóvel com área 
de 2.448,00 m² (dois mil, quatrocentos e quarenta e oito metros 
quadrados), com benfeitoria, localizado na Rua Sabino Sangali, 
nº 113, bairro Três Fronteiras, do qual o Estado é possuidor 
desde 1979, e cadastrado sob o nº 2178 no Sistema Integrado 
de Patrimônio, Administração e Contratos da Secretaria de 
Estado da Administração (SEA). 

 
Parágrafo único. Caberá ao Município promover 

e executar as ações necessárias à titularização e à manutenção 
da posse. 

 
Art. 2º A cessão não remunerada de direitos 

possessórios de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo 
a edificação de uma unidade básica de saúde e da sede 
municipal do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 
(SAMU), por parte do Município. 

 
Art. 3º O cessionário não poderá, sob pena de 

reversão: 
 
I – deixar de utilizar o imóvel; 
 
II – desviar a finalidade da cessão não 

remunerada de direitos possessórios, deixando de cumprir o 
encargo de que trata o art. 2º desta Lei no prazo de 4 (quatro) 
anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

 

cod� Mat�: 1204381

caput

caput

 
I – deixar de utilizar o imóvel; 
 
II – desviar as finalidades da doação, deixando 

de cumprir os encargos de que trata o art. 2º desta Lei no prazo 
de 4 (quatro) anos, contados a partir da data de publicação desta 
Lei; ou 

 
III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma 

gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 
 
§ 1º As disposições previstas neste artigo 

deverão constar da escritura pública de doação do imóvel, sob 
pena de nulidade do ato. 

 
§ 2º Excetua-se da vedação de que trata o  

inciso III do caput deste artigo a autorização prevista no art. 3º 
desta Lei. 

 
Art. 5º A reversão de que trata o art. 4º desta Lei 

LEI Nº 19.957, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Autoriza a doação de imóvel no Município de 
Itapoá e estabelece outras providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e doar ao Município de Itapoá uma área de 601,54 m² 
(seiscentos e um metros e cinquenta e quatro decímetros 
quadrados), sem benfeitorias, parte integrante do imóvel 
matriculado sob o nº 6.591 no 1º Ofício de Registro de Imóveis 
da Comarca de Joinville e cadastrado sob o nº 872 no Sistema 
Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos da 
Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

 
Parágrafo único. Caberá ao Município promover 

e executar as ações necessárias à titularização da propriedade, 
bem como ao desmembramento da área doada. 

 
Art. 2º A doação de que trata esta Lei tem por 

finalidades e encargos a execução de um projeto de utilidade 
pública de uso misto, compreendendo: 

 
I – na superfície, a edificação de uma praça 

pública de recreação por parte do Município; e 
 
II – no subsolo, a implantação, operação e 

manutenção de uma estação elevatória de esgoto. 
 
Art. 3º Fica o Município autorizado a constituir 

direito real de superfície ou outro instrumento jurídico de 
natureza pessoal ou real em favor da concessionária Itapoá 
Saneamento Ltda., inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ) sob o nº 16.920.256/0001-57. 

 
§ 1º Fica a autorização de que trata o caput 

deste artigo limitada exclusivamente à finalidade e ao encargo 
de que trata o inciso II do caput do art. 2º desta Lei. 

 
§ 2º Ao término do contrato de concessão de 

serviço público com a concessionária Itapoá Saneamento Ltda., 
a estação elevatória de esgoto instalada no imóvel e demais 
benfeitorias nele edificadas serão revertidas ou incorporadas ao 
patrimônio público do Município, permanecendo afetadas ao 
serviço público. 

 
Art. 4º O donatário não poderá, sob pena de 

reversão: 
 

caput

será realizada independentemente de notificação judicial ou 
extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

 
Art. 6º A edificação de benfeitorias não outorgará 

ao donatário nem à concessionária Itapoá Saneamento Ltda. o 
direito de retenção no caso de reversão do imóvel. 

 
Art. 7º As despesas com a execução desta Lei 

correrão por conta do donatário e/ou da concessionária Itapoá 
Saneamento Ltda., vedado ao Estado arcar com quaisquer ônus 
a elas relacionados. 

 
Art. 8º O Estado será representado no ato de 

doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 
for legalmente constituído. 

 
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

Vânio Boing 

cod� Mat�: 1204382

LEI Nº 19.958, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Autoriza a doação de imóvel no Município de 
São Miguel do Oeste. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e doar ao Município de São Miguel do Oeste uma área 
de 525,82 m² (quinhentos e vinte e cinco metros e oitenta e dois 
decímetros quadrados), com benfeitorias não averbadas, parte 
integrante do imóvel matriculado sob o nº 51.391 no Ofício de 
Registro de Imóveis da Comarca de São Miguel do Oeste e 
cadastrado sob o nº 2087 no Sistema Integrado de Patrimônio, 
Administração e Contratos da Secretaria de Estado da 
Administração (SEA). 

 
Parágrafo único. Caberá ao Município promover 

e executar as ações necessárias à titularização da propriedade, 
bem como ao desmembramento da área doada e à averbação 
das benfeitorias nela existentes. 

 
Art. 2º A doação de que trata esta Lei tem por 

finalidade e encargo a execução de atividades na área da saúde 
por parte do Município. 

 
Art. 3º O donatário não poderá, sob pena de 

reversão: 
 
I – deixar de utilizar o imóvel; 
 
II – desviar a finalidade da doação, deixando  

de cumprir o encargo de que trata o art. 2º desta Lei no prazo de 
4 (quatro) anos, contados a partir da data de publicação desta 
Lei; ou 

 
III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma 

gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 
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Parágrafo único. As disposições previstas neste 

artigo deverão constar da escritura pública de doação do imóvel, 
sob pena de nulidade do ato. 

 
Art. 4º A reversão de que trata o art. 3º desta Lei 

será realizada independentemente de notificação judicial ou 
extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

 
Art. 5º A edificação de benfeitorias não 

outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão 
do imóvel. 

 
Art. 6º As despesas com a execução desta Lei 

correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar com 
quaisquer ônus a elas relacionados. 

 
Art. 7º O Estado será representado no ato de 

doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 
for legalmente constituído. 

 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

Vânio Boing 

 
Art. 6º As despesas com a execução desta Lei 

correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar com 
quaisquer ônus a elas relacionados. 

 
Art. 7º O Estado será representado no ato de 

doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 
for legalmente constituído. 

 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de  

sua publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

Vânio Boing 

cod� Mat�: 1204383

LEI Nº 19.959, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Autoriza a doação de imóvel no Município  
de Curitibanos. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e doar ao Município de Curitibanos uma área  
de 939,55 m² (novecentos e trinta e nove metros e cinquenta e 
cinco decímetros quadrados), com benfeitoria não averbada, 
parte integrante do imóvel transcrito sob o nº 701, à fl. 287 do 
Livro nº 3A, no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de 
Curitibanos e cadastrado sob o nº 6201 no Sistema Integrado de 
Patrimônio, Administração e Contratos da Secretaria de Estado 
da Administração (SEA). 

 
Parágrafo único. Caberá ao Município promover 

e executar as ações necessárias à titularização da propriedade, 
bem como ao desmembramento da área doada e à demolição 
da benfeitoria nela existente. 

 
Art. 2º A doação de que trata esta Lei tem por 

finalidade e encargo a edificação de um prédio público destinado 
à instalação da sede da Secretaria Municipal de Assistência 
Social e da Secretaria Municipal de Habitação por parte do 
Município. 

 
Art. 3º O donatário não poderá, sob pena  

de reversão: 
 
I – deixar de utilizar o imóvel; 
 
II – desviar a finalidade da doação, deixando de 

cumprir o encargo de que trata o art. 2º desta Lei no prazo  
de 2 (dois) anos, contados a partir da data de publicação desta  
Lei; ou 

 
III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma 

gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 
 
Parágrafo único. As disposições previstas neste 

artigo deverão constar da escritura pública de doação do imóvel, 
sob pena de nulidade do ato. 

 
Art. 4º A reversão de que trata o art. 3º desta Lei 

será realizada independentemente de notificação judicial ou 
extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

 
Art. 5º A edificação de benfeitorias não 

outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão 
do imóvel. 

 

cod� Mat�: 1204384

LEI Nº 19.960, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Altera os arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 13.753,  
de 2006, que autoriza a doação de imóvel no 
Município de Jaraguá do Sul. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º O art. 1º da Lei nº 13.753, de 18 de maio 

de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e doar ao Município de Jaraguá do Sul o imóvel  
com área de 10.000,00 m² (dez mil metros quadrados),  
com benfeitorias não averbadas, transcrito sob o nº 17.551,  
à fl. 264 do Livro nº 3-H, no Ofício de Registro de Imóveis da 
Comarca de Jaraguá do Sul e cadastrado sob o nº 01898 no 
Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da  
Administração (SEA). 

 
Parágrafo único. Caberá ao Município promover 

e executar as ações necessárias à titularização da propriedade, 
bem como à averbação das benfeitorias existentes no  
imóvel.” (NR) 

 
Art. 2º O art. 2º da Lei nº 13.753, de 2006, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 2º A doação de que trata esta Lei tem por 

finalidade e encargo possibilitar, por parte do Município, o 
funcionamento de uma unidade básica de saúde e de um 
terminal de integração de transporte coletivo.” (NR) 

 
Art. 3º O art. 3º da Lei nº 13.753, de 2006, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 3º ................................................................ 
 
............................................................................ 
 
II – deixar de cumprir os encargos da doação  

até 31 de dezembro de 2029; ou 
 
...................................................................” (NR) 
 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

Vânio Boing 

cod� Mat�: 1204386

LEI Nº 19.961, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Autoriza a cessão de uso de imóvel no Município 
de Seara. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e ceder de forma não remunerada ao Município de 
Seara o uso do imóvel com área de 987,00 m² (novecentos e 
oitenta e sete metros quadrados), com benfeitoria não averbada, 
matriculado sob o nº 3.189 no Ofício de Registro de Imóveis da 
Comarca de Seara e cadastrado sob o nº 4354 no Sistema 
Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos da 
Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

 
Parágrafo único. O prazo da cessão de uso de 

que trata esta Lei é de 30 (trinta) anos, a contar da data de 
publicação desta Lei. 

 
Art. 2º A cessão de uso de que trata esta Lei tem 

por finalidade e encargo o funcionamento de um Centro de 
Atenção Psicossocial (CAPS) e a execução de outras atividades 
na área da saúde por parte do Município. 

 
Art. 3º O cessionário, sob pena de rescisão 

antecipada, não poderá: 
 
I – transferir, parcial ou totalmente, direitos 

adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 
 
II – oferecer o imóvel como garantia de 

obrigação; 
 
III – desviar a finalidade da cessão de uso, 

deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2º desta  
Lei; ou 

 
IV – executar atividades contrárias ao interesse 

público. 
 
Art. 4º O Estado retomará a posse do imóvel nos 

casos em que: 
 
I – ocorrer uma das hipóteses previstas no  

art. 3º desta Lei; 
 
II – findarem as razões que justificaram a cessão 

de uso; 
 
III – findar o prazo concedido para a cessão  

de uso; 
 
IV – necessitar do imóvel para uso próprio; 
 
V – houver desistência por parte do  

cessionário; ou 
 
VI – houver descumprimento do disposto no  

art. 5º desta Lei. 
 
Parágrafo único. Ficam incorporadas ao 

patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel 
pelo cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso 
ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

 
Art. 5º Serão de responsabilidade do cessionário 

os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 
necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de 
conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 
como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 4º desta Lei. 

 
Parágrafo único. Fica o cessionário obrigado a 

encaminhar à SEA, no prazo de 90 (noventa) dias após a 
publicação do termo de cessão de uso de que trata o art. 7º desta 
Lei, levantamento planimétrico georreferenciado da área 
territorial do imóvel. 

 
Art. 6º Enquanto durar a cessão de uso, o 

cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e 
outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de 
indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no art. 103 
da Constituição do Estado. 

 
Art. 7º Após a publicação desta Lei, cedente e 

cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 
os seus direitos e as suas obrigações. 

 
Art. 8º O Estado será representado no ato da 

cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 
por quem for legalmente constituído. 

 
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
Vânio Boing 

cod� Mat�: 1204388
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LEI Nº 19.962, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Autoriza a cessão de uso compartilhado de 
imóvel no Município de Bela Vista do Toldo. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

ceder de forma não remunerada ao Município de Bela Vista do 
Toldo o uso compartilhado de espaços da Escola de Educação 
Básica Estanislau Schumann, instalada sobre o imóvel com área 
de 4.138,90 m² (quatro mil, cento e trinta e oito metros e noventa 
decímetros quadrados), com benfeitorias não averbadas, 
matriculado sob o nº 45.108 no Ofício de Registro de Imóveis da 
Comarca de Canoinhas e cadastrado sob o nº 3555 no  
Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da 
Administração (SEA). 

 
§ 1º O prazo da cessão de uso de que trata esta 

Lei é de 10 (dez) anos, a contar da data de publicação desta Lei. 
 
§ 2º Os espaços a serem cedidos ao cessionário 

serão especificados no termo de cessão de uso de que trata o 
art. 7º desta Lei. 

 
Art. 2º A cessão de uso de que trata esta Lei tem 

por finalidade e encargo a execução de atividades educacionais 
por parte do Município. 

 
Art. 3º O cessionário, sob pena de rescisão 

antecipada, não poderá: 
 
I – transferir, parcial ou totalmente, direitos 

adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 
 
II – oferecer o imóvel como garantia de 

obrigação; 
 
III – desviar a finalidade da cessão de  

uso, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2º desta 
Lei; ou 

 
IV – executar atividades contrárias ao interesse 

público. 
 
Art. 4º O Estado retomará a posse do imóvel nos 

casos em que: 
 
I – ocorrer uma das hipóteses previstas no  

art. 3º desta Lei; 
 
II – findarem as razões que justificaram a cessão 

de uso; 
 
III – findar o prazo concedido para a cessão  

de uso; 
 
IV – necessitar do imóvel para uso próprio; 
 
V – houver desistência por parte do  

cessionário; ou 
 
VI – houver descumprimento do disposto no  

art. 5º desta Lei. 
 
Parágrafo único. Ficam incorporadas  

ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas  
no imóvel pelo cessionário, sem que ele tenha direito a 
indenização, caso ocorra qualquer uma das situações 

 
Art. 8º O Estado será representado no ato da 

cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 
por quem for legalmente constituído. 

 
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

Vânio Boing 

constantes deste artigo. 
 
Art. 5º Serão de responsabilidade do cessionário 

os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 
necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de 
conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 
como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 4º desta Lei. 

 
Art. 6º Enquanto durar a cessão de uso, o 

cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e 
outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de 
indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no art. 103 
da Constituição do Estado. 

 
Art. 7º Após a publicação desta Lei, cedente e 

cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 
os seus direitos e as suas obrigações. 

 

cod� Mat�: 1204389

LEI Nº 19.963, DE 3 DE JULHO DE 2026 

 
 
Autoriza a doação de imóvel no Município de 
Dionísio Cerqueira e estabelece outras 
providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e doar à União uma área de 5.849,44 m² (cinco mil, 
oitocentos e quarenta e nove metros e quarenta e quatro 
decímetros quadrados), com benfeitorias não averbadas, parte 
integrante do imóvel matriculado sob o nº 18.377 no Ofício de 
Registro de Imóveis da Comarca de Dionísio Cerqueira e 
cadastrado sob o nº 2161 no Sistema Integrado de Patrimônio, 
Administração e Contratos da Secretaria de Estado da 
Administração (SEA). 

 
Parágrafo único. Caberá à União promover e 

executar as ações necessárias à titularização da propriedade, 
bem como à averbação das benfeitorias existentes no imóvel. 

 
Art. 2º A doação de que trata esta Lei tem por 

finalidade e encargo a instalação de uma delegacia de Polícia 
Federal por parte da União. 

 
Art. 3º A donatária não poderá, sob pena de 

reversão: 
 
I – deixar de utilizar o imóvel; 
 
II – desviar a finalidade da doação, deixando de 

cumprir o encargo de que trata o art. 2º desta Lei no prazo  
de 4 (quatro) anos, contados a partir da data de publicação desta 
Lei; ou 

 
III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma 

gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 
 
Parágrafo único. As disposições previstas neste 

artigo deverão constar da escritura pública de doação do imóvel, 
sob pena de nulidade do ato. 

 
Art. 4º A reversão de que trata o art. 3º desta Lei 

será realizada independentemente de notificação judicial ou 
extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

 
Art. 5º A edificação de benfeitorias não 

outorgará à donatária o direito de retenção no caso de reversão 
do imóvel. 

 
Art. 6º As despesas com a execução desta Lei 

correrão por conta da donatária, vedado ao Estado arcar com 
quaisquer ônus a elas relacionados. 

 
Art. 7º O Estado será representado no ato de 

doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 
for legalmente constituído. 

 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Art. 9º Fica revogada a Lei nº 17.843, de 26 de 

dezembro de 2019. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
Vânio Boing 

cod� Mat�: 1204390

LEI Nº 19.964, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Autoriza a cessão de uso compartilhado de 
imóvel no Município de Rio Rufino. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

ceder de forma não remunerada ao Município de Rio Rufino o 
uso compartilhado de espaços da Escola de Educação Básica 
Professor Djalma Bento, instalada sobre o imóvel com área de 
10.000,00 m² (dez mil metros quadrados), com benfeitorias 
averbadas e não averbadas, transcrito sob o nº 1478, à fl. 130 
do Livro nº 3B, no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de 
Urubici e cadastrado sob o nº 3685 no Sistema Integrado de 
Patrimônio, Administração e Contratos da Secretaria de Estado 
da Administração (SEA). 

 
§ 1º O prazo da cessão de uso de que trata esta 

Lei é de 6 (seis) anos, a contar da data de publicação desta Lei. 
 
§ 2º Os espaços a serem cedidos ao cessionário 

serão especificados no termo de cessão de uso de que trata o 
art. 7º desta Lei. 

 
Art. 2º A cessão de uso de que trata esta Lei tem 

por finalidade e encargo a execução de atividades educacionais 
por parte do Município. 

 
Art. 3º O cessionário, sob pena de rescisão 

antecipada, não poderá: 
 
I – transferir, parcial ou totalmente, direitos 

adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 
 
II – oferecer o imóvel como garantia de 

obrigação; 
 
III – desviar a finalidade da cessão de uso, 

deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2º desta  
Lei; ou 

 
IV – executar atividades contrárias ao interesse 

público. 
 
Art. 4º O Estado retomará a posse do imóvel nos 

casos em que: 
 
I – ocorrer uma das hipóteses previstas no  

art. 3º desta Lei; 
 
II – findarem as razões que justificaram a cessão 

de uso; 
 
III – findar o prazo concedido para a cessão  

de uso; 
 
IV – necessitar do imóvel para uso próprio; 
 
V – houver desistência por parte do  

cessionário; ou 
 
VI – houver descumprimento do disposto no  

art. 5º desta Lei. 
 
Parágrafo único. Ficam incorporadas ao 

patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel 
pelo cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso 
ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

 
Art. 5º Serão de responsabilidade do cessionário 

os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 
necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de 
conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 
como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 4º desta Lei. 

 
Art. 6º Enquanto durar a cessão de uso, o 

cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e 
outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de 
indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no art. 103 
da Constituição do Estado. 

 
Art. 7º Após a publicação desta Lei, cedente e 

cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 
os seus direitos e as suas obrigações. 
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Art. 8º O Estado será representado no ato da 

cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 
por quem for legalmente constituído. 

 
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

Vânio Boing 
cod� Mat�: 1204392

LEI Nº 19.965, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Autoriza a cessão de direitos possessórios de 
imóvel no Município de Angelina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e ceder de forma não remunerada ao Município de 
Angelina os direitos possessórios de uma área  
de 1.500,00 m² (mil e quinhentos metros quadrados), com 
benfeitorias, onde se encontra instalada a Escola de Ensino 
Fundamental João Frederico Heck, localizada na Rua Geral 
Garcia, nº 198, bairro Garcia, da qual o Estado é possuidor 
desde 1989, parte integrante do imóvel matriculado sob o  
nº 20.216 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Santo 
Amaro da Imperatriz e cadastrado sob o nº 5138 no Sistema 
Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos da 
Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

 
Parágrafo único. Caberá ao Município promover 

e executar as ações necessárias à titularização e à manutenção 
da posse. 

 
Art. 2º A cessão não remunerada de direitos 

possessórios de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo 
a execução de atividades educacionais por parte do Município. 

 
Art. 3º O cessionário não poderá, sob pena de 

reversão: 
 
I – deixar de utilizar o imóvel; 
 
II – desviar a finalidade da cessão não 

remunerada de direitos possessórios, deixando de cumprir o 
encargo de que trata o art. 2º desta Lei no prazo de 4 (quatro) 
anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

 
III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma 

gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 
 
Parágrafo único. As disposições previstas neste 

artigo deverão constar da escritura pública de cessão não 
remunerada de direitos possessórios, sob pena de nulidade  
do ato. 

 
Art. 4º A reversão de que trata o art. 3º desta Lei 

será realizada independentemente de notificação judicial ou 
extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

 
Art. 5º A edificação de benfeitorias não 

outorgará ao cessionário o direito de retenção no caso de 
reversão do imóvel. 

 
Art. 6º As despesas com a execução desta Lei 

correrão por conta do cessionário, vedado ao Estado arcar com 
quaisquer ônus a elas relacionados. 

 
Art. 7º O Estado será representado no ato de 

cessão não remunerada de direitos possessórios pelo Secretário 
de Estado da Administração ou por quem for legalmente 
constituído. 

 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

Vânio Boing 

cod� Mat�: 1204393

LEI Nº 19.966, DE 3 DE JULHO DE 2026 

 
 
Autoriza a doação de imóvel no Município  
de Guaramirim. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e doar ao Município de Guaramirim uma área  
de 7.541,13 m² (sete mil, quinhentos e quarenta e um metros e 
treze decímetros quadrados), parte integrante do imóvel, com 
benfeitorias não averbadas, matriculado sob o nº 1.066 no Ofício 
de Registro de Imóveis da Comarca de Guaramirim e cadastrado 
sob o nº 4689 no Sistema Integrado de Patrimônio, 
Administração e Contratos da Secretaria de Estado da 
Administração (SEA). 

 
Parágrafo único. Caberá ao Município promover 

e executar as ações necessárias à titularização da propriedade, 
bem como à averbação das benfeitorias existentes no imóvel. 

 
Art. 2º A doação de que trata esta Lei tem por 

finalidade e encargo a instalação de equipamentos públicos 
destinados à execução de atividades físicas, sociais, culturais, 
educacionais e recreativas e de projetos voltados à melhoria da 
qualidade de vida da população. 

 
Art. 3º O donatário não poderá, sob pena  

de reversão: 
 
I – deixar de utilizar o imóvel; 
 
II – desviar a finalidade da doação, deixando de 

cumprir o encargo de que trata o art. 2º desta Lei no prazo  
de 4 (quatro) anos, contados a partir da data de publicação desta 
Lei; ou 

 
III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma 

gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 
 
Parágrafo único. As disposições previstas neste 

artigo deverão constar da escritura pública de doação do imóvel, 
sob pena de nulidade do ato. 

 
Art. 4º A reversão de que trata o art. 3º desta Lei 

será realizada independentemente de notificação judicial ou 
extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

 
Art. 5º A edificação de benfeitorias não 

outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão 
do imóvel. 

 
Art. 6º As despesas com a execução desta Lei 

correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar com 
quaisquer ônus a elas relacionados. 

 
Art. 7º O Estado será representado no ato de 

doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 
for legalmente constituído. 

 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de  

sua publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
Vânio Boing 

cod� Mat�: 1204394

 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e ceder de forma não remunerada ao Município de 
Cunha Porã o uso dos seguintes imóveis cadastrados sob o  
nº 4596 no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e 
Contratos da Secretaria de Estado da Administração (SEA): 

 
I – uma área de 3.755,00 m² (três mil, setecentos 

e cinquenta e cinco metros quadrados), com benfeitorias não 
averbadas, parte integrante do imóvel matriculado sob o nº 950 
no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Cunha Porã; e 

 
II – uma área de 210,73 m² (duzentos e dez 

metros e setenta e três decímetros quadrados), com benfeitorias 
averbadas e não averbadas, correspondente a 2 (duas) salas no 
piso superior e a 5 (cinco) vagas de garagem no piso térreo, 
parte integrante do imóvel matriculado sob o nº 949 no Ofício de 
Registro de Imóveis da Comarca de Cunha Porã. 

 
Parágrafo único. O prazo da cessão de uso de 

que trata esta Lei vence em 31 de dezembro de 2030. 
 
Art. 2º A cessão de uso de que trata esta Lei tem 

por finalidades e encargos a implantação de um horto medicinal 
didático e a execução de atividades relativas ao Projeto 
Caminhos, Aromas e Chás por parte do Município. 

 
Art. 3º O cessionário, sob pena de rescisão 

antecipada, não poderá: 
 
I – transferir, parcial ou totalmente, direitos 

adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 
 
II – oferecer os imóveis como garantia de 

obrigação; 
 
III – desviar as finalidades da cessão de  

uso, deixando de cumprir os encargos de que trata o art. 2º desta 
Lei; ou 

 
IV – executar atividades contrárias ao interesse 

público. 
 
Art. 4º O Estado retomará a posse dos imóveis 

nos casos em que: 
 
I – ocorrer uma das hipóteses previstas no  

art. 3º desta Lei; 
 
II – findarem as razões que justificaram a cessão 

de uso;  
 
III – findar o prazo concedido para a cessão  

de uso; 
 
IV – necessitar dos imóveis para uso próprio; 
 
V – houver desistência por parte do  

cessionário; ou 
 
VI – houver descumprimento do disposto no  

art. 5º desta Lei. 
 
Parágrafo único. Ficam incorporadas ao 

LEI Nº 19.967, DE 3 DE JULHO DE 2026 

 
 
Autoriza a cessão de uso de imóveis no 
Município de Cunha Porã. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 

patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas nos 
imóveis pelo cessionário, sem que ele tenha direito a 
indenização, caso ocorra qualquer uma das situações 
constantes deste artigo. 

 
Art. 5º Serão de responsabilidade do cessionário 

os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 
necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de 
conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 
como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 4º desta Lei. 

 
Art. 6º Enquanto durar a cessão de uso, o 

cessionário defenderá os imóveis contra esbulhos, invasões e 
outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de 
indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no art. 103 
da Constituição do Estado. 

 
Art. 7º Após a publicação desta Lei, cedente e 

cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 
os seus direitos e as suas obrigações. 

 
Art. 8º O Estado será representado no ato da 

cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 
por quem for legalmente constituído. 

 
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
Vânio Boing 

 cod� Mat�: 1204396
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LEI Nº 19.968, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Autoriza a cessão de uso de imóvel no Município 
de Bom Retiro. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e ceder de forma não remunerada ao Município de 
Bom Retiro o uso do imóvel com área de 791,00 m² (setecentos 
e noventa e um metros quadrados), com benfeitoria não 
averbada, matriculado sob o nº 3.027 no Ofício de Registro de 
Imóveis da Comarca de Bom Retiro e cadastrado sob o nº 3455 
no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos 
da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

 
Parágrafo único. O prazo da cessão de uso de 

que trata esta Lei é de 10 (dez) anos, a contar da data de 
publicação desta Lei. 

 
Art. 2º A cessão de uso de que trata esta Lei tem 

por finalidade e encargo a instalação da sede da Secretaria 
Municipal de Saúde e de uma unidade de saúde por parte do 
Município. 

 
Art. 3º O cessionário, sob pena de rescisão 

antecipada, não poderá: 
 
I – transferir, parcial ou totalmente, direitos 

adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 
 
II – oferecer o imóvel como garantia de 

obrigação; 
 
III – desviar a finalidade da cessão de uso, 

deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2º desta  
Lei; ou 

 
IV – executar atividades contrárias ao interesse 

público. 
 
Art. 4º O Estado retomará a posse do imóvel nos 

casos em que:  
 
I – ocorrer uma das hipóteses previstas no  

art. 3º desta Lei; 
 
II – findarem as razões que justificaram a cessão 

de uso;  
 
III – findar o prazo concedido para a cessão  

de uso; 
 
IV – necessitar do imóvel para uso próprio; 
 
V – houver desistência por parte do  

cessionário; ou 
 
VI – houver descumprimento do disposto no  

art. 5º desta Lei. 
 
Parágrafo único. Ficam incorporadas ao 

patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel 
pelo cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso 
ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

 
Art. 5º Serão de responsabilidade do cessionário 

os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

 
Art. 8º O Estado será representado no ato da 

cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 
por quem for legalmente constituído. 

 
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

Vânio Boing 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de 
conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 
como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 4º desta Lei. 

 
Parágrafo único. Fica o cessionário obrigado a 

encaminhar à SEA, no prazo de 90 (noventa) dias após a 
publicação do termo de cessão de uso de que trata o art. 7º desta 
Lei, levantamento planimétrico georreferenciado da área 
territorial do imóvel. 

 
Art. 6º Enquanto durar a cessão de uso, o 

cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e 
outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de 
indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no art. 103 
da Constituição do Estado. 

 
Art. 7º Após a publicação desta Lei, cedente e 

cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 
os seus direitos e as suas obrigações. 

 

cod� Mat�: 1204397

LEI Nº 19.969, DE 3 DE JULHO DE 2026 

 
 
Autoriza a cessão de uso de imóvel no Município 
de Laguna. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e ceder de forma não remunerada ao Município de 
Laguna o uso do imóvel com área de 234,72 m² (duzentos e 
trinta e quatro metros e setenta e dois decímetros quadrados), 
com benfeitoria não averbada, matriculado sob o nº 11.727 no 
Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Laguna e 
cadastrado sob o nº 200 no Sistema Integrado de Patrimônio, 
Administração e Contratos da Secretaria de Estado da 
Administração (SEA). 

 
Parágrafo único. O prazo da cessão de uso de 

que trata esta Lei é de 10 (dez) anos, a contar da data de 
publicação desta Lei. 

 
Art. 2º A cessão de uso de que trata esta Lei tem 

por finalidade e encargo a instalação da sede da Secretaria 
Municipal de Turismo e Lazer por parte do Município. 

 
Art. 3º O cessionário, sob pena de rescisão 

antecipada, não poderá: 
 
I – transferir, parcial ou totalmente, direitos 

adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 
 
II – oferecer o imóvel como garantia de 

obrigação; 
 
III – desviar a finalidade da cessão de uso, 

deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2º desta  
Lei; ou 

 
IV – executar atividades contrárias ao interesse 

público. 
 
Art. 4º O Estado retomará a posse do imóvel nos 

casos em que:  
 
I – ocorrer uma das hipóteses previstas no  

art. 3º desta Lei; 
 
II – findarem as razões que justificaram a cessão 

de uso; 
 
III – findar o prazo concedido para a cessão  

de uso; 
 
IV – necessitar do imóvel para uso próprio; 
 
V – houver desistência por parte do  

cessionário; ou 
 
VI – houver descumprimento do disposto no  

art. 5º desta Lei. 
 
Parágrafo único. Ficam incorporadas ao 

patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel 
pelo cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso 
ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

 
Art. 5º Serão de responsabilidade do cessionário 

os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 
necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de 

conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 
como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 4º desta Lei. 

 
Parágrafo único. Será também de 

responsabilidade do cessionário a realização de reforma, 
adaptação e manutenção do imóvel necessárias ao 
cumprimento da finalidade de que trata o art. 2º desta Lei, em 
conformidade com os termos e critérios técnicos e legais 
estabelecidos pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (IPHAN). 

 
Art. 6º Enquanto durar a cessão de uso, o 

cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e 
outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de 
indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no art. 103 
da Constituição do Estado. 

 
Art. 7º Após a publicação desta Lei, cedente e 

cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 
os seus direitos e as suas obrigações. 

 
Art. 8º O Estado será representado no ato da 

cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 
por quem for legalmente constituído. 

 
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de  

sua publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

Vânio Boing 

cod� Mat�: 1204399

LEI Nº 19.970, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Autoriza a cessão de uso de imóveis no 
Município de Florianópolis. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e ceder de forma não remunerada ao Município de 
Florianópolis o uso dos seguintes imóveis, cadastrados sob o  
nº 964 no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e 
Contratos da Secretaria de Estado da Administração (SEA): 

 
I – a loja nº 4, com área privativa de 39,99 m² 

(trinta e nove metros e noventa e nove decímetros quadrados), 
localizada no 1º (primeiro) pavimento do Edifício Hércules e 
matriculada sob o nº 6015 no 1º Ofício de Registro de Imóveis 
da Comarca da Capital; e 

 
II – a loja nº 05, com área privativa de 40,95 m² 

(quarenta metros e noventa e cinco decímetros quadrados), 
localizada no 1º (primeiro) pavimento do Edifício Hércules e 
matriculada sob o nº 6016 no 1º Ofício de Registro de Imóveis 
da Comarca da Capital. 

 
Parágrafo único. O prazo da cessão de uso de 

que trata esta Lei é de 30 (trinta) anos, a contar da data de 
publicação desta Lei. 

 
Art. 2º A cessão de uso de que trata esta Lei tem 

por finalidade e encargo a instalação da Chefia do Departamento 
de Multas e Infrações de Trânsito por parte do Município. 

 
Art. 3º O cessionário, sob pena de rescisão 

antecipada, não poderá: 
 
I – transferir, parcial ou totalmente, direitos 

adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 
 
II – oferecer os imóveis como garantia de 

obrigação; 
 
III – desviar a finalidade da cessão de uso, 

deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2º desta  
Lei; ou 

 
IV – executar atividades contrárias ao interesse 

público. 
 



PÁGINA 17 DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 22788-C 03.07.2026 - SEXTA-FEIRA

 
Art. 4º O Estado retomará a posse dos imóveis 

nos casos em que: 
 
I – ocorrer uma das hipóteses previstas no  

art. 3º desta Lei; 
 
II – findarem as razões que justificaram a cessão 

de uso;  
 
III – findar o prazo concedido para a cessão  

de uso; 
 
IV – necessitar dos imóveis para uso próprio; 
 
V – houver desistência por parte do  

cessionário; ou 
 
VI – houver descumprimento do disposto no  

art. 5º desta Lei. 
 
Parágrafo único. Ficam incorporadas ao 

patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas nos 
imóveis pelo cessionário, sem que ele tenha direito a 
indenização, caso ocorra qualquer uma das situações 
constantes deste artigo. 

 
Art. 5º Serão de responsabilidade do cessionário 

os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 
necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de 
conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 
como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 4º desta Lei. 

 
Art. 6º Enquanto durar a cessão de uso, o 

cessionário defenderá os imóveis contra esbulhos, invasões e 
outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de 
indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no art. 103 
da Constituição do Estado. 

 
Art. 7º Após a publicação desta Lei, cedente e 

cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 
os seus direitos e as suas obrigações. 

 
Art. 8º O Estado será representado no ato da 

cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 
por quem for legalmente constituído. 

 
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

Vânio Boing 

 
Art. 2º A cessão de uso de que trata esta Lei tem 

por finalidade e encargo a execução de atividades educacionais 
por parte do Município. 

 
Art. 3º O cessionário, sob pena de rescisão 

antecipada, não poderá: 
 
I – transferir, parcial ou totalmente, direitos 

adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 
 
II – oferecer o imóvel como garantia de 

obrigação; 
 
III – desviar a finalidade da cessão de  

uso, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2º desta 
Lei; ou 

 
IV – executar atividades contrárias ao interesse 

público. 
 
Art. 4º O Estado retomará a posse do imóvel nos 

casos em que: 
 
I – ocorrer uma das hipóteses previstas no  

art. 3º desta Lei; 
 
II – findarem as razões que justificaram a cessão 

de uso;  
 
III – findar o prazo concedido para a cessão  

de uso; 
 
IV – necessitar do imóvel para uso próprio; 
 
V – houver desistência por parte do  

cessionário; ou 
 
VI – houver descumprimento do disposto no  

art. 5º desta Lei. 
 
Parágrafo único. Ficam incorporadas ao 

patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel 
pelo cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso 

cod� Mat�: 1204400

LEI Nº 19.971, DE 3 DE JULHO DE 2026 

 
 
Autoriza a cessão de uso compartilhado de 
imóvel no Município de Riqueza. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

ceder de forma não remunerada ao Município de Riqueza o uso 
compartilhado de espaços da Escola de Ensino Fundamental 
Eulina Alves de Gouveia Marcelino, instalada sobre o imóvel 
com área de 10.380,00 m² (dez mil, trezentos e oitenta metros 
quadrados), com benfeitorias não averbadas, matriculado sob o 
nº 0635 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Mondaí 
e cadastrado sob o nº 4061 no Sistema Integrado de Patrimônio, 
Administração e Contratos da Secretaria de Estado da 
Administração (SEA). 

 
§ 1º O prazo da cessão de uso de que trata esta 

Lei inicia-se a contar da data de publicação desta Lei e  
encerra-se em 31 de dezembro de 2028. 

 
§ 2º Os espaços a serem cedidos ao cessionário 

serão especificados no termo de cessão de uso de que trata o 
art. 7º desta Lei. 

 

ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 
 
Art. 5º Serão de responsabilidade do cessionário 

os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 
necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de 
conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 
como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 4º desta Lei. 

 
Art. 6º Enquanto durar a cessão de uso, o 

cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e 
outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de 
indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no art. 103 
da Constituição do Estado. 

 
Art. 7º Após a publicação desta Lei, cedente e 

cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 
os seus direitos e as suas obrigações. 

 
Art. 8º O Estado será representado no ato da 

cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 
por quem for legalmente constituído. 

 
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

Vânio Boing 
cod� Mat�: 1204401

desafetar e doar ao Município de São Lourenço do Oeste uma 
área de 5.000,00 m² (cinco mil metros quadrados), com 
benfeitoria, parte integrante do imóvel matriculado sob o nº 5.059 
no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de São Lourenço 
do Oeste e cadastrado sob o nº 4111 no Sistema Integrado de 
Patrimônio, Administração e Contratos da Secretaria de Estado 
da Administração (SEA). 

 
Parágrafo único. Caberá ao Município promover 

e executar as ações necessárias à titularização da propriedade. 
 
Art. 2º A doação de que trata esta Lei tem por 

finalidades e encargos a reativação de uma unidade escolar e a 
implementação de uma escola cívico-militar por parte do 
Município. 

 
Art. 3º O donatário não poderá, sob pena de 

reversão: 
 
I – deixar de utilizar o imóvel; 
 
II – desviar as finalidades da doação, deixando 

de cumprir os encargos de que trata o art. 2º desta Lei no prazo 
de 4 (quatro) anos, contados a partir da data de publicação desta 
Lei; ou 

 
III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma 

gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 
 
Parágrafo único. As disposições previstas neste 

artigo deverão constar da escritura pública de doação do imóvel, 
sob pena de nulidade do ato. 

 
Art. 4º A reversão de que trata o art. 3º desta Lei 

será realizada independentemente de notificação judicial ou 
extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

 
Art. 5º A edificação de benfeitorias não 

outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão 
do imóvel. 

 
Art. 6º As despesas com a execução desta Lei 

correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar com 
quaisquer ônus a elas relacionados. 

 
Art. 7º O Estado será representado no ato de 

doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 
for legalmente constituído. 

 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

Vânio Boing 

LEI Nº 19.972, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Autoriza a doação de imóvel no Município de 
São Lourenço do Oeste. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e doar ao Município de São Lourenço do Oeste uma 
área de 5.000,00 m² (cinco mil metros quadrados), com 

LEI Nº 19.973, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Institui o Sistema Unificado Estadual de 
Sanidade Agroindustrial Familiar, Artesanal e de 
Pequeno Porte (SUSAF-SC) e estabelece 
outras providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica instituído o Sistema Unificado 

Estadual de Sanidade Agroindustrial Familiar, Artesanal e de 
Pequeno Porte (SUSAF-SC), com a finalidade de integrar de 
forma sistêmica, horizontal e descentralizada os serviços de 
inspeção municipais (SIMs) e a fiscalização sanitária dos 
produtos oriundos da agroindústria familiar, artesanal e de 
pequeno porte, por meio de ações voltadas à harmonização dos 
procedimentos de inspeção municipais. 

 
§ 1º O SUSAF-SC será coordenado pela 

Secretaria de Estado da Agricultura e Pecuária (SAPE). 
 
§ 2º O SUSAF-SC atuará em articulação com a 

Diretoria de Vigilância Sanitária (DIVS) da Secretaria de Estado 
da Saúde (SES) e desenvolverá parcerias com os órgãos e as 
entidades da Administração Pública Estadual e com pessoas 
jurídicas de direito privado, a fim de preservar e promover a 
saúde única. 

 

caput

cod� Mat�: 1204402
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Art. 2º Para efeitos desta Lei, considera-se: 
 
I – agroindústria familiar: estabelecimento de 

propriedade ou posse de agricultor familiar, pescador, aquicultor 
ou suas cooperativas e associações, com a finalidade de 
beneficiar ou transformar matéria-prima proveniente de 
exploração agrícola, pecuária, pesqueira e aquícola; 

 
II – agroindústria familiar e artesanal: 

estabelecimento com as características da agroindústria familiar 
que produz, de forma artesanal, produtos com predominância de 
matérias-primas de produção própria ou de origem determinada, 
resultantes de técnicas predominantemente manuais adotadas 
por indivíduo que detenha o domínio integral do processo 
produtivo, cujo produto final de fabrico é individualizado, genuíno 
e mantém a singularidade e as características tradicionais, 
culturais ou regionais; 

 
III – agroindústria de pequeno porte: 

estabelecimento que processa matéria-prima de origem animal 
e vegetal, em pequena escala de produção, preferencialmente 
de propriedade ou posse de agricultor familiar, pescador e 
aquicultor, conforme conceituado no inciso I do caput  
deste artigo e conforme critérios definidos na regulamentação 
desta Lei; e 

 
IV – Serviço de Inspeção Municipal (SIM): 

aquele instituído por legislação municipal específica, que visa 
dotar o Município, individualmente ou por meio de consórcio 
regional, de serviço público de inspeção e fiscalização 
agroindustrial e sanitária de produtos de origem animal e 
derivados, comestíveis e não comestíveis, efetuado em 
estabelecimento da agroindústria familiar, artesanal e de 
pequeno porte do Estado. 

 
Art. 3º Na avaliação dos procedimentos de 

inspeção municipais, o SUSAF-SC deverá respeitar as 
especificidades locais, os aspectos sociais, geográficos e 
históricos, os valores culturais, as instalações, os equipamentos 
e a tecnologia adotados no processamento tradicional, artesanal 

 
§ 2º Os estabelecimentos da agroindústria 

familiar, artesanal e de pequeno porte que venham a ser 
autorizados a utilizar o Selo SUSAF-SC pelo SIM que tenha 
aderido ao SUSAF-SC poderão comercializar seus produtos em 
todo o território estadual. 

 
§ 3º Os SIMs que solicitarem a adesão ao 

SUSAF-SC receberão apoio técnico, por meio da 
disponibilização de modelos de documentos, capacitações e 
auditorias orientativas, com vistas à harmonização de 
procedimentos e ao reconhecimento da equivalência de acordo 
com esta Lei. 

 
Art. 7º Fica instituído o Comitê Gestor do 

SUSAF-SC, cuja finalidade é apoiar e subsidiar a implementação 
e o acompanhamento das ações e das diretrizes do SUSAF-SC 
e a elaboração de normas complementares. 

 
§ 1º O Comitê Gestor do SUSAF-SC receberá 

e de pequena escala da agroindústria familiar, artesanal e de 
pequeno porte do Estado. 

 
Art. 4º São objetivos do SUSAF-SC: 
 
I – definir as diretrizes básicas da Sanidade 

Agroindustrial Familiar, Artesanal e de Pequeno Porte do 
Estado; 

 
II – realizar a integração sistêmica, horizontal e 

descentralizada dos SIMs; 
 
III – elaborar e recomendar a elaboração de 

normas técnicas, com vistas à manutenção da inocuidade e 
integridade do produto final e à preservação da saúde pública; 

 
IV – realizar e estimular a realização de 

parcerias com pessoas jurídicas de direito público e privado; 
 
V – conceder a Município ou a consórcio 

regional o reconhecimento de equivalência ao Serviço de 
Inspeção Estadual (SIE) por meio de selo que identifique a 
adesão ao SUSAF-SC; 

 
VI – credenciar e descredenciar os SIMs 

conforme os requisitos definidos nesta Lei e em sua 
regulamentação; 

 
VII – autorizar o comércio intermunicipal no 

Estado para estabelecimentos com registro nos SIMs que 
aderirem ao SUSAF-SC; e 

 
VIII – organizar e manter um sistema de 

informações cadastrais das agroindústrias familiares, artesanais 
e de pequeno porte do Estado. 

 
Art. 5º Para aderirem ao SUSAF-SC, os 

Municípios deverão contar com o SIM legalmente instituído e 
regulamentado e ter o SIM estruturado e ativo no Município ou 
em consórcio regional do qual participe. 

 
Parágrafo único. Compete ao SIM avaliar a 

condição sanitária do estabelecimento e dos seus produtos e 
exigir o cumprimento das normas específicas relativas à 
agroindústria familiar, artesanal e de pequeno porte do Estado. 

 
Art. 6º Fica instituído o Selo SUSAF-SC, a ser 

concedido aos SIMs e aos estabelecimentos da agroindústria 
familiar, artesanal e de pequeno porte a eles vinculados que 
manifestarem interesse em aderir ao SUSAF-SC. 

 
§ 1º A implementação e os requisitos para a 

concessão do Selo SUSAF-SC serão elaborados pelo Comitê 
Gestor de que trata o art. 7º desta Lei e submetidos à aprovação 
do Governador do Estado por meio de decreto. 

 

apoio de câmaras técnicas compostas por profissionais de áreas 
de conhecimento relacionadas aos objetivos do SUSAF-SC. 

 
§ 2º A composição, a estrutura e o 

funcionamento do Comitê Gestor do SUSAF-SC serão definidos 
na regulamentação desta Lei. 

 
§ 3º A função de membro do Comitê Gestor do 

SUSAF-SC não é remunerada e o seu exercício é considerado 
de interesse público. 

 
Art. 8º A SAPE poderá celebrar convênios e 

parcerias com órgãos e entidades de direito público e realizar 
programas de incentivo e de apoio aos Municípios do Estado 
para a estruturação de SIMs e para a promoção de ações 
educativas, de extensão e de pesquisa, com vistas à qualidade 
sanitária dos produtos e dos estabelecimentos credenciados no 
SUSAF-SC. 

 
Art. 9º Os estabelecimentos da agroindústria 

familiar, artesanal e de pequeno porte do Estado poderão: 
 
I – comercializar os seus produtos nos 

Municípios integrantes da Associação de Municípios a que 
pertencem, na forma da Lei nº 17.515, de 27 de abril de 2018; e 

 
II – ampliar seu mercado para todo o território 

nacional: 
 
a) individualmente por produto, na hipótese de 

este ser identificado por selo único com a indicação “Arte”, nos 
termos do art. 10-A da Lei federal nº 1.283, de 18 de dezembro 
de 1950; ou 

 
b) pela unidade agroindustrial, por meio do 

Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal 
(SISBI-POA), desde que atendidos os requisitos previstos em 
legislação específica. 

 
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Art. 11. Fica revogada a Lei nº 10.610, de 1º de 

dezembro de 1997. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
Admir Edi Dalla Cort 

cod� Mat�: 1204403

 
Parágrafo único. Caberá ao Município promover 

e executar as ações necessárias à titularização da propriedade. 
 
Art. 2º A doação de que trata esta Lei tem por 

finalidade e encargo a edificação de unidades habitacionais de 
interesse social, no âmbito do Programa Casa Catarina, por 
parte do Município. 

 
Art. 3º O donatário não poderá, sob pena  

de reversão: 
 
I – deixar de utilizar o imóvel; 
 
II – desviar a finalidade da doação, deixando de 

cumprir o encargo de que trata o art. 2º desta Lei no prazo  
de 4 (quatro) anos, contados a partir da data de publicação  
desta Lei; 

 
III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma 

gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel; ou 
 
IV – transferir a propriedade das unidades 

habitacionais de que trata o art. 2º desta Lei no ano em que se 
realizar eleição, nos termos do § 10 do art. 73 da Lei federal  
nº 9.504, de 30 de setembro de 1997. 

 
§ 1º As disposições previstas neste artigo 

deverão constar da escritura pública de doação do imóvel, sob 
pena de nulidade do ato. 

 
§ 2º Excetua-se das vedações de que trata este 

artigo a transferência da propriedade das unidades habitacionais 
que vierem a ser edificadas no imóvel, desde que destinadas 
exclusivamente aos beneficiários finais do Programa Casa 
Catarina, nos termos da Lei nº 19.156, de 20 de dezembro  
de 2024. 

 
Art. 4º A reversão de que trata o art. 3º desta Lei 

será realizada independentemente de notificação judicial ou 
extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

 
Art. 5º A edificação de benfeitorias não 

outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão 
do imóvel. 

 
Art. 6º As despesas com a execução desta Lei 

correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar com 
quaisquer ônus a elas relacionados. 

 
Art. 7º O Estado será representado no ato de 

doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 

LEI Nº 19.974, DE 3 DE JULHO DE 2026 

 
 
Autoriza a doação de imóvel no Município de 
Grão-Pará. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e doar ao Município de Grão-Pará o imóvel com área 
de 13.730,00 m² (treze mil, setecentos e trinta metros 
quadrados), sem benfeitorias, matriculado sob o nº 25.377 no 
Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Braço do Norte e 
cadastrado sob o nº 6179 no Sistema Integrado de Patrimônio, 
Administração e Contratos da Secretaria de Estado da 
Administração (SEA). 

 

for legalmente constituído. 
 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

Vânio Boing 

cod� Mat�: 1204404

LEI Nº 19.975, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Autoriza a alienação de imóveis no Município de 
Florianópolis e estabelece outras providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e alienar, pelas modalidades de que tratam os incisos 
do caput do art. 1º da Lei nº 18.947, de 14 de junho de 2024, os 
seguintes imóveis: 

 
I – uma área de 15.379,61 m² (quinze mil, 

trezentos e setenta e nove metros e sessenta e um decímetros 
quadrados), sem benfeitorias, avaliada em R$ 52.200.000,00 
(cinquenta e dois milhões e duzentos mil reais), composta: 

 
a) por uma área de 11.167,61 m² (onze mil, 

cento e sessenta e sete metros e sessenta e um decímetros 
quadrados), parte integrante do imóvel matriculado sob o  
nº 71802 no 2º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital e cadastrado sob o nº 440 no Sistema Integrado de 

caput ad mensuram

caput

caput
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caput

nº 71802 no 2º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital e cadastrado sob o nº 440 no Sistema Integrado de 
Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC) da Secretaria de 
Estado da Administração (SEA); e 

 
b) pelo imóvel com área de 4.212,00 m²  

(quatro mil, duzentos e doze metros quadrados), matriculado sob 
o nº 71803 no 2º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital e cadastrado sob o nº 3935 no SIPAC da SEA; 

 
II – o imóvel com área de 13.720,16 m² (treze 

mil, setecentos e vinte metros e dezesseis decímetros 
quadrados), com benfeitorias não averbadas, matriculado sob o 
nº 66.219 no 3º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, cadastrado sob o nº 3511 no SIPAC da SEA e avaliado 
em R$ 65.500.000,00 (sessenta e cinco milhões e quinhentos 
mil reais); e 

 
III – um edifício comercial com área total 

construída de 9.734,00 m² (nove mil, setecentos e trinta e quatro 
metros quadrados), construído sobre um terreno com área de 
1.204,7120 m² (mil, duzentos e quatro metros e sete mil, cento e 
vinte centímetros quadrados), matriculado sob o nº 94.061 no  
1º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca da Capital, 
cadastrado sob o nº 3500 no SIPAC da SEA e avaliado em  
R$ 45.000.000,00 (quarenta e cinco milhões de reais). 

 
§ 1º A alienação do imóvel de que trata o  

inciso I do caput deste artigo dar-se-á em caráter ad mensuram. 
 
§ 2º Aplicam-se à alienação de que trata este 

artigo as condições de que tratam os incisos I, II, III e IV do caput 
e os §§ 1º, 2º e 3º do art. 2º e o art. 3º da Lei nº 18.947, de 2024. 

 
Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e alienar, pela modalidade de que trata o inciso II do 
caput do art. 1º da Lei nº 18.947, de 2024, ao Banco Regional 
de Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE), os seguintes 
imóveis: 

 
I – uma área de 7.786,18 m² (sete mil, 

setecentos e oitenta e seis metros e dezoito decímetros 
quadrados), da qual o Estado é possuidor desde 1973, com 
benfeitorias, localizada na Rua Quatorze de Julho, s/nº, bairro 
Estreito, contígua aos imóveis matriculados sob os nºs 66.219 e 
63.822 no 3º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, cadastrada sob o nº 3511 no SIPAC da SEA e avaliada 
em R$ 32.518.000,00 (trinta e dois milhões, quinhentos e dezoito 
mil reais); e 

 
II – o imóvel com área de 429,16 m² 

(quatrocentos e vinte e nove metros e dezesseis decímetros 
quadrados), sem benfeitorias, matriculado sob o nº 63.822  
no 3º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca da Capital, 
cadastrado sob o nº 1368 no SIPAC da SEA e avaliado em  
R$ 1.412.000,00 (um milhão, quatrocentos e doze mil reais).  

 
§ 1º A alienação do imóvel de que trata o  

inciso I do caput deste artigo dar-se-á mediante cessão onerosa 
de direitos possessórios.  

 
§ 2º Aplicam-se à alienação de que trata este 

artigo as condições de que tratam os incisos I, II, III e IV do caput 
e os §§ 1º, 2º e 3º do art. 2º da Lei nº 18.947, de 2024. 

 
Art. 3º As alienações de imóveis de que trata 

esta Lei têm por finalidade a liquidação de déficits 
previdenciários oriundos do Regime Próprio de Previdência 
Social do Estado de Santa Catarina (RPPS/SC). 

 
Art. 4º As autorizações de que trata esta Lei  

não afastam a obrigatoriedade do cumprimento dos 
procedimentos licitatórios exigidos pela Lei federal nº 14.133, de 
1º de abril de 2021. 

 
Art. 5º Compete à SEA deflagrar e executar os 

procedimentos licitatórios de que trata o art. 4º desta Lei. 
 
Art. 6º O Estado será representado nos atos de 

transmissão das propriedades e de cessão onerosa dos direitos 
possessórios pelo Secretário de Estado da Administração ou por 
quem for legalmente constituído. 

 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Art. 8º Fica revogada a Lei nº 14.971, de 9 de 

dezembro de 2009. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
Vânio Boing 

cod� Mat�: 1204406

LEI Nº 19.976, DE 3 DE JULHO DE 2026 

 
 
Altera o art. 2º da Lei nº 16.100, de 2013, que 
autoriza a doação de imóveis a Municípios e 
estabelece outras providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º O art. 2º da Lei nº 16.100, de 30 de agosto 

de 2013, passa a vigorar acrescido do § 1º-A, com a  
seguinte redação: 

 
“Art. 2º ................................................................ 
 
............................................................................ 
 
§ 1º-A. O prazo de que trata o § 1º deste artigo 

fica prorrogado, para o Município de Garopaba, até 31 de 
dezembro de 2027. 

 
...................................................................” (NR) 
 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
Vânio Boing 
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caput

 
I – sexualização infantil: qualquer prática, 

conteúdo, atividade ou manifestação que exponha crianças ou 
adolescentes a estímulos, imagens ou condutas de cunho sexual 
inadequadas a sua faixa etária; 

 
II – adultização: a indução de crianças ou 

adolescentes a comportarem-se, vestirem-se ou se exporem 
como adultos com conotação erótica, sexual ou qualquer outra 
que degrade a infância e a inocência das crianças; 

 
III – apologia à pornografia infantil: promoção, 

defesa ou incentivo, explícito ou implícito, de material 
pornográfico envolvendo menores de 18 (dezoito) anos. 

 
Art. 3º Fica vedado, no Território catarinense: 
 
I – a veiculação, em eventos, peças teatrais, 

LEI Nº 19.977, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Institui, no âmbito do Estado de Santa Catarina, 
a Política Estadual de prevenção e combate à 
exploração comercial e à adultização de 
crianças, e cria a Frente de Enfrentamento à 
Adultização (FEA). 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Esta Lei institui, no âmbito do Estado de 

Santa Catarina, a Política Estadual de prevenção e combate à 
exploração comercial e à adultização de crianças, e cria a Frente 
de Enfrentamento à Adultização (FEA). 

 
Parágrafo único. A política de que trata o caput 

tem como metas e objetivos: 
 
I – prevenir, combater e punir atos de 

sexualização precoce ou exploração comercial da imagem e 
inocência de crianças e adolescentes; 

 
II – reprimir a apologia, a difusão ou o incentivo 

à pornografia infantil; 
 
III – inibir práticas de adultização indevida de 

menores, especialmente em meios culturais, midiáticos e 
publicitários; 

 
IV – promover ações educativas de proteção à 

infância, incentivando o aproveitamento, pelos menores, de sua 
infância com pureza e inocência; 

 
V – coordenar ações conjuntas das mais 

diversas esferas e órgãos da Administração em prol de 
fiscalização e repressão ao uso indevido da imagem de crianças 
em meios virtuais, em especial para fins comerciais ou 
publicitários; 

 
VI – firmar na sociedade catarinense, como 

ideal, o combate ao uso da imagem de crianças para fins 
publicitários, em qualquer cenário degradante, excessivamente 
exposto ou com tom e abordagem erotizada. 

 
Art. 2º Para efeitos desta Lei, considera-se: 
 

apresentações artísticas, publicidades ou atividades culturais, 
de conteúdos que caracterizem sexualização, erotização infantil 
ou adultização de menores; 

 
II – a exposição de crianças e adolescentes em 

figurinos, coreografias, falas ou contextos que sugiram 
conotação sexual, inclusive quando a conotação advenha 
exclusivamente das letras de músicas envolvidas no  
respectivo ato; 

 
III – a promoção de concursos, desfiles ou 

apresentações que incentivem padrões comportamentais 
erotizados ou sexualizados para menores, em especial 
concursos de danças, observado o disposto no inciso II  
deste artigo; 

 
IV – a exibição ou distribuição de qualquer 

conteúdo com apologia à pornografia infantil, seja em formato 
físico, digital ou audiovisual. 

 
Art. 4º (Vetado) 
 
I – (Vetado) 
 
II – (Vetado) 
 
III – (Vetado) 
 
IV – (Vetado) 
 
V – (Vetado) 
 
§ 1º (Vetado) 
 
§ 2º Qualquer do povo tem o direito de 

representar às autoridades públicas eventual descumprimento 
desta Lei. 

 
§ 3º (Vetado) 
 
§ 4º (Vetado) 
 
Art. 5º (Vetado) 
 
I – (Vetado) 
 
II – (Vetado) 
 
III – (Vetado) 
 
Parágrafo único. (Vetado) 
 
Art. 6º O descumprimento ao disposto no art. 3º 

desta Lei sujeitará o infrator às seguintes penalidades, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis: 

 
I – advertência; 
 
II – multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a  

R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais); 
 
III – suspensão do evento ou atividade; 
 
IV – cassação de alvará de funcionamento em 

caso de reincidência. 
 
Art. 7º Fica o Poder Executivo autorizado a 

prever dotação orçamentária específica para a implementação 
das ações previstas nesta Lei, podendo ainda utilizar os recursos 
provenientes da arrecadação das multas aplicadas em 
decorrência de seu descumprimento. 

 

caput

Caput

caput
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Art. 8º Decreto do Governador do Estado poderá 

definir especificações às vedações do art. 3º, sem prejuízo da 
regulamentação regular cabível à espécie. 

 
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

Adeliana Dal Pont 
Flávio Rogério Pereira Graff 

 
 

MENSAGEM Nº 1963 
 
 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, 
SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 
DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO 
 
 
No uso da competência privativa que me é 

outorgada pelo § 1º do art. 54 da Constituição do Estado, 
comunico a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar o 
caput, os seus incisos I, II, III, IV e V e os §§ 1º, 3º e 4º do art. 4º 
e o art. 5º do autógrafo do Projeto de Lei nº 561/2025, que 
“Institui, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a Política 
Estadual de prevenção e combate à exploração comercial e à 
adultização de crianças, e cria a Frente de Enfrentamento à 
Adultização (FEA)”, por serem inconstitucionais, com 
fundamento no Parecer nº 308/2026, da Consultoria Jurídica da 
Procuradoria-Geral do Estado (PGE). 

 
Estabelecem os dispositivos vetados: 
 

Caput, seus incisos I, II, III, IV e V e §§ 1º, 3º e 4º  
do art. 4º e art. 5º 

 
“Art. 4º A fiscalização do cumprimento desta Lei 

será exercida, de forma integrada, pela ora instituída Frente de 
Enfrentamento à Adultização (FEA), a ser constituída por todos 
os órgãos da Administração Pública Estadual, tendo como 
cooperadores e centrais braços de atuação: 

 
I – o Ministério Público de Santa Catarina; 
 
II – a Secretaria de Estado da Assistência 

Social, Mulher e Família; 
 
III – a Polícia Militar do Estado de Santa 

Catarina; 
 
IV – a Polícia Civil do Estado de Santa Catarina; 
 
V – a Assembleia Legislativa do Estado de 

Santa Catarina. 
 
§ 1º Os entes descritos nos incisos I a V do caput 

detêm a prerrogativa de, individual ou coletivamente, articular 
entre si meios para fiscalização, controle e repressão, inclusive 
pela adoção de novos regramentos ou exercício de apelo ao 
Congresso Nacional, dos dispores desta Lei, podendo ainda 
requisitar informações a pessoas físicas e jurídicas sobre 
eventual descumprimento e, sendo o caso, exigir-lhe o 

caput

 
III – encaminhar ao Ministério Público os casos 

que configurem crime previsto no Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA). 

 
Parágrafo único. É vedado, em todo o caso, o 

emprego de censura prévia sobre conteúdos a serem publicados 
em redes sociais, sendo dever do Estado a fiscalização, eventual 
derrubada e repressão ao comportamento tipificado.” 

 
Razão do veto 

 
O caput, os seus incisos I, II, III, IV e V e os  

§§ 1º, 3º e 4º do art. 4º e o art. 5º do PL nº 561/2025, ao 
pretenderem criar estruturas e ampliarem competências em 
órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, bem 
como estabelecerem multas, estão eivados de 
inconstitucionalidade formal subjetiva, uma vez que compete ao 
Chefe do Poder Executivo legislar sobre a organização e o 
funcionamento da Administração Pública, ofendendo, assim, o 
disposto no inciso VI do § 2º do art. 50 da Constituição do 
Estado. 

 
Nesse sentido, a PGE recomendou vetar os 

aludidos dispositivos, manifestando-se nos seguintes termos: 
 
A constitucionalidade formal subjetiva diz 
respeito à legitimidade para a deflagração do 
processo legislativo. 
Nos termos do art. 61, § 1º, II, da Constituição 
Federal e, por simetria, do art. 50, § 2º, da 
Constituição do Estado de Santa Catarina, 
submetem-se à iniciativa privativa do Chefe do 
Poder Executivo as leis que disponham sobre 
criação e estruturação de órgãos da 
Administração Pública, bem como sobre 
atribuições de órgãos administrativos e regime 
jurídico de servidores. 
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é 
firme no sentido de que lei de iniciativa 
parlamentar não pode criar atribuições  
novas para órgãos públicos integrantes do 
Poder Executivo. O precedente paradigmático é 
a ADI 3.564/PR, na qual se reconheceu a 

cumprimento da norma, sob pena de multa, sem prejuízo da 
persecução cível ou penal cabível à espécie. 

 
............................................................................ 
 
§ 3º É facultado a todo e qualquer órgão da 

Administração exercer, internamente, a fiscalização do 
cumprimento desta Lei e das leis federais vigentes, no que 
compete à temática abordada na presente norma, conforme 
Regulamento. 

 
§ 4º O descumprimento, por pessoa física ou 

jurídica, do disposto no § 1º deste artigo, a sujeitará a multa 
administrativa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a  
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), de acordo com a gravidade 
e recorrência da prática, nos termos de decreto do Governador 
do Estado. 

 
Art. 5º Os órgãos descritos nos incisos I a V do 

caput do art. 4º poderão ainda: 
 
I – notificar e autuar estabelecimentos, 

produtores e responsáveis por eventos; 
 
II – solicitar a suspensão imediata de 

apresentações ou conteúdos irregulares; 
 

caput

caput
caput

caput

correlatas, promovendo verdadeira 
reorganização funcional interna da 
Administração Pública por iniciativa 
parlamentar. 
d) Art. 4º, § 4º 
O art. 4º, § 4º, é inconstitucional porque 
estabelece multa administrativa vinculada à 
estrutura fiscalizatória e às atribuições criadas 
no § 1º, reproduzindo e aprofundando o vício de 
iniciativa já identificado. 
e) Art. 5º, inciso I 
O art. 5º, inciso I, é inconstitucional porque 
confere aos órgãos referidos no art. 4º 
competência para notificar e autuar 
estabelecimentos, produtores e responsáveis 
por eventos, isto é, outorga poder de polícia 
administrativa concreta por lei de iniciativa 
parlamentar. 
f) Art. 5º, inciso II 
O art. 5º, inciso II, é inconstitucional porque 

inconstitucionalidade de norma parlamentar por 
criar atribuições para órgão público integrante 
da Administração estadual. O Tema 917 da 
repercussão geral não conduz a conclusão 
diversa, pois apenas afasta o vício formal 
quando a lei, embora possa gerar despesa, não 
trate da estrutura nem das atribuições de órgãos 
públicos. 
No caso concreto, o Projeto de Lei nº 561/2025 
ultrapassa o plano das diretrizes legislativas e 
ingressa na esfera da organização 
administrativa e da definição de competências 
institucionais. 
São, por isso, formalmente inconstitucionais, por 
vício de iniciativa, os seguintes dispositivos: 
a) Art. 4º, caput 
O art. 4º, caput, é inconstitucional porque institui 
a Frente de Enfrentamento à Adultização (FEA) 
como estrutura de fiscalização integrada e a 
conforma administrativamente ao prever que 
será constituída por todos os órgãos da 
Administração Pública Estadual, além de 
vincular órgãos específicos como “cooperadores 
e centrais braços de atuação”. 
O dispositivo não se limita a enunciar uma 
diretriz de política pública. Ele cria arranjo 
institucional novo, com função administrativa 
determinada, interferindo na organização e no 
funcionamento da Administração Pública 
estadual. Tal providência insere-se na esfera de 
iniciativa privativa do Governador do Estado. 
b) Art. 4º, § 1º 
O art. 4º, § 1º, é inconstitucional porque atribui 
aos órgãos referidos no caput prerrogativas 
concretas de fiscalização, controle e repressão, 
bem como poderes para requisitar informações 
de pessoas físicas e jurídicas e exigir o 
cumprimento da norma sob pena de multa. 
Além de criar competências administrativas 
novas para órgãos do Poder Executivo, o 
dispositivo projeta idêntica lógica funcional 
sobre o Ministério Público e a Assembleia 
Legislativa, em afronta à reserva de iniciativa, à 
separação de Poderes e à autonomia 
constitucional dessas instituições. 
c) Art. 4º, § 3º 
O art. 4º, § 3º, também é inconstitucional, pois 
amplia genericamente a todo e qualquer órgão 
da Administração a função de fiscalizar o 
cumprimento da lei e de normas federais 
correlatas, promovendo verdadeira 
reorganização funcional interna da 

atribui competência para solicitar a suspensão 
imediata de apresentações ou conteúdos 
irregulares, providência tipicamente inserida no 
âmbito da atividade administrativa executiva. 
g) Art. 5º, inciso III 
O art. 5º, inciso III, é igualmente inconstitucional 
porque integra o mesmo conjunto de atribuições 
concretas indevidamente conferidas aos órgãos 
descritos no art. 4º, compondo a estrutura 
funcional criada por iniciativa parlamentar. 
[...] 
h) Art. 5º, parágrafo único – arrastamento 
O parágrafo único do art. 5º, ao enunciar que “é 
vedado, em todo o caso, o emprego de censura 
prévia sobre conteúdos a serem publicados em 
redes sociais”, ancora-se textualmente na 
locução “em todo o caso”, que remete 
diretamente aos poderes conferidos pelos 
incisos I, II e III do caput. Sua função normativa 
é, precisamente, delimitar e temperar o alcance 
das competências criadas por esses incisos, dos 
quais é funcionalmente dependente. 
Declarada a inconstitucionalidade dos incisos I, 
II e III do art. 5º por vício de iniciativa, o 
parágrafo único perde seu referente normativo 
imediato e torna-se disposição desconexa 
dentro do mesmo artigo, configurando hipótese 
de inconstitucionalidade por arrastamento 
horizontal. Configurada a inconstitucionalidade 
por arrastamento horizontal, o parágrafo único 
do art. 5º igualmente não reúne condições de 
subsistir de forma autônoma no ordenamento 
jurídico. 
[...] 
Ante o exposto, opina-se pela 
inconstitucionalidade formal do art. 4º, caput,  
§§ 1º, 3º e 4º, e do art. 5º, incisos I, II, III e 
parágrafo único do Projeto de Lei nº 561/2025, 
nos termos do art. 66, § 1º, da Constituição 
Federal, e do art. 54, §§ 1º e 2º, da Constituição 
do Estado de Santa Catarina. 
 
Essa, senhoras Deputadas e senhores 

Deputados, é a razão que me levou a vetar os dispositivos acima 
mencionados do projeto em causa, a qual submeto à elevada 
apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Governador do Estado 

cod� Mat�: 1204408

 
MENSAGEM Nº 1964 

 
 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, 
SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 
DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO 
 
 
No uso da competência privativa que me é 

outorgada pelo § 1º do art. 54 da Constituição do Estado, 
comunico a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar 
totalmente o autógrafo do Projeto de Lei nº 495/2023, que “Cria 
o Museu Barão de Antonina, no Município de Mafra, e 
estabelece outras providências”, por ser inconstitucional, com 
fundamento no Parecer nº 289/2026, da Consultoria Jurídica da 
Procuradoria-Geral do Estado (PGE). 

 
O PL nº 495/2023, ao pretender criar o Museu 

Barão de Antonina, está eivado de inconstitucionalidade formal 
por vício de iniciativa, uma vez que compete ao Chefe do Poder 

caput
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Barão de Antonina, está eivado de inconstitucionalidade formal 
por vício de iniciativa, uma vez que compete ao Chefe do Poder 
Executivo legislar sobre a organização e o funcionamento da 
Administração Pública, e de inconstitucionalidade material, dado 
que contraria o princípio da independência e harmonia dos 
Poderes, ofendendo, assim, o disposto no art. 32, no  
§ 2º do art. 50 e nos incisos I e IV do caput do art. 71 da 
Constituição do Estado. 

 
Nesse sentido, a PGE recomendou vetar 

totalmente o referido PL, manifestando-se nos seguintes termos: 
 
O presente Projeto de Lei já foi analisado por 
esta Consultoria Jurídica Central, quando, em 
sede de diligência formulada pelo Poder 
Legislativo, no Processo SCC 3262/2024, 
prevaleceu o entendimento do Procurador-Geral 
Adjunto para Assuntos Administrativos, Ezequiel 
Pires, que deixou de acolher o parecer 
elaborado pelo Procurador do Estado Evandro 
Régis Eckel. Esse foi o entendimento desta 
COJUR Central: 
“De acordo com as fls. 3-7 dos autos do 
Processo SCC 3244/2024 (vinculado ao 
processo em epígrafe), percebe-se que o 
referido Projeto de Lei visa, em suma, criar o 
‘Museu Barão de Antonina’, no Município de 
Mafra. 
Da leitura da proposta legislativa, embora 
louvável, é perceptível interferência parlamentar 
na gestão administrativa estadual, ao intentar 
dispor de ações dentro da esfera organizacional 
do Poder Executivo, incorrendo em 
inconstitucionalidade formal, por vício de 
iniciativa (art. 50, § 2º, CESC). 
A essa circunstância, se aprovado nos termos 
ora analisados, soma-se a necessidade de 
readequação organizacional, gerando, por 
consequência, eventuais gastos a serem 
suportados pelo Administrador. 
Acrescento, ainda, sob o aspecto material, que 
o projeto legislativo em apreço não pode 
prosperar porque cria museu sem observar as 
normas essenciais contidas na Lei Federal  
n. 11.904, de 14 de janeiro de 2009, que institui 
o Estatuto de Museus, bem como a Lei estadual 
n. 17.565, de 6 de agosto de 2018, que 
consolida as leis que dispõem sobre o 
Patrimônio Cultural do Estado de Santa 
Catarina, especialmente em seus artigos  
20 a 22. 
Ademais, em se tratando de gastos 
supervenientes da proposição em comento, de 
acordo com o que dispõe o art. 113 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias 
(ADCT), a demonstração da estimativa do 

Constituição visa proteger é a prerrogativa do 
Executivo de definir sua própria estrutura 
organizacional e as competências nucleares de 
seus órgãos, bem como o regime jurídico de 
seus servidores, dispor sobre a arquitetura da 
máquina administrativa. 
A mera explicitação e/ou regulamentação de 
uma atividade administrativa, portanto, que já 
cabe ao Poder Executivo, principalmente por 
força de comando constitucional, não resulta 
automaticamente em inconstitucionalidade do 
Projeto de Lei. 
[...] 
Feita esta introdução, verifico, todavia, que a 
presente iniciativa invade a competência do 
Governador do Estado para iniciar o processo 
legislativo. Isso porque, ao pretender instituir o 
Museu Estadual de Veículos Oficiais Históricos 
de Santa Catarina, e dispor sobre seus objetivos 
(art. 1º, § 2º), modelo de gestão (art. 2º), fonte 
de custeio (art. 3º), acervo (art. 4º), formas de 
formação do acervo (art. 5º e 6º), a proposta 
trata sim de estrutura e atribuição de órgãos 
públicos. Pior, chega a criar um novo órgão na 
estrutura do Poder Executivo. 
Assim, como dito, o projeto de lei em análise 
usurpa a iniciativa privativa do Chefe do Poder 
Executivo, cujo rol taxativo está inserido no  
art. 61, § 1º, da Constituição Federal, e no  
art. 50, § 2º, da Constituição Estadual [...]. 
A proposta efetivamente interfere na 
organização administrativa do Poder Executivo 
do Estado de Santa Catarina, na medida em que 
obriga a implementação do Museu Estadual de 
Veículos Oficiais Históricos de Santa Catarina, 
criando órgão, estabelecendo sua estrutura e 
forma de atuação, além de interferir na gestão 
patrimonial do Estado, usurpando prerrogativa 

impacto orçamentário e financeiro deve 
acompanhar o Projeto de Lei. 
Em face do exposto, deixo de acolher a 
manifestação lavrada pelo Procurador do 
Estado, Dr. Evandro Régis Eckel,  
referendada pela Dra. Flávia Dreher de Araújo, 
Procuradora-Chefe da Consultoria Jurídica, 
designada, opinando pela inconstitucionalidade 
do Projeto de Lei nº 495/2023, nos termos da 
fundamentação acima disposta.” 
A fim de manter a coerência desta Consultoria 
Jurídica Central, que entendeu pela 
impossibilidade de prosseguimento da 
tramitação legislativa em face da 
inconstitucionalidade da proposta, e 
considerando que o projeto não sofreu 
alterações significativas desde a análise por 
esta PGE, opina-se pela inconstitucionalidade 
do projeto de lei ora analisado. 
Acrescente-se que este é o entendimento que 
esta COJUR Central tem adotado em projetos 
de lei de iniciativa parlamentar semelhantes. 
Recentemente, foi elaborado parecer no pedido 
de diligência a respeito do Projeto de Lei  
n. 401/2025, de origem parlamentar, que “Institui 
o Museu Estadual de Veículos Oficiais 
Históricos de Santa Catarina e dispõe sobre seu 
modelo de gestão, fontes de custeio e 
participação dos municípios”, o qual entendeu 
pela inconstitucionalidade da iniciativa. 
Transcreve-se, por pertinentes, os fundamentos 
utilizados no referido parecer: 
“2.1. CONSTITUCIONALIDADE FORMAL 
SUBJETIVA 
[...] 
A reserva de iniciativa, como exceção à regra 
geral da iniciativa concorrente, deve ser 
interpretada restritivamente. O que a 
Constituição visa proteger é a prerrogativa do 
Executivo de definir sua própria estrutura 

verbis

caput
caput

seus órgãos [...]. 
Ao criar órgão, regulamentar sua estruturação e 
estabelecer o modelo de Gestão da Política 
Pública, a proposta acaba por substituir o 
Governador do Estado de Santa Catarina nas 
atribuições que são próprias e privativas do 
Chefe do Poder Executivo. Como consectário 
lógico, há indevida interferência do Poder 
Legislativo em atividades típicas do Poder 
Executivo, o que viola o princípio da separação 
dos poderes, insculpido no art. 2º, caput, da 
CRFB/1988 e no art. 32, caput, da CESC/1989. 
Também sob o prisma material, dessarte, a 
legislação proposta apresenta 
inconstitucionalidade flagrante. 
Por fim, no que tange ao art. 7º da proposta 
legislativa, que prevê prazo de 180 dias para 
que Poder Executivo regulamente a matéria, tal 
prescrição também viola o princípio da 
separação dos poderes, conforme entendimento 

privativa do próprio Chefe do Poder Executivo, 
conforme previsto no art. 71, inciso IV, da 
CESC/1989. 
É iterativa a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal (STF) sobre a inconstitucionalidade 
formal de leis com objetivos semelhantes, 
verbis: 
‘CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO ESTADO 
DE SÃO PAULO N. 12.516/2007. INSTITUIÇÃO 
DOS CONSELHOS GESTORES NAS 
UNIDADES DE SAÚDE DO ESTADO. 
INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO 
PODER EXECUTIVO. SEPARAÇÃO DOS 
PODERES. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. AÇÃO 
DIRETA JULGADA PROCEDENTE. 1. A 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem 
reconhecido que o disposto no art. 61, § 1º, II, 
‘a’, da Constituição Federal estabelece regra de 
iniciativa privativa do chefe do poder executivo 
para criação e extinção de órgão da 
administração pública. Precedentes. 2. Ofende 
o princípio da separação dos poderes lei de 
iniciativa parlamentar que disponha sobre 
órgãos da administração pública. Precedentes. 
3. Ação direta julgada procedente.’ (ADI 4000, 
Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, 
julgado em 18-05-2017, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-116 DIVULG 01-06-2017 
PUBLIC 02-06-2017) 
[...] 
Nesta linha, verifico que a proposta legislativa 
engessa excessivamente o Poder Executivo do 
Estado de Santa Catarina, substituindo o 
administrador público na avaliação da melhor 
forma de gestão do patrimônio estadual, bem 
como interferindo na estruturação da máquina 
administrativa e suas atribuições, razão pela 
qual apresenta inconstitucionalidade formal 
orgânica, por ofensa ao disposto no art. 61, § 1º, 
da Constituição Federal, e no art. 50, § 2º, da 
Constituição Estadual. 
[...] 
2.3. CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL 
Quanto à constitucionalidade material, entendo 
que a proposta legislativa viola a cláusula de 
reserva da administração e, portanto, viola 
também o princípio da separação dos poderes, 
previsto no art. 2º, caput, da CRFB/1988 e no 
art. 32, caput, da CESC/1989. 
Isso pois compete privativamente ao 
Governador do Estado, nos termos do art. 71, 
incisos I e IV, alínea ‘a’, da Constituição do 
Estado de Santa Catarina de 1989, exercer a 
direção superior da Administração Estadual, 
bem como a organização e o funcionamento de 
seus órgãos [...]. 
Ao criar órgão, regulamentar sua estruturação e 

caput
caput

do STF. 
A prerrogativa de regulamentar as leis para sua 
fiel execução é atribuição inerente à Chefia do 
Poder Executivo, conforme dispõe o artigo 84, 
inciso IV, da Constituição Federal. Essa 
competência, embora vinculada à existência de 
uma lei a ser regulamentada, encerra um juízo 
de discricionariedade quanto ao momento e à 
forma de sua expedição, pautado por critérios de 
conveniência e oportunidade administrativa. 
A imposição de um prazo peremptório pelo 
Poder Legislativo para o exercício dessa função 
representa uma indevida ingerência na esfera 
de atuação do Executivo, cerceando a sua 
autonomia para planejar e executar as políticas 
públicas e a organização administrativa. 
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é 
pacífica e reiterada nesse sentido, rechaçando a 
validade de normas de origem parlamentar que 
fixam prazos para a expedição de decretos 
regulamentadores pelo Chefe do Poder 
Executivo, verbis: 
‘DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA 
DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI  
N. 7.436/2002 DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, ALTERADA PELA DE N. 10.684/2017. 
ISENÇÃO DE PEDÁGIO PARA VEÍCULOS DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. VÍCIO DE 
INICIATIVA. INOCORRÊNCIA. ESTIPULAÇÃO 
DE PRAZO PELO PODER LEGISLATIVO 
PARA REGULAMENTAÇÃO PELO 
EXECUTIVO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
SEPARAÇÃO DOS PODERES. CONTRATO 
DE CONCESSÃO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. 
PRESUNÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE. 
PEDIDO JULGADO PARCIALMENTE 
PROCEDENTE. [...]. 5. Viola o princípio da 
separação dos poderes lei de iniciativa do Poder 
Legislativo que estipula prazo para o chefe do 
Executivo regulamentá-la, ante contrariedade 
ao arts. 2º e 84, II, da Constituição da República. 
Precedentes. [...]. IV. DISPOSITIVO 8. Pedido 
julgado parcialmente procedente, para declarar 
a inconstitucionalidade do art. 3º da Lei  
n. 7.436/2002 do Estado do Espírito Santo.’ (ADI 
3816, Relator(a): NUNES MARQUES, Tribunal 
Pleno, julgado em 31-03-2025, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 10-04-2025 
PUBLIC 11-04-2025)” 
De fato, inafastável que a proposta invade a 
iniciativa privativa do Governador do Estado 
para legislar sobre criação e estrutura de órgãos 
da Administração Pública, bem como sobre a 
gestão patrimonial do Estado, além de 
materialmente inconstitucional, por ofender o 
princípio da separação dos poderes, 
apresentando interferência indevida do Poder 
Legislativo em atividades típicas do Poder 
Executivo. 
[...] 
Ante o exposto, entendo que o Projeto de Lei  
nº 495/2023 é formalmente inconstitucional, 
uma vez que invade a iniciativa privativa do 
Governador do Estado para legislar sobre 
criação e estrutura de órgãos da Administração 
Pública, bem como gestão patrimonial do 
Estado, violando o disposto no art. 61, § 1º, da 
Constituição Federal, e no art. 50, § 2º, da 
Constituição Estadual; bem como materialmente 
inconstitucional, por ofender o princípio da 
separação dos poderes, apresentando 
interferência indevida do Poder Legislativo em 
atividades típicas do Poder Executivo, violando 
o art. 71, incisos I e IV, da CESC/1989, e os  
arts. 2º, caput, da CRFB/1988, e 32, caput, da 
CESC/1989. 
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Essas, senhoras Deputadas e senhores 

Deputados, são as razões que me levaram a vetar o projeto em 
causa, as quais submeto à elevada apreciação dos senhores 
Membros da Assembleia Legislativa. 

 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 

 
JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

cod� Mat�: 1204422

MENSAGEM Nº 1965 
 
 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, 
SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 
DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO 
 
 
No uso da competência privativa que me é 

outorgada pelo § 1º do art. 54 da Constituição do Estado, 
comunico a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar 
totalmente o autógrafo do Projeto de Lei nº 349/2026, que 
“Autoriza a cessão de uso de imóvel no Município de Irati”, por 

totalmente o autógrafo do Projeto de Lei nº 349/2026, que 
“Autoriza a cessão de uso de imóvel no Município de Irati”, por 
ser contrário ao interesse público, com fundamento no Ofício  
nº 387/2026, da Diretoria de Gestão Patrimonial da Secretaria 
de Estado da Administração (SEA). 

 
O PL nº 349/2026, apesar da boa intenção do 

legislador, apresenta contrariedade ao interesse público, 
conforme os seguintes apontamentos feitos pela SEA: 

 
Cumpre informar que a Secretaria de Estado da 
Administração (SEA) analisou a matéria por 
intermédio da Diretoria de Gestão Patrimonial e 
de sua Gerência de Bens Imóveis. A partir das 
justificativas técnicas devidamente 
consolidadas, ratifica-se a não oposição  
desta Pasta em relação ao pleito formulado  
pelo Município de Irati nos autos do processo 
SCC 9370/2026, o qual requer a retirada de 
tramitação do aludido projeto de lei. 
A concordância com a interrupção do trâmite 
legislativo decorre do fato de que a matéria 
correlata foi absorvida, atualizada e incorporada 
a um novo Projeto de Lei global de cessões 
(SEA 20743/2025). Tal medida viabilizou a 
realização da adequação técnica necessária no 
Anexo I, visando atender ao pleito superveniente 
do Prefeito Municipal de Irati e restringindo a 
incidência da referida cessão especificamente 
ao bem público “GE de Princesa Isabel” (SIPAC 

incidência da referida cessão especificamente 
ao bem público “GE de Princesa Isabel” (SIPAC 
3730). 
Nesse sentido, para fins de estrito cumprimento 
ao inciso V do art. 18 do Decreto nº 2.382,  
de 28.8.2014, e em atendimento à exigência de 
manifestação precisa, clara, objetiva e com 
indicativo explícito, esta Secretaria emite 
parecer de caráter sugestivo pelo VETO TOTAL 
ao autógrafo do Projeto de Lei nº 349/2026.  
O indicativo de veto justifica-se pelo pleno 
saneamento da matéria, que já se encontra 
devidamente tratada na nova proposição 
legislativa, assegurando a coerência normativa 
e resguardando o interesse público. 
 
Essa, senhoras Deputadas e senhores 

Deputados, é a razão que me levou a vetar o projeto em causa, 
a qual submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da 
Assembleia Legislativa. 

 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Governador do Estado 

cod� Mat�: 1204533

Acesso ao SGPO via GOV.BR:
O Diário Oficial agora oferece uma forma mais prática e segura de acesso ao Sis-
tema de Gestão de Publicações Oficiais (SGPO). Com a integração ao GOV.BR, os 
usuários podem acessar a plataforma utilizando suas credenciais já cadastradas 
no sistema do governo federal, eliminando a necessidade de múltiplos logins e 
proporcionando maior segurança e facilidade na consulta de publicações oficiais.
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ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 1.595, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Autoriza o Poder Executivo a aceitar a doação, 
com encargo, de imóvel no Município de 
Criciúma. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do caput do art. 71 da Constituição do Estado, 
conforme o disposto no art. 1º da Lei nº 5.704, de 28 de maio 
de 1980, e de acordo com o que consta nos autos do processo  
nº SAP 53979/2022, 

 
 
DECRETA: 
 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

aceitar a doação, com encargo, do imóvel com área de  
16.330,00 m² (dezesseis mil, trezentos e trinta metros 
quadrados), com benfeitorias não averbadas, matriculado sob  
o nº 82.315 no 1º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca  
de Criciúma, nos termos da Lei nº 8.207, de 22 de setembro  
de 2022, do Município de Criciúma. 

 
Art. 2º A doação de que trata este Decreto tem 

por finalidade a instalação da Casa de Semiliberdade de 
Criciúma, por parte da Secretária de Estado de Justiça e 
Reintegração Social (SEJURI). 

 
Art. 3º O Estado será representado no ato de 

doação pelo titular da Secretaria de Estado da Administração 
(SEA), a quem compete executar as ações necessárias à 
lavratura da escritura do imóvel em nome do Estado. 

 
Parágrafo único. Fica o titular da SEA 

autorizado a delegar as atribuições de que trata o caput deste 
artigo. 

 
Art. 4º Eventuais despesas decorrentes da 

execução deste Decreto correrão à conta das dotações 
próprias da SEJURI. 

 
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

Danielle Amorim Silva 
Vânio Boing 

 

cod� Mat�: 1204779

caput

 
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO  
Henrique de Freitas Junqueira  

Vânio Boing  
 

caput

 
Art. 2º Os valores obtidos com a venda 

mencionada no art. 1º deste Decreto serão destinados à 
liquidação de déficits previdenciários oriundos do Regime 
Próprio de Previdência Social do Estado de Santa Catarina 
(RPPS/SC). 

 
Art. 3º Eventuais despesas com a execução 

deste Decreto correrão por conta da SEA. 
 
Art. 4º O Estado será representado no ato  

de transferência dos imóveis pelo titular da SEA ou por quem 
for legalmente constituído. 

 

ANEXO ÚNICO 
RELAÇÃO DE IMÓVEIS DO ESTADO PARA ALIENAÇÃO 

 
1. Imóvel urbano, localizado na Rua Moraes da Silva, s/nº, Bela Vista, no Município de Lages, matriculado sob o nº 8.738  
no 1º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages, constituído de terreno com área de 20.000,00 m² (vinte mil 
metros quadrados), observando-se que a área georreferenciada é de 19.729,66 m² (dezenove mil, setecentos e vinte  
e nove metros e sessenta e seis decímetros quadrados). Não possui benfeitorias. Imóvel cadastrado sob o nº 2488 no 
Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC) da SEA e avaliado em R$ 2.200.000,00 (dois milhões 
e duzentos mil reais). 
 
2. Imóvel urbano, constituído de terreno com área de 9.545,00 m² (nove mil, quinhentos e quarenta e cinco metros 
quadrados), localizado na Rua Ituporanga, s/nº, Centro, no Município de Ibirama. Não possui benfeitorias. Transcrito sob  
o nº 28.166 no Livro 3-L, fls. 234, do Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Ibirama, cadastrado sob o nº 754 no 
SIPAC da SEA e avaliado em R$ 327.000,00 (trezentos e vinte e sete mil reais). 
 
3. Imóvel urbano, constituído de terreno com área de 450,00 m² (quatrocentos e cinquenta metros quadrados), localizado 
na Rua Max Kuehl, Centro, no Município de Lontras. Não possui benfeitorias. Matriculado sob o nº 6.458 no Ofício de 
Registro de Imóveis da Comarca de Rio do Sul, cadastrado sob o nº 764 no SIPAC da SEA e avaliado em R$ 180.000,00  
(cento e oitenta mil reais). 
 
4. Parcela certa e discriminada com área de 3.400,03 m² (três mil, quatrocentos metros e três decímetros quadrados), a ser 
desmembrada do imóvel urbano localizado na Rodovia Admar Gonzaga, nº 2.910, esquina com a Rua dos Bambus, 
Itacorubi, no Município de Florianópolis, matriculado sob o nº 6.664 no 2º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, que tem área de 8.904,00 m² (oito mil, novecentos e quatro metros quadrados), observando-se que a área 
georreferenciada é de 9.646,66 m² (nove mil, seiscentos e quarenta e seis metros e sessenta e seis decímetros 
quadrados). Possui benfeitoria constituída de um galpão com área de 1.132,53 m² (mil, cento e trinta e dois metros e 
cinquenta e três decímetros quadrados). Imóvel cadastrado sob o nº 951 no SIPAC da SEA e avaliado em R$ 3.800.000,00  
(três milhões e oitocentos mil reais). 
 
5. Imóvel urbano, constituído de parcela certa e discriminada correspondente à unidade autônoma residencial (apartamento 
nº 32) do Edifício Nossa Senhora Aparecida, localizado na Rua Caetano Vieira da Costa, nº 575, Centro, no Município  
de Lages. A unidade possui benfeitoria com área privativa de 69,14 m² (sessenta e nove metros e quatorze decímetros 
quadrados), à qual encontra-se vinculada a fração ideal de terreno de 17,39 m² (dezessete metros e trinta e nove 
decímetros quadrados). Matriculado sob o nº 536 no 1º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages, cadastrado 
sob o nº 209 no SIPAC da SEA e avaliado em R$ 228.000,00 (duzentos e vinte e oito mil reais). 

 
6. Imóvel urbano, constituído de terreno com área de 10.140,46 m² (dez mil, cento e quarenta metros e quarenta e seis 
decímetros quadrados), localizado na Rodovia BR-101, km 184, Tijuquinhas, no Município de Biguaçu. Possui benfeitoria 
constituída de uma edificação com área de 267,50 m² (duzentos e sessenta e sete metros e cinquenta decímetros 
quadrados). Matriculado sob o nº 58.014 no 1º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Biguaçu cadastrado sob o  
nº 2956 no SIPAC da SEA e avaliado em R$ 4.547.000,00 (quatro milhões, quinhentos e quarenta e sete mil reais). 

 
7. Imóvel rural, localizado no Município de Apiúna, matriculado sob o nº 11.266 no Ofício de Registro de Imóveis da 
Comarca de Ascurra, constituído de terreno com área de 1.600,00 m² (mil e seiscentos metros quadrados), observando-se  
que a área georreferenciada é de 1.623,26 m² (mil, seiscentos e vinte e três metros e vinte e seis decímetros quadrados). 
Possui benfeitoria constituída de edificação de alvenaria com área construída de 65,00 m² (sessenta e cinco metros 
quadrados). Imóvel cadastrado sob o nº 3436 no SIPAC da SEA e avaliado em R$ 93.700,00 (noventa e três mil e 
setecentos reais). 
 
8. Imóvel urbano, localizado na Rua Almirante Francisco Manuel Barroso, s/nº, Conjunto Habitacional Bela Vista, no 
Município de Chapecó, matriculado sob o nº 79.444 no 1º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Chapecó, 
constituído de terreno com área de 1.620,00 m² (mil, seiscentos e vinte metros quadrados), observando-se que a área 
georreferenciada é de 1.405,76 m² (mil, quatrocentos e cinco metros e setenta e seis decímetros quadrados). Não possui 
benfeitorias. Imóvel cadastrado sob o nº 4965 no SIPAC da SEA e avaliado em R$ 3.457.000,00 (três milhões, 
quatrocentos e cinquenta e sete mil reais). 
 
9. Imóvel urbano, constituído de terreno com área de 57.934,38 m² (cinquenta e sete mil, novecentos e trinta e quatro 
metros e trinta e oito decímetros quadrados), localizado na BR 101, km 282,5, Nova Brasília, Município de Imbituba. Não 
possui benfeitorias. Matriculado sob o nº 28.377 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Imbituba, cadastrado sob 
o nº 5708 no SIPAC da SEA e avaliado em R$ 4.351.000,00 (quatro milhões, trezentos e cinquenta e um mil reais). 

 

DECRETO Nº 1.596, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Autoriza o Poder Executivo a alienar, por meio 
de venda, imóveis nos Municípios de Apiúna, 
Biguaçu, Chapecó, Cocal do Sul, Florianópolis, 
Ibirama, Imbituba, Lages e Lontras. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do caput do art. 71 da Constituição do Estado, 
conforme o disposto na Lei nº 18.947, de 14 de junho de  
2024, e de acordo com o que consta nos autos do processo  
nº SEA 10871/2026, 

 
 
DECRETA: 
 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo, por intermédio 

da Secretaria de Estado da Administração (SEA), autorizado  
a desafetar e alienar, por meio de venda, na modalidade leilão 
eletrônico, os imóveis constantes do Anexo Único deste Decreto. 

 

cod� Mat�: 1204780

cod� Mat�: 1204781

os incisos I e III do caput do art. 71 da Constituição do Estado, 
conforme o disposto na Lei nº 7.987, de 9 de julho de 1990,  
e de acordo com o que consta nos autos do processo  
nº SEA 11891/2026, 

 
 
DECRETA: 

 
 
Art. 1º O Decreto nº 1.382, de 29 de novembro 

de 2017, passa a vigorar acrescido do Capítulo III-A, com a 
seguinte redação: 

 
“CAPÍTULO III-A 

DA AQUISIÇÃO E MODERNIZAÇÃO DE VEÍCULOS OFICIAIS 
 

DECRETO Nº 1.597, DE 3 DE JULHO DE 2026 

 
 
Altera o Decreto nº 1.382, de 2017, que dispõe 
sobre os procedimentos de registro, controle e 
regularidade dos veículos oficiais e equipamentos 
dos órgãos da Administração Direta, dos fundos 
e das entidades autárquicas e fundacionais do 
Poder Executivo estadual, e estabelece outras 
providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do caput do art. 71 da Constituição do Estado, 
conforme o disposto na Lei nº 7.987, de 9 de julho de 1990,  
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caput

 
Art. 7º-A. A fase preparatória dos processos  

de aquisição de veículos oficiais observará a legislação de 
licitações e contratos administrativos, devendo o estudo técnico 
preliminar avaliar a compatibilidade da contratação, com a 
situação, a disponibilidade e a necessidade de renovação ou 
ampliação da frota existente. 

 
Parágrafo único. Para fins de aferição da 

adequação da frota existente, não será considerado apto a 
suprir a necessidade do órgão o veículo oficial que, embora 
registrado como operacional no GVE, comprovadamente 
apresente: 

 
I – indisponibilidade mecânica ou operacional 

recorrente; 
 
II – subutilização ou baixa utilização efetiva; 
 
III – obsolescência tecnológica ou inadequação 

funcional à atividade-fim; ou 
 
IV – custo de manutenção corrente 

economicamente incompatível com a finalidade a que se 
destina. 

 
Art. 7º-B. O disposto no art. 7º-A deste Decreto 

não se aplica às seguintes hipóteses: 
 
I – aquisições custeadas integralmente com 

recursos provenientes de convênios, emendas parlamentares 
ou outras fontes com destinação finalística expressamente 
vinculada; 

 
II – aquisições destinadas à implantação de 

novos órgãos, entidades, serviços públicos ou unidades 
descentralizadas que demandem frotas estruturantes ainda 
inexistentes; 

 
III – aquisições motivadas por manifesta 

insuficiência quantitativa ou defasagem qualitativa da frota, 
atestadas pelo histórico operacional do órgão adquirente; ou 

 
IV – aquisições emergenciais ou decorrentes 

de calamidade pública formalmente reconhecida. 
 

caput

 
Art. 7º-D. Fica instituído o Banco Estadual de 

Veículos Reutilizáveis (BEVR), destinado ao gerenciamento,  
ao reaproveitamento e à redistribuição de veículos 
pertencentes à Administração Pública Estadual Direta, 
Autárquica e Fundacional. 

 
§ 1º O BEVR será implantado no sistema de 

GVE, e coordenado pela SEA. 

 
§ 2º Competirá ao órgão ou à entidade que 

detém o bem a inserção do veículo no BEVR. 

 
§ 3º Deverão ser inseridos no BEVR os 

veículos considerados ociosos ou excedentes que estejam em 
condições de reutilização administrativa, bem como aqueles 
passíveis de utilização como parte do pagamento em futura 
aquisição. 

 
§ 4º Para os fins deste Decreto, consideram-se  

veículos ociosos aqueles pertencentes à frota do órgão ou da 
entidade da Administração Pública Estadual que, embora se 
encontrem em plenas condições de uso, não estejam sendo 
efetivamente utilizados em suas atividades operacionais, 
caracterizando situação de excedente em relação à sua 
demanda interna. 

 

Parágrafo único. Nas hipóteses de que trata 
este artigo, a fase preparatória do processo licitatório observará 
a legislação aplicável. 

 
Art. 7º-C. Como instrumento de racionalização 

do gasto público e renovação sustentável dos ativos do Estado, 
as aquisições de veículos oficiais novos serão realizadas, 
preferencialmente, mediante a entrega de veículos usados  
da frota como parte do pagamento. 

 
§ 1º A fase preparatória da contratação deverá 

avaliar, de forma motivada, a viabilidade técnica, operacional, 
econômica e jurídica da utilização de veículos usados da frota 
como parte do pagamento da aquisição. 

 
§ 2º A avaliação de viabilidade de que trata o  

§ 1º deste artigo deverá considerar, no mínimo: 

 
I – o valor de mercado do bem, mediante 

avaliação técnica, preferencialmente referenciado pela Fundação  
Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE) ou por outro 
parâmetro idôneo equivalente; 

 
II – o estado de conservação, o histórico de 

manutenção e a vida útil remanescente do veículo; 

 
III – os custos administrativos e operacionais 

relacionados à alienação em procedimento autônomo; e 

 
IV – a atratividade mercadológica da operação. 

 
§ 3º A não adoção da sistemática de que trata 

o caput deste artigo deverá ser objeto de justificativa técnica 
simplificada na fase preparatória, demonstrando sua 
inviabilidade, desvantagem econômica ou incompatibilidade 
operacional com o objeto da contratação. 

 
§ 4º Verificada a vantagem da operação, o 

edital do certame destinado à aquisição de veículos deverá 
conter cláusula específica admitindo o recebimento de veículos 
usados pertencentes ao patrimônio do Estado como parte  
do pagamento, observadas as normas gerais de licitações e 
contratos administrativos. 

 
§ 5º Fica o titular da SEA autorizado a editar 

atos complementares necessários à execução do disposto 
neste Decreto, desde que não impliquem aumento de despesa. 

 

 
§ 12. Sempre que houver viabilidade 

operacional e vantagem administrativa, deverá ser priorizado  
o reaproveitamento interno de veículos entre os órgãos e  
as entidades estaduais.” (NR) 

 
Art. 2º Os processos licitatórios destinados à 

aquisição de veículos oficiais instaurados antes da entrada em 
vigor deste Decreto observarão o disposto no Decreto nº 1.382, 
de 2017, conforme redação vigente até a data de publicação 
deste Decreto. 

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO  
Henrique de Freitas Junqueira  

Vânio Boing  
 

cod� Mat�: 1204782

DECRETO Nº 1.598, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Altera a Programação Físico-Financeira do 
Plano Plurianual para o quadriênio 2024-2027, 
aprovado pela Lei nº 18.835, de 2024. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do caput do art. 71 da Constituição do Estado, 
conforme o disposto no art. 9º da Lei nº 18.835, de 12 de 
janeiro de 2024, e de acordo com o que consta nos autos do 
processo nº SEF 10888/2026, 

 
 
DECRETA: 
 
 
Art. 1º Ficam alteradas nos programas e nas 

subações do Plano Plurianual para o quadriênio 2024-2027  
as metas físicas e financeiras, conforme o Anexo Único deste 
Decreto. 

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO  
Henrique de Freitas Junqueira  

Cleverson Siewert  
 

cod� Mat�: 1204783

§ 5º Os veículos a serem inseridos no BEVR 
deverão ser submetidos a vistoria técnica prévia por empresa 
prestadora de serviços de manutenção veicular ou por servidor 
responsável pela gestão da frota do órgão, que deverá emitir 
laudo que ateste as reais condições de funcionamento e o 
estado de conservação das peças e dos sistemas elétricos  
e mecânicos do automóvel. 

 
§ 6º O laudo técnico do veículo deverá ser 

providenciado e custeado pelo órgão ou pela entidade que 
detém o bem. 

 
§ 7º Competirá ao órgão ou à entidade que 

detém o bem a inserção do laudo técnico do veículo no sistema 
GVE. 

 
§ 8º A inserção do veículo no BEVR deverá  

ser feita por meio do sistema GVE, devendo o status do veículo 
ser alterado para “BEVR”. 

 
§ 9º Após o interstício de 90 (noventa) dias, o 

órgão detentor deverá reavaliar as condições do veículo e 
decidir pela manutenção ou exclusão do status “BEVR” no 
sistema GVE. 

 
§ 10. A redistribuição dos veículos ociosos 

deverá priorizar o atendimento de demandas comprovadas, 
com vistas à otimização do uso dos bens públicos, à redução 
de custos com novas aquisições e ao melhor aproveitamento 
dos ativos do Estado. 

 
§ 11. Antes de iniciar o processo de aquisição 

de novos veículos, os órgãos e as entidades da Administração 
Pública Estadual deverão verificar a existência de 
disponibilidade compatível no BEVR, devendo constar dos 
autos manifestação expressa acerca da inexistência de veículo 
disponível e adequado. 

 

 
ANEXO ÚNICO 

Ato Normativo PPA 2026AP000028 
 

 

REDUÇÃO 

Metas Financeiras 
U.O. Prog. Subação 2024-2027 Alteração Atualizada 
28024 0230 015930 Fomentar a realização de eventos relacionados à CTI no   43.350.693  21.597.500  21.753.193 
Estado de Santa Catarina 
 
28024 0230 015937 Manter e modernizar os serviços de TI e comunicação via  16.197.090  4.402.500  11.794.590 
RCT 
 
47001 0870 001058 Pensão a pessoas com deficiência grave ou profunda  130.492.572  7.000.000  123.492.572 
 
47001 0870 015544 Pensão a pessoas com Transtorno do Espectro do  8.063.956  4.000.000  4.063.956 
Autismo - TEA - nível 3 
 
52002 0990 003562 Amortização e encargos de contratos de financiamentos  11.598.189.136  80.100.000  11.518.089.136 
internos - EGE 
 Total  11.796.293.447  117.100.000  11.679.193.447 
Recursos provenientes de superávit financeiro     116.125.873   
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Recursos provenientes de superávit financeiro     116.125.873   
 
SUPLEMENTAÇÃO 

Metas Financeiras 
U.O. Prog. Subação 2024-2027 Alteração Atualizada 
03091 0926 014042 Serviços financeiros e encargos - FRJ  210.974.475  2.000.000  212.974.475 
 
03091 0926 014056 Serviços terceirizados - FRJ  533.079.487  500.000  533.579.487 
 
03091 0927 015044 Capacitação e aperfeiçoamento - FRJ  66.259.909  20.595.646  86.855.555 
 
03091 0928 014021 Melhoria das instalações mobiliárias - FRJ  69.169.886  1.882.747  71.052.633 
 
28024 0230 015928 Fomentar o desenvolvimento científico, tecnológico e  217.987.337  76.687.280  294.674.617 
sustentabilidade socioambiental 
 
28024 0230 015933 Fomentar o desenvolvimento de produtos/processos  172.862.780  14.460.200  187.322.980 
inovativos por empresas e instituições de CTI 
 
28024 0230 015936 Conceder bolsas para o incentivo à formação de  239.775.744  26.000.000  265.775.744 
pesquisadores 
 
47001 0870 012749 Pensão a portadores de epidermólise bolhosa   9.941.080  11.000.000  20.941.080 
 
52002 0990 003297 Despesas centralizadas diversas - EGE  208.587.000  80.000.000  288.587.000 
 
52002 0990 014701 Participação no capital social - CEASA  618.000  100.000  718.000 
 
 Total  1.729.255.698  233.225.873  1.962.481.571 
Metas Físicas 
U.O. Subação Produto / Unidade Medida 2024-2027 Alteração Atualizada 
28024 015930 Evento apoiado / unidade  565,0  30,0  595,0 
 

cod� Mat�: 1204785

DECRETO Nº 1.599, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Dispõe sobre a homologação de parecer e 
resolução do Conselho Estadual de Educação 
(CEE). 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do caput do art. 71 da Constituição do Estado, 
conforme o disposto no art. 57 da Lei Complementar nº 170,  
de 7 de agosto de 1998, e no § 1º do art. 68-A da Resolução  
nº 75/2005/CEE, e de acordo com o que consta nos autos  
do processo nº SED 124195/2026, 

 
 
DECRETA: 
 
 
Art. 1º Ficam homologados o Parecer CEE/SC  

nº 155 e a Resolução CEE/SC nº 008, aprovados em 12 de 
maio de 2026, referentes ao Reconhecimento do Curso  
de Licenciatura em Artes, vinculado ao Centro de Ciências da 
Educação, Artes e Letras, ofertado fora da sede, na Escola  
de Educação Básica (EEB) Hercílio Luz, localizada no 
Município de Tubarão, em parceria com a Universidade do 
Extremo Sul Catarinense (UNESC), por meio do Programa de 
Bolsas Universitárias de Santa Catarina (UNIEDU/FUMDES), 
pertencente à Fundação Universidade Regional de Blumenau 
(FURB), mantida pela própria Fundação, com sede no 
Município de Blumenau, pelo prazo de 3 (três) anos ou até  
a publicação da nota do próximo Ciclo Avaliativo do Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES). 

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO  
Henrique de Freitas Junqueira  

Luciane Bisognin Ceretta  
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caput

caput

 
Art. 4º O Estado retomará a posse do imóvel 

nos casos em que: 
 
I – ocorrer uma das hipóteses previstas no  

art. 3º deste Decreto; 
 
II – findarem as razões que justificaram a 

concessão de uso; 
 
III – findar o prazo concedido para a concessão 

de uso; 
 
IV – necessitar do imóvel para uso próprio; 
 
V – houver desistência por parte da 

concessionária; ou 
 
VI – houver descumprimento do disposto no 

art. 5º deste Decreto. 
 
Parágrafo único. Ficam incorporadas ao 

patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel 
pela concessionária, sem que ela tenha direito a indenização, 
caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste 
artigo. 

 

DECRETO Nº 1.600, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Autoriza a concessão de uso de imóvel no 
Município de Laguna. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do caput do art. 71 da Constituição do Estado, 
conforme o disposto no art. 5º da Lei nº 18.947, de 14 de junho 
de 2024, e de acordo com o que consta nos autos do processo  
nº SCC 3923/2023, 

 
 
DECRETA: 
 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e conceder, gratuitamente, à Rede Feminina de 
Combate ao Câncer de Laguna, localizada no Município de 
Laguna, o uso do imóvel com área de 530,40 m² (quinhentos  
e trinta metros e quarenta decímetros quadrados), com 
benfeitorias parcialmente averbadas, transcrito sob o nº 16.992  
no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Laguna e 
cadastrado sob o nº 1856 no Sistema Integrado de Patrimônio, 
Administração e Contratos (SIPAC) da Secretaria de Estado  
da Administração (SEA). 

 
Parágrafo único. O prazo da concessão de uso 

de que trata o caput deste artigo é de 30 (trinta) anos, a contar 
da data de publicação deste Decreto. 

 
Art. 2º A concessão de uso de que trata este 

Decreto tem por finalidade permitir à concessionária a 
execução de serviços destinados ao atendimento de pessoas 
com câncer e de seus cuidadores e familiares. 

 
Art. 3º A concessionária, sob pena de rescisão 

antecipada, não poderá: 
 
I – transferir, parcial ou totalmente, direitos 

adquiridos com a concessão de uso de que trata este Decreto; 
 
II – oferecer direito de uso do imóvel como 

garantia de obrigação; 
 
III – desviar a finalidade da concessão de uso 

ou executar atividades contrárias ao interesse público; ou 
 
IV – autorizar, permitir ou conceder a exploração  

remunerada por terceiros. 
 

Art. 5º Serão de responsabilidade da 
concessionária os custos, as obras e os riscos inerentes aos 
investimentos necessários à execução dos objetivos deste 
Decreto, inclusive os custos de conservação, segurança, 
impostos e taxas incidentes, bem como quaisquer outras 
despesas decorrentes da concessão de uso, observado o 
disposto no parágrafo único do art. 4º deste Decreto. 

 
Parágrafo único. O inadimplemento das taxas e 

dos demais custos decorrentes do uso do imóvel implicará a 
extinção da concessão de uso, sem prejuízo das medidas 
cabíveis para a cobrança dos valores devidos. 

 
Art. 6º Durante a vigência da concessão de 

uso, a concessionária será responsável por defender o imóvel 
contra esbulhos, invasões e outros usos não autorizados pelo 
concedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo 
do estabelecido no art. 103 da Constituição do Estado. 

 
Art. 7º Após a publicação deste Decreto, 

concedente e concessionária firmarão Termo de Concessão  
de Uso para estabelecer seus direitos e suas obrigações. 

 
Art. 8º O Estado será representado no ato da 

concessão de uso pelo titular da SEA ou por quem for 
legalmente constituído. 

 
Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO  
Henrique de Freitas Junqueira  

Vânio Boing  
 

cod� Mat�: 1204787

DECRETO Nº 1.601, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Autoriza a concessão de uso de imóvel no 
Município de Florianópolis. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do caput do art. 71 da Constituição do Estado, 
conforme o disposto no art. 5º da Lei nº 18.947, de 14 de junho 
de 2024, e de acordo com o que consta nos autos do processo  
nº SED 148194/2024, 

 
 
DECRETA: 
 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e conceder, sem remuneração, à Associação Pais 
em Movimento – Em Prol da Pessoa com Síndrome de Down, 
localizada no Município de Florianópolis, o uso do imóvel com 
área de 800,00 m² (oitocentos metros quadrados), com 
benfeitorias não averbadas, denominado Antiga Escola Isolada 
Cacupé, situado na Rodovia Haroldo Soares Glavan, nº 3.750,  
Bairro Cacupé, Município de Florianópolis, cadastrado sob  
o nº 1185 no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração  
e Contratos (SIPAC) da Secretaria de Estado da Administração 
(SEA). 

 
Parágrafo único. O prazo da concessão de uso 

caput
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caput

 
Parágrafo único. O prazo da concessão de uso 

de que trata o caput deste artigo é de 20 (vinte) anos, a contar 
da data de publicação deste Decreto. 

 
Art. 2º A concessão de uso de que trata este 

Decreto tem por finalidade a realização de atendimentos 
terapêuticos especializados e o funcionamento da Associação 
Pais em Movimento – Em Prol da Pessoa com Síndrome de 
Down por parte da concessionária. 

 
Art. 3º A concessionária, sob pena de rescisão 

antecipada, não poderá: 
 
I – transferir, parcial ou totalmente, direitos 

adquiridos com a concessão de uso de que trata este Decreto; 
 
II – oferecer direito de uso do imóvel como 

garantia de obrigação; 
 
III – desviar a finalidade da concessão de uso 

ou executar atividades contrárias ao interesse público; ou 
 
IV – autorizar, permitir ou conceder a 

exploração remunerada por terceiros. 
 
Art. 4º O Estado retomará a posse do imóvel 

nos casos em que: 
 
I – ocorrer uma das hipóteses previstas no  

art. 3º deste Decreto; 
 
II – findarem as razões que justificaram a 

concessão de uso; 
 
III – findar o prazo concedido para a concessão 

de uso; 
 
IV – necessitar do imóvel para uso próprio; 
 
V – houver desistência por parte da 

concessionária; ou 
 
VI – houver descumprimento do disposto no 

art. 5º deste Decreto. 
 
Parágrafo único. Ficam incorporadas ao 

patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel 
pela concessionária, sem que ela tenha direito a indenização, 
caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste 
artigo. 

 
Art. 5º Serão de responsabilidade da 

concessionária os custos, as obras e os riscos inerentes aos 
investimentos necessários à execução dos objetivos deste 
Decreto, inclusive os custos de conservação, segurança, 
impostos e taxas incidentes, bem como quaisquer outras 
despesas decorrentes da concessão de uso, observado o 
disposto no parágrafo único do art. 4º deste Decreto. 

 
Parágrafo único. O inadimplemento das taxas e 

dos demais custos decorrentes do uso do imóvel implicará a 
extinção da concessão de uso, sem prejuízo das medidas 
cabíveis para a cobrança dos valores devidos. 

 
Art. 6º Durante a vigência da concessão de 

uso, a concessionária será responsável por defender o imóvel 
contra esbulhos, invasões e outros usos não autorizados pelo 
concedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo 
do estabelecido no art. 103 da Constituição do Estado. 

 
Art. 7º Após a publicação deste Decreto, 

concedente e concessionária firmarão Termo de Concessão  
de Uso para estabelecer seus direitos e suas obrigações. 

 
Art. 8º O Estado será representado no ato  

da concessão de uso pelo titular da SEA ou por quem for 
legalmente constituído. 

 
Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

Vânio Boing 
 

cod� Mat�: 1204790

DECRETO Nº 1.602, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Altera o Decreto nº 1.682, de 2022, que  
dispõe sobre a estrutura organizacional e a 
denominação dos cargos em comissão e das 
funções de confiança dos órgãos e das 
entidades da Administração Pública Estadual 
Direta, Autárquica e Fundacional e estabelece 
outras providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I, III e IV, alínea “a”, do caput do art. 71 da 
Constituição do Estado, conforme o disposto no § 1º do art. 1º  
e nos §§ 2º e 3º do art. 112 da Lei Complementar nº 741, de  
12 de junho de 2019, e de acordo com o que consta nos autos  
do processo nº SCC 11782/2026, 

 

 
DECRETA: 
 
 
Art. 1º O Anexo Único do Decreto nº 1.682,  

de 19 de janeiro de 2022, passa a vigorar conforme redação 
constante do Anexo Único deste Decreto. 

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO  
Henrique de Freitas Junqueira  

 

 
ANEXO ÚNICO 
“ANEXO ÚNICO 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E DENOMINAÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO  
E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DOS ÓRGÃOS E DAS ENTIDADES  

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL 
 

1. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL DIRETA 
 

1.1 GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO 
 

............................................................................................................................................... 
 

1.1.2 SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL 
 

UNIDADE ORGANIZACIONAL Quantidade Código Nível 
Denominação Cargo/Função    
GABINETE DO SECRETÁRIO    
Assessor de Gabinete 2 DGS 2 
Assistente de Gabinete 1 DGS 3 
Assistente Técnico 1 DGI  
Assessor de Gabinete 2 FG 2 
Assessor de Comunicação 1 DGS 2 
Assessor Especial 25 DGS 1 
Assessor Especial  2 FG 1 
Consultor Executivo  10 DGE  
Assessor Técnico 5 DGS 2 
Assistente de Articulação Regional 1 DGI  
Coordenador de Controle Interno e Ouvidoria 1 FG 2 
    
GABINETE DO SECRETÁRIO ADJUNTO    
Assessor Técnico  2 DGS 2 
Assessor Especial 3 DGS 1 
Assessor de Redação Oficial 2 FG 2 
Gerente de Gestão de Pessoas 1 FG 2 
Gerente de Tecnologia da Informação 1 FG 2 
Assessor Técnico 2 FG 2 
Assistente Técnico 1 DGI  
    
DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA    
Diretor de Administração e Finanças 1 FG 1 
Gerente de Apoio Operacional 1 FG 2 
Gerente de Administração e Finanças 1 FG 2 
Gerente de Viagens 1 FG 2 
Gerente de Gestão de Contratos e Aquisições 1 FG 2 
    
CONSULTORIA JURÍDICA    
Assessor de Gabinete 2 DGS 2 
Assistente Técnico 1 DGI  
Assessor Técnico 2 DGS 2 
    
DIRETORIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS    
Diretor de Assuntos Legislativos 1 DGE  
Assessor Técnico Legislativo 5 DGS 2 
Assessor Técnico Legislativo 2 FG 2 
Assistente de Gabinete 2 DGS 3 
Assistente de Gabinete 1 FG 3 
Gerente de Acompanhamento de Pedidos de Informações 1 DGS 2 
Gerente de Decretos e Atos Administrativos 1 FG 2 
Gerente de Mensagens e Atos Legislativos 1 FG 2 
    

cod� Mat�: 1204793
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OUVIDORIA-GERAL DO ESTADO    

Ouvidor-Geral do Estado 1 DGE  

Assessor Especial 2 DGS 1 

Assistente Técnico 1 DGI  

Gerente de Acesso à Informação 1 FG 2 

Gerente de Análise Estratégica e Projetos 1 DGS 2 

Assessor Técnico 1 DGS 2 

Assistente Técnico  1 DGI  

Gerente de Gestão de Ouvidoria 1 DGS 3 

    

FUNÇÕES DE CHEFIA    

Supervisor 9 FC 1 

Assistente 4 FC 2 

Auxiliar 3 FC 3 
 

............................................................................................................................................... 
 

1.1.3 PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
 

UNIDADE ORGANIZACIONAL Quantidade Código Nível 
Denominação Cargo/Função    
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL    
Assistente Pessoal do Procurador-Geral do Estado 1 DGS 2 
Consultor Executivo 1 FGE  
Consultor Executivo 1 DGE  
Assessor Especial 1 FG 1 
Chefe de Núcleo Especializado 3 FG 2 
Assessor de Gabinete 2 DGS 2 
Assistente de Gabinete 2 FG 3 
Coordenador Especializado 15 FG 3 
Coordenador do Escritório de Processos, Projetos e Estratégia 1 DGS 2 
Assessor Técnico 1 FG 2 
Secretário da Câmara de Gestão e Solução de Conflitos 1 FG 3 
Coordenador de Controle Interno e Ouvidoria 1 FG 2 
Assessor de Comunicação 1 DGS 2 
Assistente Técnico 3 DGI  
Assessor Técnico 1 DGS 2 
    
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL ADJUNTO PARA ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS 

   

Assistente Pessoal do Procurador-Geral Adjunto para Assuntos 
Administrativos 

1 DGS 3 

    
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL ADJUNTO PARA ASSUNTOS 
JURÍDICOS 

   

Assistente Pessoal do Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos 1 DGS 3 
    
CORREGEDORIA GERAL    
Corregedor-Geral 1 FG 1 
Assistente Pessoal do Corregedor-Geral 1 DGS 3 
Subcorregedor de Autarquias e Fundações Públicas 1 FG 2 
Subcorregedor de Sociedades de Economia Mista e Empresas Públicas 1 FG 2 
    
CONSULTORIA JURÍDICA    
Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica 1 FG 2 
Assistente de Gabinete 1 FG 3 
    
PROCURADORIA DO CONTENCIOSO    
Procurador-Chefe da Procuradoria do Contencioso 1 FG 2 
Assistente de Gabinete 1 FG 3 
    
PROCURADORIA FISCAL    
Procurador-Chefe da Procuradoria Fiscal 1 FG 2 
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Assistente de Gabinete 1 FG 3 
    
CENTRO DE ESTUDOS    
Procurador-Chefe do Centro de Estudos 1 FC 1 
Coordenador Especializado 1 FG 3 
    
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS    
Diretor de Administração e Finanças 1 FG 1 
Gerente de Administração e Finanças 1 FG 2 
Gerente de Gestão de Pessoas 1 FG 2 
Gerente de Apoio Operacional 1 FG 2 
Gerente de Tecnologia da Informação 1 FG 2 
    
DIRETORIA DE APOIO TÉCNICO    
Diretor de Apoio Técnico 1 FG 1 
Secretário do Processo Judicial 1 FG 2 
Secretário do Processo Administrativo 1 FG 2 
Secretário de Cálculos e Perícias 1 FG 2 
    
PROCURADORIAS REGIONAIS    
Procurador-Chefe da Procuradoria Regional de Blumenau 1 FC 1 
Procurador-Chefe da Procuradoria Regional de Joinville 1 FC 1 
Procurador-Chefe da Procuradoria Regional de Itajaí 1 FC 1 
Procurador-Chefe da Procuradoria Regional de Criciúma 1 FC 1 
Procurador-Chefe da Procuradoria Regional de Lages 1 FC 1 
Procurador-Chefe da Procuradoria Regional de Mafra 1 FC 1 
Procurador-Chefe da Procuradoria Regional de Joaçaba 1 FC 1 
Procurador-Chefe da Procuradoria Regional de Chapecó 1 FC 1 
Procurador-Chefe da Procuradoria Regional de Tubarão 1 FC 1 
Procurador-Chefe da Procuradoria Regional de Caçador 1 FC 1 
Procurador-Chefe da Procuradoria Regional de Curitibanos 1 FC 1 
Procurador-Chefe da Procuradoria Regional de Rio do Sul 1 FC 1 
Procurador-Chefe da Procuradoria Regional de Jaraguá do Sul 1 FC 1 
Procurador-Chefe da Procuradoria Regional de São Miguel do Oeste 1 FC 1 
Assessor Jurídico de Procuradoria Regional 14 DGS 3 
    
PROCURADORIA ESPECIAL EM BRASÍLIA    
Procurador-Chefe da Procuradoria Especial em Brasília 1 FC 1 
Assessor Especial 1 DGS 1 
Assessor Jurídico da Procuradoria Especial em Brasília 2 DGS 2 
    
FUNÇÕES DE CHEFIA    
Supervisor 1 FC 1 
Assistente 10 FC 2 

 
............................................................................................................................................... 

 
1.4 SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E REINTEGRAÇÃO SOCIAL 

 
UNIDADE ORGANIZACIONAL Quantidade Código Nível 
Denominação Cargo/Função    
GABINETE DO SECRETÁRIO    
Assessor de Comunicação 1 DGS 2 
Assessor de Gabinete 1 FG 2 
Assistente de Gabinete 2 FG 3 
Assistente Técnico 1 DGI  
Coordenador de Controle Interno e Ouvidoria 1 FG 2 
Secretário do Conselho Penitenciário 1 FG 3 
    
GABINETE DO SECRETÁRIO ADJUNTO    
Assessor de Gabinete 1 FG 2 
    
CONSULTORIA JURÍDICA    
Consultor Executivo 1 DGE  
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Assessor Técnico 1 FG 2 
Assessor Técnico 3 DGS 2 
    
CORREGEDORIA    
Corregedor 1 FGE  
Assessor Técnico 1 FG 2 
Assessor Técnico 1 DGS 2 
    
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS    
Diretor de Administração e Finanças 1 DGE  
Secretario das Comissões Permanentes Funcionais 1 FG 3 
Assistente Técnico  5 DGI  
Gerente de Tecnologia da Informação 1 FG 2 
Assistente de Gabinete 3 FG 3 
Gerente de Administração e Finanças  1 FG 2 
Assistente de Gabinete 4 FG 3 
Gerente de Gestão de Pessoas 1 FG 2 
Assistente de Gabinete 5 FG 3 
Gerente de Frota 1 FG 2 
Gerente de Apoio Operacional 1 FG 2 
Gerente de Gestão de Fundos e Convênios 1 FG 2 
Gerente de Materiais e Logística 1 DGS 2 
Gerente de Licitações e Contratos 1 FG 2 
Assistente de Gabinete 2 FG 3 
Gerente de Nutrição 1 FG 2 
Gerente de Planejamento e Orçamento 1 FG 2 
Assistente de Gabinete 1 FG 3 
Gerente Técnico de Edificações 1 FG 2 
Assistente de Gabinete 1 FG 3 
    
DIRETORIA DE INTELIGÊNCIA E INFORMAÇÃO    
Diretor de Inteligência e Informação 1 FGE  
Assistente de Gabinete 1 FG 3 
Gerente de Contrainteligência 1 FG 2 
Gerente de Inteligência 1 FG 2 
Coordenador da Divisão de Inteligência Socioeducativa 1 FG 3 
Coordenador da Divisão de Gestão de Riscos 1 FG 3 
    
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO SOCIOEDUCATIVA    
Diretor-Geral do Departamento de Administração Socioeducativa 1 FGE  
Diretor-Geral Adjunto do Departamento de Administração Socioeducativa 1 FG 1 
Assistente de Gabinete 1 FG 3 
    
COORDENADORIAS TÉCNICAS DEASE    
Coordenador de Medida Socioeducativa 1 FG 2 
Coordenador Psicossocial e Saúde 1 FG 2 
Coordenador de Educação e Profissionalização 1 FG 2 
Coordenador de Vagas 1 FG 2 
Coordenador de Segurança Socioeducativa 1 FG 2 
Coordenador de Escolta Socioeducativa 1 FG 3 
Coordenador de Intervenção Socioeducativa 1 FG 3 
    
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA PENAL    
Diretor-Geral do Departamento de Polícia Penal 1 FGE  
Diretor-Geral Adjunto do Departamento de Polícia Penal 1 FG 1 
Diretor do Núcleo de Segurança Institucional 1 FG 1 
Diretor do PROTEGE 1 FG 1 
Assistente de Gabinete 1 FG 3 
    
COORDENADORIAS TÉCNICAS DPP    
Coordenador de Ensino e Formação 1 FG 2 
Coordenador de Inteligência 1 FG 2 
Coordenador de Orientação e Correção 1 FG 2 
Coordenador de Apoio, Saúde e Atenção Psicossocial 1 FG 2 
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Coordenador de Controle de Vagas 1 FG 2 
Coordenador de Desenvolvimento Educacional 1 FG 2 
Coordenador de Execução Penal 1 FG 2 
Coordenador de Informação, Dados e Estatística 1 FG 2 
Coordenador de Penas Alternativas e Apoio ao Egresso 1 FG 2 
Coordenador de Promoção Social 1 FG 2 
Coordenador de Trabalho e Renda 1 FG 2 
    
SUPERINTENDÊNCIA DE SEGURANÇA E OPERAÇÕES    
Diretor de Segurança e Operações 1 FG 1 
Diretor da Divisão de Operações com Cães 1 FG 2 
Diretor do Grupamento de Operações Aéreas 1 FG 2 
Diretor do Grupo Tático de Intervenção 1 FG 2 
Diretor do Serviço de Operações de Escolta 1 FG 2 
Diretor de Busca e Recaptura 1 FG 2 
    
PENITENCIÁRIA DE FLORIANÓPOLIS    
Chefe de Oficina 1 DGI  
Chefe de Serviço 1 DGI  
    
PENITENCIÁRIA DE SÃO PEDRO DE ALCÂNTARA    
Chefe de Oficina 3 DGI  
Chefe de Serviço 2 DGI  
    
PENITENCIÁRIA DE CURITIBANOS    
Chefe de Oficina 4 DGI  
Chefe de Serviço 2 DGI  
    
PENITENCIÁRIA INDUSTRIAL DE SÃO CRISTOVÃO DO SUL    
Chefe de Oficina 1 DGI  
    
PENITENCIÁRIA AGRÍCOLA DE CHAPECÓ    
Chefe de Oficina 5 DGI  
Chefe de Serviço 3 DGI  
    
PENITENCIÁRIA INDUSTRIAL DE JOINVILLE    
Chefe de Oficina 2 DGI  
Chefe de Serviço 2 DGI  
    
PENITENCIÁRIA SUL    
Chefe de Oficina 3 DGI  
Chefe de Serviço 2 DGI  
    
PENITENCIÁRIA FEMININA DE CRICIÚMA    
Chefe de Oficina 1 DGI  
    
PENITENCIÁRIA DE ITAJAÍ    
Chefe de Oficina 3 DGI  
Chefe de Serviço 3 DGI  
    
PENITENCIÁRIA INDUSTRIAL DE BLUMENAU    
Chefe de Oficina 1 DGI  
Chefe de Serviço 1 DGI  
    
COLÔNIA AGROINDUSTRIAL DE PALHOÇA    
Chefe de Oficina 1 DGI  
Chefe de Serviço 1 DGI  
    
HOSPITAL DE CUSTÓDIA E TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO    
Diretor Técnico Psiquiátrico 1 FG 3 
Gerente de Apoio Médico e Psiquiátrico 1 FG 3 
Gerente de Alta Progressiva 1 FG 3 
Gerente de Apoio à Enfermagem 1 FG 3 
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ACADEMIA DE ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA    
Diretor da Academia de Administração Prisional e Socioeducativa 1 FGE  
Assistente de Gabinete 1 FG 3 
Gerente de Ensino e Formação 1 FG 2 
Gerente de Material Bélico 1 FG 2 
Gerente de Apoio Operacional 1 FG 2 
Gerente de Recrutamento e Seleção 1 FG 2 
Gerente de Pesquisa e Extensão 1 FG 2 
Gerente de Aperfeiçoamento e Ensino à Distância 1 FG 2 
    
FUNÇÕES DE CHEFIA    
Supervisor 69 FC 1 
Assistente 24 FC 2 
Auxiliar 20 FC 3 

 
............................................................................................................................................... 

 
1.11 SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO  

 

UNIDADE ORGANIZACIONAL Quantidade Código Nível 
Denominação Cargo/Função    
GABINETE DO SECRETÁRIO    
Assessor Especial 1 FG 1 
Assessor Especial 1 DGS 1 
Assessor de Comunicação 1 DGS 2 
Assessor de Gabinete 6 DGS 2 
Assistente de Gabinete 2 FG 3 
Assistente Técnico 2 DGI  
Consultor Executivo 1 DGE  
Coordenador de Controle Interno e Ouvidoria 1 DGS 2 
    
GABINETE DO SECRETÁRIO ADJUNTO    
Assessor de Gabinete 1 DGS 2 
Assistente Técnico 1 DGI  
    
CORREGEDORIA    
Corregedor 1 FG 1 
    
CONSULTORIA JURÍDICA    
Consultor Executivo 1 DGE  
Assessor Técnico 1 DGS 2 
    
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO    
Diretor de Administração 1 DGE  
Gerente de Compras e Contratações 1 DGS 2 
Gerente de Apoio Operacional 1 DGS 2 
Gerente de Tecnologia da Informação e Comunicação 1 DGS 2 
Gerente de Logística 1 DGS 2 
    
DIRETORIA DE FINANÇAS    
Diretor de Finanças 1 DGE  
Gerente de Finanças 1 DGS 2 
Gerente de Contabilidade 1 FG 2 
Gerente de Orçamento e Custos 1 FG 2 
    
NÚCLEO DE COORDENADORIAS REGIONAIS DE EDUCAÇÃO    
Coordenador do Núcleo de Coordenadorias Regionais de Educação 1 FG 1 
Integrador Regional de Educação 1 FCE 3 
Auxiliar 1 FCE 5 
    
DIRETORIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA E PROFISSIONAL    
Diretor de Ensino 1 DGE  
Gerente de Administração Escolar 1 FG 2 
Gerente de Articulação e Ofertas Educacionais 1 FG 2 
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Gerente de Modalidades e Diversidades Curriculares 1 FG 2 
Gerente do Ensino Fundamental 1 FG 2 
Gerente do Ensino Médio e Profissional 1 FG 2 
    
DIRETORIA DE ENSINO MÉDIO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICO    
Diretor de Ensino Médio Profissional e Tecnológico 1 DGE  
Gerente de Articulação Interinstitucional 1 DGS 2 
Gerente de Processos Administrativos 1 FG 2 
Gerente de Ensino Médio e Técnico Profissional 1 FG 2 
    
DIRETORIA DE ENSINO SUPERIOR    
Diretor de Ensino Superior 1 DGE  
Gerente de Programas de Bolsas e Assistência Financeira 1 DGS 2 
Gerente de Parcerias e Convênios com Instituições de Ensino Superior 1 DGS 2 
    
DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS    
Diretor de Gestão de Pessoas 1 DGE  
Gerente de Gestão de Pessoas 1 FG 2 
Gerente de Remuneração e Movimentação 1 FG 2 
Gerente de Desenvolvimento Profissional 1 FG 2 
    
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO    
Diretor de Planejamento 1 DGE  
Gerente de Avaliação e Estatísticas Educacionais 1 FG 2 
Gerente de Planejamento e Gestão 1 DGS 2 
Gerente de Políticas e Documentação Escolar 1 DGS 2 
    
DIRETORIA DE INFRAESTRUTURA    
Diretor de Infraestrutura Escolar 1 DGE  
Gerente de Infraestrutura 1 DGS 2 
    
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO    
Secretário do Conselho Estadual de Educação 1 FG 1 
Coordenador de Administração 1 FG 2 
Coordenador de Normas e Legislação 1 FG 2 
Supervisor/Assessor 6 FCE 2 
Integrador/Assistente 4 FCE 3 
    
FUNÇÕES DE CHEFIA DA EDUCAÇÃO    
Coordenador 6 FCE 1 
Supervisor/Assessor 49 FCE 2 
Integrador/Assistente 52 FCE 3 
Articulador 16 FCE 4 
Auxiliar 2 FCE 5 
    
FUNÇÕES DE CHEFIA    
Supervisor 68 FC 1 
Assistente 46 FC 2 
Auxiliar 21 FC 3 
    
INSTITUTO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO    
Coordenador-Geral 1 FG 1 
Coordenador de Ensino 1 FG 2 
Coordenador de Administração e Finanças 1 FG 2 
Supervisor/Assessor 2 FCE 2 
Integrador/Assistente 5 FCE 3 
Auxiliar 22 FCE 5 

 
1.11.1 COORDENADORIAS REGIONAIS DE EDUCAÇÃO 

 
UNIDADE ORGANIZACIONAL Quantidade Código Nível 
Denominação Cargo/Função    
COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE BLUMENAU    
Coordenador Regional de Educação 1 DGS 2 
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Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 

Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 

Integrador Regional de Educação 5 FCE 3 

Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 

    

COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE CHAPECÓ    

Coordenador Regional de Educação 1 DGS 2 

Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 

Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 

Integrador Regional de Educação 5 FCE 3 

Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 

    

COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE CRICIÚMA    

Coordenador Regional de Educação 1 DGS 2 

Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 

Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 

Integrador Regional de Educação 5 FCE 3 

Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 

    

COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE FLORIANÓPOLIS    

Coordenador Regional de Educação 1 FG 2 

Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 

Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 

Integrador Regional de Educação 5 FCE 3 

Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 

    

COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE ITAJAÍ    

Coordenador Regional de Educação 1 DGS 2 

Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 

Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 

Integrador Regional de Educação 5 FCE 3 

Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 

    

COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE JOINVILLE    

Coordenador Regional de Educação 1 DGS 2 

Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 

Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 

Integrador Regional de Educação 5 FCE 3 

Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 

    

COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE LAGES    

Coordenador Regional de Educação 1 DGS 2 

Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 

Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 

Integrador Regional de Educação 5 FCE 3 

Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 

    

COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE ARARANGUÁ    

Coordenador Regional de Educação 1 DGS 2 

Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 

Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 

Integrador Regional de Educação 4 FCE 3 

Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 

    

COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE BRUSQUE    

Coordenador Regional de Educação 1 DGS 2 

Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 

Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 
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Integrador Regional de Educação 4 FCE 3 

Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 

    

COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE CANOINHAS    

Coordenador Regional de Educação 1 DGS 2 

Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 

Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 

Integrador Regional de Educação 4 FCE 3 

Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 

    

COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE JARAGUÁ DO SUL    

Coordenador Regional de Educação 1 DGS 2 

Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 

Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 

Integrador Regional de Educação 4 FCE 3 

Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 

    

COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE LAGUNA    

Coordenador Regional de Educação 1 DGS 2 

Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 

Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 

Integrador Regional de Educação 3 FCE 3 

Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 

    

COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE MARAVILHA    

Coordenador Regional de Educação 1 FG 2 

Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 

Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 

Integrador Regional de Educação 4 FCE 3 

Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 

    

COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE TIMBÓ    

Coordenador Regional de Educação 1 DGS 2 

Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 

Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 

Integrador Regional de Educação 4 FCE 3 

Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 

    

COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE TUBARÃO    

Coordenador Regional de Educação 1 DGS 2 

Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 

Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 

Integrador Regional de Educação 4 FCE 3 

Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 

    

COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE XANXERÊ    

Coordenador Regional de Educação 1 DGS 2 

Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 

Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 

Integrador Regional de Educação 4 FCE 3 

Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 

    

COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE BRAÇO DO NORTE    

Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 

Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 

Integrador Regional de Educação 3 FCE 3 

Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 

    



PÁGINA 35 DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 22788-C 03.07.2026 - SEXTA-FEIRA

COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE CAÇADOR    
Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 
Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 
Integrador Regional de Educação 3 FCE 3 
Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 
    
COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE CAMPOS NOVOS    
Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 
Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 
Integrador Regional de Educação 3 FCE 3 
Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 
    
COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE CONCÓRDIA    
Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 
Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 
Integrador Regional de Educação 3 FCE 3 
Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 
    
COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE CURITIBANOS    
Coordenador Regional de Educação 1 DGS 2 
Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 
Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 
Integrador Regional de Educação 3 FCE 3 
Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 
    
COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE DIONÍSIO CERQUEIRA    
Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 
Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 
Integrador Regional de Educação 3 FCE 3 
Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 
    
COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE IBIRAMA    
Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 
Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 
Integrador Regional de Educação 3 FCE 3 
Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 
    
COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE ITAPIRANGA    
Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 
Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 
Integrador Regional de Educação 3 FCE 3 
Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 
    
COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE ITUPORANGA    
Coordenador Regional de Educação 1 DGS 2 
Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 
Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 
Integrador Regional de Educação 3 FCE 3 
Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 
    
COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE JOAÇABA    
Coordenador Regional de Educação 1 DGS 2 
Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 
Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 
Integrador Regional de Educação 3 FCE 3 
Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 
    
COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE MAFRA    
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Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 
Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 
Integrador Regional de Educação 3 FCE 3 
Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 
    
COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE PALMITOS    
Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 
Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 
Integrador Regional de Educação 3 FCE 3 
Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 
    
COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE RIO DO SUL    
Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 
Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 
Integrador Regional de Educação 3 FCE 3 
Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 
    
COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO BENTO DO SUL    
Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 
Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 
Integrador Regional de Educação 3 FCE 3 
Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 
    
COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO JOAQUIM    
Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 
Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 
Integrador Regional de Educação 3 FCE 3 
Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 
    
COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO LOURENÇO DO 
OESTE    

Coordenador Regional de Educação 1 DGS 2 
Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 
Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 
Integrador Regional de Educação 3 FCE 3 
Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 
    
COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO MIGUEL DO 
OESTE    

Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 
Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 
Integrador Regional de Educação 3 FCE 3 
Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 
    
COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE SEARA    
Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 
Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 
Integrador Regional de Educação 3 FCE 3 
Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 
    
COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE TAIÓ    
Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 
Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 
Integrador Regional de Educação 3 FCE 3 
Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 
    
COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE VIDEIRA    
Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 
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Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 
Integrador Regional de Educação 3 FCE 3 
Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 
    
COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE QUILOMBO    
Supervisor Regional de Educação 1 FCE 2 
Supervisor Regional de Gestão de Pessoas 1 FCE 2 
Integrador Regional de Educação 1 FCE 3 
Integrador Educacional Esportivo 1 FCE 3 

 
............................................................................................................................................... 

 
1.15 SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

 
UNIDADE ORGANIZACIONAL Quantidade Código Nível 
Denominação Cargo/Função    
GABINETE DO SECRETÁRIO    
Consultor Executivo 1 DGE  
Assessor de Gabinete 1 DGS 2 
Assessor Especial 4 DGS 1 
Assessor Técnico 4 DGS 2 
Assistente Técnico 1 DGI  
    
DIRETORIA DE PROJETOS E CAPTAÇÃO DE RECURSOS    
Diretor de Projetos e Captação de Recursos 1 FG 1 
Gerente de Convênios 1 FG 2 
Gerente de Acompanhamento de Custos e Resultados 1 FG 2 
Gerente de Pesquisa e Inovação 1 FG 2 
Coordenador do Centro de Informações Estratégicas para a Gestão do SUS 1 FG 2 
    
CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE    
Secretário do Conselho Estadual de Saúde 1 FG 2 
    
COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE    
Secretário da Comissão Intergestores Bipartite 1 FG 2 
    
CORREGEDORIA    
Corregedor 1 FG 1 
Assessor Especial 1 FG 1 
Assessor Técnico 1 FG 2 
    
ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO    
Assessor de Comunicação 1 DGS 1 
Assistente Técnico 2 DGI  
    
CONSULTORIA JURÍDICA    
Consultor Executivo 1 FGE  
Assessor Técnico 2 FG 2 
Assessor Técnico 1 DGS 2 
    
DIRETORIA DE GOVERNANÇA DA DESJUDICIALIZAÇÃO    
Diretor de Governança da Desjudicialização  1 FG 1 
Gerente de Bens Judiciais 1 FG 2 
Gerente de Apoio Judicial 1 FG 2 
Gerente de Apoio Técnico 1 FG 2 
    
COORDENADORIA DE CONTROLE INTERNO E OUVIDORIA    
Coordenador de Controle Interno e Ouvidoria 1 FG 1 
Assistente de Gabinete 1 FG 3 
    
GABINETE DO SECRETÁRIO ADJUNTO    
Assessor Especial 1 DGS 1 
Assessor de Gabinete 1 DGS 2 
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SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ESTRATÉGICA E PLANEJAMENTO    
Superintendente de Gestão Estratégica e Planejamento 1 DGE  
Assistente de Gabinete 1 DGS 3 
    
DIRETORIA DE REGIONALIZAÇÃO E PLANEJAMENTO    
Diretor de Regionalização e Planejamento 1 FG 1 
Gerente de Planejamento em Saúde 1 FG 2 
Gerente Regional de Saúde de Florianópolis 1 DGS 2 
Assistente Técnico 1 DGI  
Gerente Regional de Saúde de Criciúma 1 DGS 2 
Gerente Regional de Saúde de Itajaí 1 DGS 2 
Gerente Regional de Saúde de Blumenau 1 DGS 2 
Gerente Regional de Saúde de Joinville 1 FG 2 
Gerente Regional de Saúde de Joaçaba 1 DGS 2 
Gerente Regional de Saúde de Chapecó 1 DGS 2 
Assistente Técnico 1 DGI  
Gerente Regional de Saúde de Rio do Sul 1 DGS 2 
Gerente Regional de Saúde de São Miguel do Oeste 1 DGS 2 
Gerente Regional de Saúde de Tubarão 1 DGS 2 
Gerente Regional de Saúde de Lages 1 DGS 2 
Gerente Regional de Saúde de Mafra 1 DGS 2 
Gerente Regional de Saúde de Videira 1 DGS 2 
Assistente de Gabinete 1 DGS 3 
Gerente Regional de Saúde de Xanxerê 1 DGS 2 
Gerente Regional de Saúde de Jaraguá do Sul 1 DGS 2 
Gerente Regional de Saúde de Concórdia 1 DGS 2 
Gerente Regional de Saúde de Araranguá 1 DGS 2 
    
DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E GOVERNANÇA 
ELETRÔNICA    

Diretor de Tecnologia da Informação e Governança Eletrônica 1 DGS 1 
    
SUPERINTENDÊNCIA DE AQUISIÇÕES E CONTRATOS    
Superintendente de Aquisições e Contratos 1 FG 1 
    
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DE COMPRAS    
Diretor de Planejamento e Gestão de Compra 1 FG 1 
Gerente de Controle e Ações Estratégicas 1 FG 2 
    
DIRETORIA DE AQUISIÇÃO E CONTRATOS    
Diretor de Aquisições e Contratos 1 FG 1 
Gerente de Contratualização dos Serviços do SUS 1 FG 2 
Gerente de Contratos 1 FG 2 
Gerente de Aquisição 1 FG 2 
    
DIRETORIA DE LOGÍSTICA    
Diretor de Logística 1 DGS 1 
Gerente de Bens Regulares 1 FG 2 
    
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA    
Superintendente de Gestão Administrativa 1 FGE  
Assistente de Gabinete 1 FG 3 
Gerente de Apoio Operacional 1 FG 2 
Gerente de Patrimônio 1 FG 2 
Gerente de Acompanhamento de Obras e Manutenção 1 DGS 2 
Coordenador de Gestão Documental 1 FG 3 
    
DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS    
Diretor de Gestão de Pessoas 1 FG 1 
Gerente de Controle Funcional e Benefícios 1 FG 2 
Gerente de Remuneração e Ingresso 1 FG 2 
    
SUPERINTENDÊNCIA DE ATENÇÃO À SAÚDE    
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Superintendente de Atenção à Saúde 1 DGE  
Assistente Técnico 1 DGI  
Assistente de Gabinete 1 DGS 3 
Gerente do SC Transplantes 1 FG 2 
Gerente do Centro de Informações e Assistência Toxicológica 1 FG 2 
    
DIRETORIA DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA    
Diretor de Atenção Especializada 1 FG 1 
Gerente de Processamento em Saúde 1 FG 3 
Gerente de Habilitações e Redes de Atenção 1 FG 3 
Gerente de Monitoramento e Avaliação em Saúde 1 FG 2 
    
DIRETORIA DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE    
Diretor de Atenção Primária à Saúde 1 DGS 1 
Gerente de Atenção, Promoção e Prevenção à Saúde 1 FG 2 
Gerente de Atenção Psicossocial 1 FG 2 
    
DIRETORIA DE AUDITORIA DO SUS    
Diretor de Auditoria do SUS 1 DGS 1 
    
ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA DE SANTA CATARINA    
Diretor da Escola de Saúde Pública de Santa Catarina 1 FG 1 
    
DIRETORIA DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA    
Diretor de Assistência Farmacêutica 1 FG 1 
Gerente de Administração da Assistência Farmacêutica 1 FG 2 
Gerente Técnico da Assistência Farmacêutica 1 FG 2 
    
SUPERINTENDÊNCIA DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS E REGULAÇÃO    
Superintendente de Serviços Especializados e Regulação 1 FGE  
Gerente de Regulação Ambulatorial 1 DGS 2 
Gerente de Regulação Estadual e de Internação Hospitalar 1 FG 2 
    
SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE    
Superintendente de Vigilância em Saúde 1 DGE  
    
DIRETORIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA    
Diretor de Vigilância Sanitária 1 FG 1 
Gerente de Inspeção e Monitoramento de Serviços de Saúde 1 FG 2 
Gerente de Saúde do Trabalhador 1 FG 2 
Gerente em Saúde Ambiental 1 FG 2 
Gerente de Inspeção e Monitoramento de Produtos 1 FG 2 
    
DIRETORIA DO LABORATÓRIO CENTRAL DE SAÚDE PÚBLICA    
Diretor do Laboratório Central de Saúde Pública 1 DGS 1 
Gerente de Meio Ambiente e Produtos 1 FG 2 
Gerente de Biologia Médica 1 FG 2 
    
DIRETORIA DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA    
Diretor de Vigilância Epidemiológica 1 FG 1 
Gerente de Análises Epidemiológicas e Doenças e Agravos não 
Transmissíveis 1 FG 2 

Gerente de Doenças Infecciosas Agudas e Imunização 1 FG 2 
Gerente de IST, HIV/AIDS e Doenças Infecciosas Crônicas 1 FG 2 
Gerente de Vigilância de Zoonoses, Acidentes por Animais Peçonhentos e 
Doenças Transmitidas por Vetores 1 FG 2 

    
SUPERINTENDÊNCIA DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA    
Superintendente de Urgência e Emergência 1 FGE  
Gerente Administrativo e Financeiro 1 FG 2 
Gerente Técnico 1 FG 2 
Gerente de Atendimento Pré-Hospitalar Fixo 1 FG 2 
    
DIRETORIA DE ATENDIMENTO PRÉ-HOSPITALAR MÓVEL    
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Diretor de Atendimento Pré-Hospitalar Móvel 1 FG 1 
    
SUPERINTENDÊNCIA DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS E TERCEIRO 
SETOR    

Superintendente das Organizações Sociais e Terceiro Setor 1 DGE  
    
DIRETORIA DE SUPERVISÃO DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS E 
TERCEIRO SETOR    

Diretor de Supervisão das Organizações Sociais e Terceiro Setor 1 DGS 1 
Gerente de Monitoramento de Prestação de Contas 1 FG 2 
Gerente de Acompanhamento da Execução das Metas Contratuais 1 FG 2 
Gerente de Contratos e Qualificações 1 DGS 2 
    
SUPERINTENDÊNCIA DOS HOSPITAIS PÚBLICOS ESTADUAIS    
Superintendente dos Hospitais Públicos Estaduais 1 DGE  
    
DIRETORIA DE SUPERVISÃO DOS HOSPITAIS PÚBLICOS ESTADUAIS    
Diretor de Supervisão dos Hospitais Públicos Estaduais 1 DGS 1 
Gerente de Desenvolvimento dos Hospitais Públicos Estaduais 1 FG 2 
Gerente de Apoio Hospitalar 1 FG 2 
    
DIRETORIA DO CENTRO CATARINENSE DE REABILITAÇÃO    
Diretor do Centro Catarinense de Reabilitação 1 FG 1 
    
DIRETORIA DO INSTITUTO DE ANATOMIA PATOLÓGICA    
Diretor do Instituto de Anatomia Patológica 1 FG 1 
    
DIRETORIA DO HOSPITAL GOVERNADOR CELSO RAMOS    
Diretor do Hospital Governador Celso Ramos 1 DGS 1 
Gerente de Administração do Hospital Governador Celso Ramos 1 DGS 2 
Gerente de Enfermagem do Hospital Governador Celso Ramos 1 FG 2 
Gerente Técnico do Hospital Governador Celso Ramos 1 FG 2 
    
DIRETORIA DO HOSPITAL INFANTIL JOANA DE GUSMÃO    
Diretor do Hospital Infantil Joana de Gusmão 1 FG 1 
Gerente de Administração do Hospital Infantil Joana de Gusmão 1 FG 2 
Gerente de Enfermagem do Hospital Infantil Joana de Gusmão 1 FG 2 
Gerente Técnico do Hospital Infantil Joana de Gusmão 1 FG 2 
    
DIRETORIA DO HOSPITAL SÃO JOSÉ  
DR. HOMERO DE MIRANDA GOMES    

Diretor do Hospital São José Dr. Homero de Miranda Gomes 1 DGS 1 
Gerente de Enfermagem do Hospital São José  
Dr. Homero de Miranda Gomes 1 FG 2 

Gerente Técnico do Hospital São José  
Dr. Homero de Miranda Gomes 1 FG 2 

    
DIRETORIA DO INSTITUTO DE CARDIOLOGIA    
Diretor do Instituto de Cardiologia 1 FG 1 
Gerente de Administração do Instituto de Cardiologia 1 FG 2 
Gerente de Enfermagem do Instituto de Cardiologia 1 FG 2 
Gerente Técnico do Instituto de Cardiologia 1 FG 2 
    
DIRETORIA DO HOSPITAL NEREU RAMOS    
Diretor do Hospital Nereu Ramos 1 FG 1 
Gerente de Administração do Hospital Nereu Ramos 1 FG 2 
Gerente de Enfermagem do Hospital Nereu Ramos 1 FG 2 
Gerente Técnico do Hospital Nereu Ramos 1 FG 2 
    
DIRETORIA DA MATERNIDADE CARMELA DUTRA    
Diretor da Maternidade Carmela Dutra 1 FG 1 
Gerente de Administração da Maternidade Carmela Dutra 1 FG 2 
Gerente de Enfermagem da Maternidade Carmela Dutra 1 FG 2 
Gerente Técnico da Maternidade Carmela Dutra 1 FG 2 
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DIRETORIA DO INSTITUTO DE PSIQUIATRIA DE SANTA CATARINA    
Diretor do Instituto de Psiquiatria de Santa Catarina 1 FG 1 
Gerente de Administração do Instituto de Psiquiatria de Santa Catarina 1 DGS 2 
Gerente de Enfermagem do Instituto de Psiquiatria de Santa Catarina 1 FG 2 
Gerente Técnico do Instituto de Psiquiatria de Santa Catarina 1 FG 2 
    
DIRETORIA DO HOSPITAL SANTA TERESA    
Diretor do Hospital Santa Teresa 1 DGS 1 
Gerente de Administração do Hospital Santa Teresa 1 DGS 2 
Gerente de Enfermagem do Hospital Santa Teresa 1 FG 2 
    
DIRETORIA DO HOSPITAL DOUTOR WALDOMIRO COLAUTTI    
Diretor do Hospital Doutor Waldomiro Colautti 1 FG 1 
Gerente de Administração do Hospital Doutor Waldomiro Colautti 1 FG 2 
Gerente Técnico do Hospital Doutor Waldomiro Colautti 1 FG 2 
Gerente de Enfermagem do Hospital Doutor Waldomiro Colautti 1 FG 2 
    
DIRETORIA DA MATERNIDADE DONA CATARINA KUSS    
Diretor da Maternidade Dona Catarina Kuss 1 DGS 1 
Gerente de Administração da Maternidade Dona Catarina Kuss 1 FG 2 
Gerente de Enfermagem da Maternidade Dona Catarina Kuss 1 FG 2 
Gerente Técnico da Maternidade Dona Catarina Kuss 1 FG 2 
    
DIRETORIA DO HOSPITAL REGIONAL HANS DIETER SCHMIDT    
Diretor do Hospital Regional Hans Dieter Schmidt 1 FG 1 
Gerente de Administração do Hospital Regional Hans Dieter Schmidt 1 FG 2 
Gerente de Enfermagem do Hospital Regional Hans Dieter Schmidt 1 FG 2 
Gerente Técnico do Hospital Regional Hans Dieter Schmidt 1 FG 2 
    
DIRETORIA DO HOSPITAL E MATERNIDADE TEREZA RAMOS    
Diretor do Hospital e Maternidade Tereza Ramos 1 DGS 1 
Gerente de Administração do Hospital e Maternidade Tereza Ramos 1 DGS 2 
Gerente de Enfermagem do Hospital e Maternidade Tereza Ramos 1 FG 2 
Gerente Técnico do Hospital e Maternidade Tereza Ramos 1 FG 2 
    
DIRETORIA DA MATERNIDADE DARCY VARGAS    
Diretor da Maternidade Darcy Vargas 1 FG 1 
Gerente de Administração da Maternidade Darcy Vargas 1 FG 2 
Gerente de Enfermagem da Maternidade Darcy Vargas 1 FG 2 
Gerente Técnico da Maternidade Darcy Vargas 1 FG 2 
    
SUPERINTENDÊNCIA DO FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE    
Superintendente do Fundo Estadual de Saúde 1 DGE  
Gerente de Execução Financeira 1 FG 2 
Gerente de Execução Orçamentária 1 FG 2 
Gerente de Contabilidade 1 FG 2 
    
FUNÇÕES DE CHEFIA    
Supervisor 32 FC 1 
Assistente 136 FC 2 
Auxiliar 116 FC 3 

 
............................................................................................................................................... 

 
1.18 SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA 

 
UNIDADE ORGANIZACIONAL Quantidade Código Nível 
Denominação Cargo/Função    
GABINETE DO SECRETÁRIO    
Consultor Executivo 1 DGE  
Assessor Especial 3 DGS 1 
Assessor Técnico 3 DGS 2 
Assessor Técnico 1 FG 2 
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Assessor de Comunicação 1 DGS 2 
Coordenador de Controle Interno e Ouvidoria 1 FG 1 
    
GABINETE DO SECRETÁRIO ADJUNTO    
Assessor Especial 1 DGS 1 
Assessor Técnico 3 DGS 2 
Assessor Técnico 1 FG 2 
Gerente do FESP da PMSC 1 FG 2 
Gerente do FESP da PCSC 1 FG 2 
Gerente do FESP da PCISC e CBMSC 1 FG 2 
    
CONSULTORIA JURÍDICA    
Coordenador de Consultoria Jurídica 1 FG 1 
    
DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA    
Diretor Administrativo e Financeiro 1 DGE  
Coordenador do Núcleo Financeiro 1 FG 1 
Gerente de Licitações e Contratos 1 FG 2 
Coordenador de Apoio Operacional 1 DGS 3 
Gerente de Gestão de Pessoas 1 FG 2 
Gerente do Núcleo Técnico de Edificações 1 DGS 2 
Gerente de Prestação de Contas 1 DGS 3 
    
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO     
Diretor de Planejamento e Avaliação 1 FG 1 
Gerente de Planejamento e Orçamento 1 FG 2 
Gerente de Convênios 1 FG 2 
    
DIRETORIA DE INTELIGÊNCIA ESTRATÉGICA     
Diretor de Inteligência Estratégica 1 FG 1 
Gerente de Estatística e Análise Criminal   1 FG 2 
Gerente de Inteligência  1 FG 2 
Gerente de Contra Inteligência  1 FG 2 
Gerente de Sistemas de Segurança 1 FG 2 
    
DIRETORIA DE TECNOLOGIA E INOVAÇÃO     
Diretor de Tecnologia e Inovação  1 FG 1 
Gerente de Gestão do Conhecimento 1 FG 2 
Gerente de Infraestrutura e Suporte ao Usuário 1 FG 2 
Gerente de Videomonitoramento e Reconhecimento Facial 1 FG 2 
    
DIRETORIA DE INTEGRAÇÃO     
Diretor de Integração 1 DGS 2 
Gerente de Políticas de Segurança Cidadã 1 FG 2 
Assessor Técnico 1 FG 2 
Gerente de Operações Integradas 1 FG 2 
Gerente de Ações Integradas 1 FG 2 
Gerente de Formação e Capacitação 1 FG 2 
    
DIRETORIA DAS CENTRAIS INTEGRADAS DE ATENDIMENTO DE 
EMERGÊNCIA     

Diretor das Centrais Integradas de Atendimento de Emergência 1 FG 1 
    
DIRETORIA DE RELAÇÕES E DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON-SC    
Diretor de Relações e Defesa do Consumidor 1 DGE  
Assessor Técnico 3 DGS 2 
Gerente de Processos, Projetos e Estratégias 1 DGS 2 
Gerente de Relações Institucionais do Procon-SC 1 DGS 2 
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Assistente Técnico 1 DGI  
Gerente de Sistemas Integrados de Relações de Consumo 1 DGS 2 
Gerente de Atendimento e Orientação ao Consumidor 1 DGS 2 
Coordenador do Núcleo de Apoio ao Superendividado 1 DGS 2 
Coordenador do Núcleo de Atendimento à Distância 1 DGS 3 
Gerente de Processo Administrativo Sancionatório 1 DGS 2 
Coordenador de Normatização e Orientação 1 DGS 2 
Assistente Técnico 1 DGI  
Gerente de Fiscalização de Relações de Consumo 1 DGS 2 
Assessor Especial 1 FG 1 
Assistente Técnico 1 DGI  
Coordenador de Extensão, Capacitação e Educação para o Consumo 1 FG 1 
Gerente de Municipalização do Procon-SC 1 DGS 2 
Coordenador Regional do Procon-SC 6 FG 1 
Coordenador Regional de Fiscalização do Procon-SC 5 FG 2 
    
FUNÇÕES DE CHEFIA    
Supervisor 15 FC 1 

 
.....................................................................................................................................” (NR) 

cod� Mat�: 1204795

caput

caput

 
I – complementar o valor de entrada para 

aquisição de unidade habitacional; ou 

 
II – reduzir o valor das prestações em contratos 

de financiamento habitacional com recursos do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

 
Art. 3º Quando o Estado for definido como 

responsável pela execução da emenda parlamentar e houver 
indicação expressa de Município beneficiário final, a 
operacionalização das ações poderá ocorrer em regime de 
cooperação com o respectivo Município. 

 

DECRETO Nº 1.603, DE 3 DE JULHO DE 2026 
 
 
Disciplina, no âmbito da atuação da Secretaria 
de Estado da Assistência Social, Mulher e 
Família (SAS), os procedimentos relacionados 
à operacionalização de recursos oriundos de 
emenda parlamentar federal vinculados à 
iniciativa Minha Casa, Minha Vida – Cidades –  
Emendas (MCMV Cidades – Emendas), e  
estabelece outras providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do caput do art. 71 da Constituição do Estado, 
conforme o disposto na Lei nº 19.156, de 20 de dezembro  
de 2024, e de acordo com o que consta nos autos do processo  
nº SAS 1815/2026, 

 
 
DECRETA: 
 
 
Art. 1º Este Decreto disciplina, no âmbito da 

atuação da Secretaria de Estado da Assistência Social, Mulher 
e Família (SAS), os procedimentos de articulação, coordenação 
institucional, monitoramento e acompanhamento relacionados à 
operacionalização dos recursos oriundos do Orçamento Geral 
da União (OGU), alocados por meio de emenda parlamentar  
no âmbito da iniciativa Minha Casa, Minha Vida – Cidades –  
Emendas (MCMV Cidades – Emendas), observada integralmente  
a regulamentação federal aplicável. 

 
§ 1º A operacionalização de que trata o caput 

deste artigo observará: 
 
I – a regulamentação expedida pelo Ministério 

das Cidades; 
 
II – os normativos operacionais da Caixa 

Econômica Federal (CEF); 
 
III – as diretrizes da iniciativa MCMV Cidades –  

Emendas; e 
 
IV – a legislação federal aplicável aos recursos 

oriundos do OGU. 
 
§ 2º Os recursos de que trata este Decreto não 

se incorporam, para qualquer finalidade, ao orçamento estadual 
destinado às ações ordinárias do Programa Casa Catarina –  
Habitação Urbana, instituído pela Lei nº 19.156, de 20 de 
dezembro de 2024, permanecendo vinculados à finalidade e  
às regras da iniciativa federal correspondente. 

 
Art. 2º Os recursos oriundos da iniciativa 

MCMV Cidades – Emendas poderão ser destinados à 
concessão de subsídio financeiro a mutuários pessoas 
naturais, conforme regulamentação federal aplicável, com a 
finalidade de: 

 

caput

 
VIII – observar integralmente as normas 

federais, estaduais e operacionais aplicáveis à iniciativa. 
 
§ 2º A responsabilidade administrativa, 

operacional, documental e procedimental relacionada à execução  
local da iniciativa será do respectivo Município, especialmente 
quanto à: 

 
I – seleção e priorização das famílias; 
 
II – veracidade das informações prestadas; 
 
III – observância dos critérios federais e locais; 
 
IV – regularidade dos atos administrativos 

praticados; e 
 
V – transparência e publicidade dos 

procedimentos adotados. 
 
§ 3º A responsabilidade do Estado perante a 

União restringe-se às atribuições de coordenação institucional, 
monitoramento e acompanhamento decorrentes da condição 
de responsável pela execução da emenda parlamentar, sem 
prejuízo da responsabilidade do Município pela execução local 
das ações e pelos atos administrativos praticados no âmbito de 
sua competência. 

 

§ 1º A cooperação de que trata o caput deste 
artigo será formalizada preferencialmente por meio de termo de 
adesão, sem prejuízo da utilização de convênio ou instrumento 
congênere, quando necessário. 

 
§ 2º A atuação do Estado se limitará às 

atribuições de coordenação institucional, monitoramento, 
acompanhamento e consolidação de informações, observadas 
as competências dos demais órgãos e entidades envolvidos. 

 
Art. 4º O Município beneficiário poderá executar 

as ações no âmbito de programa habitacional próprio 
formalmente instituído ou instrumento equivalente de política 
pública habitacional compatível com a iniciativa MCMV  
Cidades – Emendas. 

 
§ 1º Caberá ao Município: 
 
I – instituir ou utilizar programa habitacional 

próprio ou instrumento equivalente de política pública 
habitacional; 

 
II – definir os valores de subsídio por 

beneficiário, observado o limite máximo estabelecido na 
regulamentação federal e as diretrizes complementares 
expedidas pela SAS; 

 
III – estabelecer critérios de seleção e 

priorização das famílias, de acordo com a realidade local, 
observados os requisitos, priorizações e parâmetros previstos 
na regulamentação federal e nas orientações complementares 
expedidas pela SAS; 

 
IV – assegurar a publicidade, transparência, 

rastreabilidade e verificabilidade dos procedimentos adotados; 
 
V – realizar a indicação das famílias ao agente 

financeiro; 
 
VI – indicar ao agente financeiro os 

empreendimentos potencialmente elegíveis no âmbito da iniciativa,  
mediante procedimento idôneo, objetivo e transparente; 

 
VII – manter arquivada e disponível, para fins 

de fiscalização e auditoria, toda a documentação relativa aos 
procedimentos adotados; e 

 

Art. 5º A concessão do subsídio financeiro 
ficará condicionada: 

 
I – à aprovação do financiamento habitacional 

pelo agente financeiro competente; e 
 
II – à contratação da operação de financiamento  

habitacional com recursos do FGTS, observadas as regras da 
iniciativa federal. 

 
Art. 6º A indicação das famílias deverá 

observar procedimento passível de auditoria, asseguradas a 
publicidade, a transparência e a rastreabilidade dos atos 
praticados. 

 
Art. 7º Compete à SAS: 
 
I – coordenar institucionalmente a iniciativa no 

âmbito estadual; 
 
II – monitorar e acompanhar a execução das 

ações; 
 
III – consolidar as informações necessárias  

ao atendimento das exigências da regulamentação federal 
aplicável; 

 
IV – expedir orientações complementares aos 

Municípios participantes; 
 
V – solicitar documentos e informações aos 

Municípios; 
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VI – realizar monitoramentos e auditorias 

administrativas; 
 
VII – recomendar adequações operacionais e 

procedimentais; e 
 
VIII – adotar medidas administrativas cabíveis 

em caso de descumprimento da regulamentação aplicável. 
 
Art. 8º A atuação do Estado no âmbito deste 

Decreto não implicará: 
 
I – assunção de obrigação financeira com 

recursos próprios; 
 
II – contrapartida financeira obrigatória; 
 
III – garantia de execução contratual; 
 
IV – responsabilidade por inadimplemento de 

beneficiários, Municípios ou agentes financeiros; ou 
 
V – responsabilidade por atos administrativos 

praticados no âmbito da execução municipal da iniciativa. 
 
Art. 9º Fica o titular da SAS autorizado a 

expedir atos complementares necessários à execução deste 
Decreto, desde que não impliquem aumento de despesa. 

 
Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 3 de julho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Henrique de Freitas Junqueira  
Adeliana Dal Pont  

 

cod� Mat�: 1204796

SECRETARIAS DE ESTADO

AGRICULTURA E PECUÁRIA
EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO SIMPLIFICADO n° 
2026TE001514.
CONCEDENTE: Estado de santa catarina, por meio da secretaria 
de Estado da agricultura e pecuária - sapE� CONVENENTE: Mu-
nicípio de são João do itaperiú� OBJETO: realização da Festa da 
carne� VALOR DOS RECURSOS: Total de r$ 101�143,50 (cento 
e um mil, cento e quarenta e três reais e cinquenta centavos), 
sendo r$ 100�000,00 (cem mil reais) por parte do concEdEnTE 
e r$ 1�143,50 (um mil, cento e quarenta e três reais e cinquenta 
centavos), por parte do conVEnEnTE a título de contrapartida 
financeira, conforme plano de Trabalho� PRAZO DE VIGÊNCIA: 
a partir da data de sua assinatura até 31/12/2026� FUNDAMEN-
TAÇÃO: artigo 15 da lei 19�093/2024� DATA: Florianópolis, 03 de 
julho de 2026� SIGNATÁRIOS: admir Edi dalla cort, pela sapE 
e rovâni delmonego, pelo Município� processo SAPE 543/2026.

EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO SIMPLIFICADO n° 
2026TE002043.
CONCEDENTE: Estado de santa catarina, por meio da secreta-
ria de Estado da agricultura e pecuária - sapE� CONVENENTE: 
Município de são Martinho� OBJETO: apoio para rEaliZa-
ÇÃo da 31ª FEsTa do produTo colonial no MunicÍpio 
dE sÃo MarTinho/sc� VALOR DOS RECURSOS: Total de r$ 
229�326,91 (duzentos e vinte e nove mil, trezentos e vinte e seis 
reais e noventa e um centavos) por parte do concEdEnTE, con-
forme plano de Trabalho� PRAZO DE VIGÊNCIA: a partir da data 
de sua assinatura até 28/02/2027� FUNDAMENTAÇÃO: artigo 15 
da lei 19�093/2024� DATA: Florianópolis, 03 de julho de 2026� SIG-
NATÁRIOS: admir Edi dalla cort, pela sapE e anelise Wiemes, 
pelo Município� processo SCC 6384/2026.

EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO SIMPLIFICADO n° 
2026TE002130.
CONCEDENTE: Estado de santa catarina, por meio da secretaria 
de Estado da agricultura e pecuária - sapE� CONVENENTE: Mu-
nicípio de lauro Muller� OBJETO: realização da Festa do agricultor� 
VALOR DOS RECURSOS: Total de r$ 424�900,00 (quatrocentos e 
vinte e quatro mil, novecentos reais), sendo r$ 150�000,00 (cento e 
cinquenta mil reais) por parte do concEdEnTE e r$ 274�900,00 
(duzentos e setenta e quatro mil, novecentos reais), por parte do 
conVEnEnTE a título de contrapartida financeira, conforme pla-
no de Trabalho� PRAZO DE VIGÊNCIA: a partir da data de sua 
assinatura até 31/12/2026� FUNDAMENTAÇÃO: artigo 15 da lei 
19�093/2024� DATA: Florianópolis, 03 de julho de 2026� SIGNA-
TÁRIOS: admir Edi dalla cort, pela sapE e Valdir Fontanela, pelo 
Município� processo SCC 2757/2026.

cod� Mat�: 1204737

EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO SIMPLIFICADO n° 
2026TE001131.
CONCEDENTE: Estado de santa catarina, por meio da secretaria de 
Estado da agricultura e pecuária - sapE� CONVENENTE: Município 
de criciúma� OBJETO: realização da feira agroponte� VALOR DOS 
RECURSOS: Total de r$ 200�414,06 (duzentos mil, quatrocentos 
e quatorze reais e seis centavos), sendo r$ 200�000,00 (duzentos 
mil reais) por parte do concEdEnTE e r$ 414,06 (quatrocentos 
e quatorze reais e seis centavos), por parte do conVEnEnTE 
a título de contrapartida financeira, conforme plano de Trabalho� 
PRAZO DE VIGÊNCIA: a partir da data de sua assinatura até 
30/04/2026� FUNDAMENTAÇÃO: artigo 15 da lei 19�093/2024� 
DATA: Florianópolis, 03 de julho de 2026� SIGNATÁRIOS: admir 
Edi dalla cort, pela sapE e Vagner Espíndola rodrigues, pelo 
Município� processo SCC 6389/2026.

cod� Mat�: 1204740

EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO SIMPLIFICADO n° 
2026TE001556.
CONCEDENTE: Estado de santa catarina, por meio da secreta-
ria de Estado da agricultura e pecuária - sapE� CONVENENTE: 
Município de peritiba� OBJETO: iii Tratoraço a ser realizado em 
16/08/2026� VALOR DOS RECURSOS: Total de r$ 85�097,43 
(oitenta e cinco mil, noventa e sete reais e quarenta e três centa-
vos) por parte do concEdEnTE, conforme plano de Trabalho� 
PRAZO DE VIGÊNCIA: a partir da data de sua assinatura até 
30/09/2026� FUNDAMENTAÇÃO: artigo 15 da lei 19�093/2024� 
DATA: Florianópolis, 03 de julho de 2026� SIGNATÁRIOS: admir 
Edi dalla cort, pela sapE e paulo José deitos, pelo Município� 
processo SAPE 168/2026.

cod� Mat�: 1204799

ASSISTÊNCIA SOCIAL, MULHER E 
FAMÍLIA
EXTRATO DE CONVÊNIO SIMPLIFICADO Nº 2025CS001406 
CONCEDENTE: Estado de santa catarina, por intermédio da se-
cretaria de Estado da assistência social, Mulher e Família� CON-
VENENTE: Município de saltinho� OBJETO: 
construção de um centro de convivência dos idosos, com área total 
de 315 m2� VALOR DOS RECURSOS: Total de r$ 507�777,77 
(quinhentos e sete mil, setecentos e setenta e sete reais e setenta 
e sete centavos), sendo o valor de r$ 500�000,00 (quinhentos mil 
reais) a repassar por parte do concEdEnTE, e o valor aportado 
por parte do conVEnEnTE de r$ 7�777,77 (sete mil, setecentos 
e setenta e sete reais e setenta e sete centavos), conforme plano 
de Trabalho� PRAZO DE VIGÊNCIA: a partir da data da assinatura, 
até 31/12/2026� FUNDAMENTAÇÃO constituição Estadual; lei 
nº 14�133, de   01 de abril 2021; lei complementar estadual nº 
741, de 12 de junho de 2019, lei Estadual n� 19�093/2024 (lei do 
convênio simplificado) e o decreto Estadual n� 766/2024 (decre-
to do convênio simplificado) DATA: Florianópolis, 03 de julho de 
2027� SIGNATÁRIOS: adeliana dal pont, secretária de Estado da 
assistência social, Mulher e Família e Edimar noronha de Freitas, 
prefeito� Processo SCC 9308/2025

cod� Mat�: 1204801

FAZENDA
PORTARIA CONJUNTA SGG/SEF Nº 70/2026
divulga os Municípios beneficiados e os respectivos montantes a 
serem repassados pelo Estado por meio de convênios simplifica-
dos, conforme disposição do art� 17-a da constituição Estadual e 
regulamentados pela lei nº 19�093/2024 e pelo decreto nº 766/2024, 
e adota outras providências�
a SECRETÁRIA DO GABINETE DO GOVERNADOR e o SECRE-
TÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições 
legais, de acordo com o disposto no inciso i, do § 2º, do art� 106 
da lei complementar nº 741, de 12 de junho de 2019, no art� 2°, 
iii, do decreto nº 766 de 22 de novembro de 2024,
considerando a Emenda constitucional nº 95, de 6 de novembro 
de 2024, que acrescentou o  art� 17-a à constituição do Estado de 
santa catarina, determinando que as transferências voluntárias 
aos Municípios poderão ocorrer mediante celebração de convênio 
com regime simplificado�
considerando a lei nº 19�093, de 8 de novembro de 2024, que 
"regulamenta o regime simplificado de celebração de convênios 
para as transferências voluntárias aos Municípios de que trata o art� 
17-a da constituição do Estado e estabelece outras providências";
considerando a necessidade de dar publicidade à transferência 
de recursos pelo poder Executivo do Estado de santa catarina 
aos Municípios beneficiados por convênio simplificado, bem como 
em observância ao art� 2°, inciso iii, do decreto nº 766 de 22 de 
novembro de 2024;
RESOLVEM
art� 1º divulgar no anexo Único desta portaria, conforme proces-
so SCC 11834/2026, os Municípios beneficiados, as parcelas de 
pagamento, o objeto e o valor limite pactuado, a unidade Gestora 
(uG) responsável pela execução orçamentária e financeira e o res-
pectivo processo no sGpe, em que constarão todos os documentos 
públicos que motivam a concretização do convênio simplificado�
§ 1º caberá ao setor técnico da concedente análise do plano de 
Trabalho, nos termos do do art� 4º, inciso ii, da lei nº 19�093/2024�
§ 2º os recursos repassados aos Municípios por convênio sim-
plificado, além do objeto, observarão o regramento relacionado às 
vinculações quanto às funções governamentais do repasse men-
cionado, especialmente no que se refere às funções de saúde e 
educação�
§ 3º os convênios simplificados serão empenhados em subações 
que atendam a finalidade de transferências a Municípios no orça-
mento do Estado, no exercício de 2026 e subsequentes, nas uGs 
indicadas no anexo Único, que serão responsáveis pela execu-
ção orçamentária e financeira, sendo que a classificação quanto 
à categoria econômica (despesa de capital ou despesa corrente) 
considerará o objeto pactuado no plano de Trabalho e divulgado 
nesta portaria�
art� 2º  os recursos repassados por meio dos convênios simplifi-
cados serão depositados em contas bancárias distintas para cada 
plano de Trabalho, abertas especificamente no Banco do Brasil 
e exclusivas para o recebimento e a movimentação dos recursos 
pelos Municípios beneficiados, devendo os domicílios bancários 
serem informados à uG concedente�
parágrafo Único� os repasses de recursos dos convênios simplifica-
dos serão realizados de acordo com o cronograma físico financeiro 
constante do plano de Trabalho aprovado pela uG concedente�
art� 3º os Municípios deverão apresentar os documentos resultantes 
do processo de contratação relacionados ao objeto dos convênios 
simplificados constantes no anexo Único desta portaria, observado 
o calendário previsto para pagamento por parte do Estado�
parágrafo Único� após a apresentação dos documentos a que se 
refere o caput deste artigo, o valor pactuado no plano de Trabalho 
será reduzido ao valor contratado e o saldo de recursos será de-
duzido da última parcela de pagamento do convênio simplificado�
art� 4º Fica o Município beneficiado responsável pela prestação 
de contas de todo o recurso recebido, conforme disposto no art� 7º 
da lei nº 19�093/2024, no prazo de 60 (sessenta) dias contados a 
partir do fim do prazo de execução previsto no plano de trabalho, 
estando sujeito à atuação do controle interno e externo�
art� 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação�
data de assinatura: 03 de julho de 2026�
signatários: danieli Blanger pinheiro, secretária do Gabinete do 
Governador do Estado e cleverson siewert, secretário de Estado 
da Fazenda� 

   

ANEXO ÚNICO

Nº SGPe Município Unidade 
Gestora Título Objeto Valor do 

Repasse
Valor da 

Contrapartida Valor Total Valor da 
Parcela

 Quant. 
Parcelas

scc 
8221/2026

ÁGuas Mor-
nas

siE
aQuisiÇÃo dE con-

crETo para concrE-
TaGEM

aQuisiÇÃo dE concrETo para concrETaGEM 
dE 500 METros da EsTrada GEral da coMuni-

dadE dE sEGunda linha EM ÁGuas Mornas
r$ 300�000,00 r$ 0,00 r$ 300�000,00 r$ 300�000,00 1/1
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scc 
11554/2026

lEoBErTo 
lEal

siE

aQuisiÇÃo dE MaTE-
rial BriTado para 

ManuTEnÇÃo dE Es-
Tradas Municipais�

aQuisiÇÃo dE MaTErial BriTado para Manu-
TEnÇÃo dE EsTradas Municipais�

r$ 200�000,00 r$ 0,00 r$ 200�000,00 r$ 200�000,00 1/1

scc 
6525/2026

sÃo JoÃo 
do oEsTE

siE
paViMEnTaÇÃo dE 
EsTrada Vicinal

paViMEnTaÇÃo dE parTE da EsTrada Vicinal 
localiZada no cEnTro da coMunidadE da 

linha JaBoTicaBa, inTErior
r$ 500�000,00 r$ 0,00 r$ 500�000,00 r$ 500�000,00 1/1

Fontes de Recursos 2.501.109 / 2.500.100

Nº SGPe Município Unidade 
Gestora Título Objeto Valor do 

Repasse
Valor da 

Contrapartida Valor Total Valor da 
Parcela

 Quant. 
Parcelas

scc 
7635/2026

ÁGuas dE 
chapEcó

sEs

aQuisiÇÃo dE EXaMEs 
MÉdicos, dE iMaGEM E 
consulTas EspEciali-

Zadas

aQuisiÇÃo dE EXaMEs MÉdicos, dE iMaGEM E 
consulTas EspEcialiZadas para paciEnTEs 

do MunicÍpio dE ÁGuas dE chapEcó
r$ 200�000,00 r$ 0,00 r$ 200�000,00 r$ 200�000,00 1/1

scc 
5523/2026

GaropaBa sEs
aQuisiÇÃo dE EQuipa-
MEnTos E MaTEriais 

pErManEnTE

inVEsTiMEnTo para aQuisiÇÃo dE EQuipaMEn-
Tos E MaTEriais para a uBs para MElhoria 

do aTEndiMEnTo na saÚdE EM GaropaBa
R$ 600.000,00 r$ 0,00 r$ 600�000,00 r$ 600�000,00 1/1

Fonte de Recursos X.500.100

Nº SGPe Município Unidade 
Gestora Título Objeto Valor do 

Repasse
Valor da 

Contrapartida Valor Total Valor da 
Parcela

 Quant. 
Parcelas

scc 
6319/2026

TunÁpolis sapE
aGriculTura ForTa-

lEcida

aQuisiÇÃo dE 01 TraTor dE EsTEiras para 
auXiliar os produTorEs rurais coM a Es-
TruTuraÇÃo das propriEdadEs E a Manu-

TEnÇÃo da Malha ViÁria Municipal

r$ 500�000,00 r$ 560�000,00 r$ 1�060�000,00 r$ 500�000,00 1/1

Fonte de Recursos X.501.261

cod� Mat�: 1204773

PORTARIA CONJUNTA SGG/SEF Nº 71/2026
retifica os anexos Únicos das portarias conjuntas sGG-sEF nº 87/2025,16/2026 e 68/2026� 
A SECRETÁRIA DO GABINETE DO GOVERNADOR e o SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no inciso i, do § 2º, do
art� 106 da lei complementar nº 741, de 12 de junho de 2019, no art� 3º, ii, art� 17-a da constituição Estadual e regulamentados pela lei nº 19�093/2024 e pelo decreto nº 766/2024�
considerando o disposto nos incisos i a XV do art� 36 e incisos i a Vi do art� 7º, ambos da lei complementar nº 741, de 12 de junho de 2019;
considerando a necessidade de retificação do anexo Único da portaria conjunta sGG-sEF nº 87/2025,16/2026 e 68/2026�
RESOLVEM
art� 1º divulgar no anexo Único desta portaria os Municípios beneficiados cujas transferências foram alteradas ou excluídas dos anexos das portarias conjuntas sGG-sEF nº 87/2025,16/2026 e 68/2026�
art� 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação�
data de assinatura: 03 de julho  de 2026�
signatários: danieli Blanger pinheiro, secretária do Gabinete do Governador do Estado e cleverson siewert, secretário de Estado da Fazenda�

EXCLUSÃO NO ANEXO ÚNICO DA PORTARIA CONJUNTA SGG-SEF Nº 16/2026

Processo Município UG Título Objeto Valor do 
Repasse

Valor da 
Contrapartida Valor Total Valor da Parcela Quant. 

Parcelas

scc 
3982/2026

sÃo JosÉ siE

sinaliZaÇÃo VEr-
Tical E horiZon-
Tal na sc-281, no 
TrEcho coMprE-
Endido EnTrE a 
Br-101 E o con-
Torno ViÁrio

iMplanTaÇÃo dE sisTEMa VErTical E horiZonTal 
na rodoVia sc-281, no TrEcho coMprEEndido 

EnTrE a Br-101 E o conTorno ViÁrio
r$ 500�000,00 r$ 0,00 r$ 500�000,00 r$ 500�000,00 1/1

scc 
3986/2026

sÃo JosÉ siE

MElhoria E 
ModErniZaÇÃo 
da EsTruTura 
dE iluMinaÇÃo 

pÚBlica

MElhoria E ModErniZaÇÃo da EsTruTura dE iluMi-
naÇÃo pÚBlica no TrEcho QuE coMprEEndido En-
TrE a Br-101 E o conTorno ViÁrio, conTEMplando 

a possiBilidadE dE suBsTiTuiÇÃo E insTalaÇÃo 
dE luMinÁrias, posTEs, BraÇos dE iluMinaÇÃo E 

dEMais EQuipaMEnTos nEcEssÁrios

r$ 500�000,00 r$ 0,00 r$ 500�000,00 r$ 500�000,00 1/1

ALTERAÇÃO NO ANEXO ÚNICO DA PORTARIA CONJUNTA SGG-SEF Nº 16/2026

Processo Município UG Título Objeto Valor do Re-
passe

Valor da Contra-
partida Valor Total Valor da Parcela Quant. 

Parcelas

scc 
3985/2026

sÃo JosÉ siE
consTruÇÃo dE 
duas ponTEs so-
BrE o rio iMaruÍ

consTruÇÃo dE duas ponTEs soBrE o rio iMaruÍ, 
uMa liGando a rua JorGE JosÉ ZiMMErMann a rua 
JorGE JosÉ da silVa (aErocluBE), E uMa liGando 

a rua aFonso pEna, a rua dalVa da silVa WEisE 
(loTEaMEnTo aEroparK), no Bairro sErTÃo do 

MaruiM

r$ 5�000�000,00 r$ 0,00 r$ 5�000�000,00 r$ 1�000�000,00 1/5

scc 
3978/2026

sÃo JosÉ siE
sinaliZaÇÃo 

VErTical E hori-
ZonTal

iMplanTaÇÃo dE sinaliZaÇÃo VErTical E horiZon-
Tal das Vias pÚBlicas do MunicÍpio

r$ 1�500�000,00 r$ 0,00 r$ 1�500�000,00 r$ 500�000,00 1/3

ALTERAÇÃO NO ANEXO ÚNICO DA PORTARIA CONJUNTA SGG-SEF Nº 87/2025

Processo Município UG Título Objeto Valor do Re-
passe

Valor da Contra-
partida Valor Total Valor da Parcela Quant. 

Parcelas
scc 

20653/2025
luiZ alVEs siE

paViMEnTaÇÃo da 
rua MiGuEl EspiG

paViMEnTaÇÃo da rua MiGuEl EspiG – no Bairro 
riBEirÃo MÁXiMo

r$ 1�000�000,00 r$ 500�123,89 r$ 1�500�123,89 r$ 500�000,00 1/2

EXCLUSÃO NO ANEXO ÚNICO DA PORTARIA CONJUNTA SGG-SEF Nº 68/2026

Processo Município UG Título Objeto Valor do Re-
passe

Valor da Contra-
partida Valor Total Valor da Parcela Quant. 

Parcelas

scc 
11194/2026

lEoBErTo 
lEal

sEd

2ª ETapa da rE-
ForMa E aMplia-
ÇÃo dE nÚclEo 

Escolar

2ª ETapa da rEForMa E aMpliaÇÃo dE nÚclEo Es-
colar rio da parada

r$ 200�000,00 r$ 0,00 r$ 200�000,00 r$ 200�000,00 1/1

cod� Mat�: 1204774
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PORTARIA CONJUNTA SGG/SEF/SIE Nº 21/2026
divulga os Municípios beneficiados e os respectivos montantes a serem repassados pelo Estado de santa catarina, por meio de convênios simplificados, no âmbito do programa Estrada Boa rural, e 
adota outras providências�
A SECRETÁRIA DO GABINETE DO GOVERNADOR, o SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, e o SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE no uso de suas atribuições 
legais, de acordo com o disposto no inciso i, do § 2º, do art� 106 da lei complementar nº 741, de 12 de junho de 2019, no art� 9°, V, do decreto nº 1�160, de 9 de setembro de 2025,
considerando a Emenda constitucional nº 95, de 6 de novembro de 2024, que acrescentou o art� 17-a à constituição do Estado de santa catarina, possibilitando que as transferências voluntárias aos 
Municípios ocorram mediante celebração de convênio com regime simplificado;
considerando a lei nº 19�093, de 8 de novembro de 2024, que "regulamenta o regime simplificado de celebração de convênios para as transferências voluntárias aos Municípios de que trata o art� 17-a 
da constituição do Estado e estabelece outras providências";
considerando a necessidade de dar publicidade à transferência de recursos pelo poder Executivo do Estado de santa catarina aos Municípios beneficiados por convênio simplificado, em observância ao 
art� 2°, inciso iii, do decreto nº 766 de 22 de novembro de 2024;
considerando a lei nº 19�379, de 18 de julho de 2025, que regulamenta o programa Estrada Boa rural, a ser coordenado e executado pela secretaria de Estado da infraestrutura e Mobilidade (siE), com 
apoio da secretaria de Estado da Fazenda (sEF) e em parceria com os Municípios do Estado e os agentes financeiros Banco regional de desenvolvimento do Extremo sul (BrdE) e a agência de Fomento 
do Estado de santa catarina s�a� (BadEsc), mediante celebração de convênios, contratos de financiamentos ou instrumentos congêneres;
considerando o decreto nº 1�160/2025, de 9 de setembro de 2025, que dispõe, em seu capítulo V, sobre os convênios simplificados no âmbito do programa Estrada Boa rural;
RESOLVEM
art� 1º divulgar no anexo Único desta portaria, conforme processo SIE 25874/2026, os Municípios beneficiados, as parcelas de pagamento, o objeto e o valor limite pactuado, a unidade Gestora (uG) 
responsável pela execução orçamentária e financeira e o respectivo processo no sGpe, em que constarão todos os documentos públicos que motivam a concretização do convênio simplificado�
§ 1º caberá ao setor técnico da concedente análise do plano de Trabalho, nos termos do do art� 9º, inciso ii, do decreto nº 1�160/2025�
§ 2º os convênios simplificados serão empenhados em subações que atendam a finalidade de transferências a Municípios no orçamento do Estado, no exercício de 2026 e subsequentes, sob responsa-
bilidade da secretaria de Estado da infraestrutura e Mobilidade, que serão responsáveis pela execução orçamentária e financeira, sendo que a classificação quanto à categoria econômica (despesa de 
capital ou despesa corrente) considerará o objeto pactuado no plano de Trabalho e divulgado nesta portaria�
art� 2º os recursos repassados por meio dos convênios simplificados serão depositados em contas bancárias únicas e específicas, distintas para cada convênio, abertas especificamente no Banco do Brasil 
e exclusivas para o recebimento e a movimentação dos recursos pelos Municípios beneficiados, devendo os domicílios bancários serem informados à secretaria de Estado da infraestrutura e Mobilidade�
parágrafo Único� os repasses de recursos dos convênios simplificados serão realizados de acordo com o cronograma físico financeiro constante do plano de Trabalho aprovado pela secretaria de Estado 
da infraestrutura e Mobilidade�
art� 3º os Municípios deverão apresentar os documentos resultantes do processo de contratação relacionados ao objeto dos convênios simplificados constantes no anexo Único desta portaria, observado 
o calendário previsto para pagamento por parte do Estado�
art� 4º Fica o Município beneficiado responsável pela prestação de contas de todo o recurso recebido, nos termos do art� 13 da lei nº 19�379/2025 e do art� 18 do decreto nº 1�160/2025, no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados a partir do encerramento da execução física e financeira do convênio, estando sujeito à atuação do controle interno e externo�
art� 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação�
data de assinatura: 03 de julho de 2026�
signatários: danieli Blanger pinheiro, secretária do Gabinete do Governador do Estado, cleverson siewert, secretário de Estado da Fazenda e ricardo Euclides Grando, secretário de Estado da infraes-
trutura e Mobilidade

ANEXO ÚNICO

Nº SGPe Município Unidade 
Gestora Título Objeto Valor do Re-

passe
Valor da Contra-

partida Valor Total Valor de Parce-
la 1 (50%)

Valor de Parcela 
2 (35%)

Valor de Par-
cela 3 (15%)

 Quant. 
Parcelas

siE 
00016112

/2026
iTaJaÍ siE

proGraMa 
EsTrada Boa 
rural - paVi-
MEnTaÇÃo r� 
VErGÍlio ca-
dorE E JoÃo 
rodolpho 

rEinErT

TrEcho 1 - paViMEnTaÇÃo 
da EsTrada Municipal ru-
ral rua VErGÍlio cadorE 

E rua JoÃo rodolpho 
rEinErT, no MunicÍpio dE 
iTaJaÍ, liGando as coMu-
nidadEs dE arraial dos 
cunhas, laranJEiras E 

caMpEchE, E proMoVEn-
do a conEXÃo coM o Muni-
cÍpio liMÍTroFE dE ilhoTa, 
coM EXTEnsÃo ToTal do 
TrEcho dE 7�660 METros�

r$ 4�787�500,00 r$ 5�456�589,71 r$ 10�244�089,71 r$ 2�393�750,00 r$ 1�675�625,00 r$ 718�125,00 3

Fonte de Recursos X.500.100

cod� Mat�: 1204804

PORTARIA CONJUNTA SGG/SEF Nº 72/2026
retifica o anexo Único da portaria conjunta sGG-sEF nº 41/2026� 
A SECRETÁRIA DO GABINETE DO GOVERNADOR e o SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no inciso i, do § 2º, do art� 106 da lei 
complementar nº 741, de 12 de junho de 2019, no art� 3º, ii, art� 17-a da constituição Estadual e regulamentados pela lei nº 19�093/2024 e pelo decreto nº 766/2024�
considerando o disposto nos incisos i a XV do art� 36 e incisos i a Vi do art� 7º, ambos da lei complementar nº 741, de 12 de junho de 2019;
considerando a necessidade de retificação do anexo Único da portaria conjunta sGG-sEF nº 41/2026�
RESOLVEM
art� 1º divulgar no anexo Único desta portaria os Municípios beneficiados cujas transferências foram alteradas ou excluídas do anexo da portaria conjunta sGG-sEF nº 41/2026�
art� 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação�
data de assinatura: 03 de julho  de 2026�
signatários: danieli Blanger pinheiro, secretária do Gabinete do Governador do Estado e cleverson siewert, secretário de Estado da Fazenda�

ALTERAÇÃO NO ANEXO ÚNICO DA PORTARIA CONJUNTA SGG-SEF Nº 41/2026

Processo Município UG Título Objeto Valor do Repasse Valor da Con-
trapartida Valor Total Valor da Parcela Quant. 

Parcelas

scc 1261/2026
sÃo crisTóVÃo 

do sul
sdc

aQuisiÇÃo dE uM ca-
MinhÃo pipa, dEsTina-
do ao aTEndiMEnTo À 
populaÇÃo aFETada 

por pErÍodos dE 
EsTiaGEM

aQuisiÇÃo dE uM caMi-
nhÃo pipa, dEsTinado 

ao aTEndiMEnTo À 
populaÇÃo aFETada por 
pErÍodos dE EsTiaGEM

r$ 1�000�000,00 r$ 0,00 r$ 1�000�000,00 r$ 1�000�000,00 1/1

cod� Mat�: 1204805

MEIO AMBIENTE E DA ECONOMIA 
VERDE
EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO SIMPLIFICADO nº-
2025TE002796.
CONCEDENTE: o Estado de santa catarina, por meio da secre-
taria de Estado do Meio ambiente e da Economia Verde – sEMaE� 
CONVENENTE: Município de Guabiruba� OBJETO: Execução do 
programa pet levado a sério para o controle populacional de cães 
e Gatos� VALOR DOS RECURSOS: Total de  r$149�384,00 cento 
e quarenta e nove mil, trezentos e oitenta e quatro reais), sendo 

r$105�184,29 (cento e cinco mil, cento e oitenta e quatro reais e 
vinte e nove centavos) por parte do concEdEnTE e r$44�199,71 
(quarenta e quatro mil, cento e noventa e nove reais e setenta e 
um centavos) por parte do conVEnEnTE a título de contrapartida 
financeira, conforme plano de Trabalho� PRAZO DE VIGÊNCIA: a 
partir da data da sua assinatura até 31/12/2027� FUNDAMENTAÇÃO: 
artigo 15 da lei 19�093/2024� DATA: Florianópolis, 03/07/2026� 
SIGNATÁRIOS: secretário de Estado do Meio ambiente e da 
Economia Verde, Guilherme dallacosta e o prefeito Municipal de 
Guabiruba, Valmir Zirke� processo SEMAE 1878/2025�

cod� Mat�: 1204753

PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL
EXTRATO DE CONVÊNIO SIMPLIFICADO NO 2026CS000615
CONCEDENTE: Estado de santa catarina, por meio da secretaria 
de Estado da proteção e defesa civil de santa catarina / Fundo 
Estadual de proteção e defesa civil� CONVENENTE: Município 
de Quilombo� OBJETO: obras preparatórias para a instalação do 
Kit ponte, na localidade de linha consoladora, nas coordenadas 
26°42'18�53"s de latitude e 52°44'22�29"o de longitude� VALOR: R$ 
156.200,00 (cento e cinquenta e seis mil e duzentos reais), sendo 
R$ 114.635,55 (cento e quatorze mil, seiscentos e trinta e cinco reais 
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e cinquenta e cinco centavos), repassados pelo concEdEnTE, e 
R$ 41.564,45 (quarenta e um mil, quinhentos e sessenta e quatro 
reais e quarenta e cinco centavos), aportados pelo conVEnEnTE 
a título de contrapartida financeira� VIGÊNCIA: a partir da data de 
assinatura, até 31 de dezembro de 2027� DATA: Florianópolis, 02 de 
julho de 2026� SIGNATÁRIOS: secretário de Estado da proteção e 
defesa civil, coronel BM Fabiano de souza, e o prefeito Municipal 
de Quilombo, Jaksom natal castelli� Processo SDC 628/2026

cod� Mat�: 1204564

EXTRATO DE CONVÊNIO SIMPLIFICADO NO 2026CS000619
CONCEDENTE: Estado de santa catarina, por meio da secretaria 
de Estado da proteção e defesa civil de santa catarina / Fundo 
Estadual de proteção e defesa civil� CONVENENTE: Município 
de Quilombo� OBJETO: obras preparatórias para a instalação do 
Kit ponte, na localidade de linha consoladora, nas coordenadas 
26°42'47�43"s de latitude e 52°44'0�11"o de longitude� VALOR: 
R$ 155.500,00 (cento e cinquenta e cinco mil e quinhentos reais), 
sendo R$ 122.213,36 (cento e vinte e dois mil, duzentos e treze 
reais e trinta e seis centavos), repassados pelo concEdEnTE, 
e R$ 33.286,64 (trinta e três mil, duzentos e oitenta e seis reais 
e sessenta e quatro centavos), aportados pelo conVEnEnTE a 
título de contrapartida financeira� VIGÊNCIA: a partir da data de 
assinatura, até 31 de dezembro de 2027� DATA: Florianópolis, 02 de 
julho de 2026� SIGNATÁRIOS: secretário de Estado da proteção e 
defesa civil, coronel BM Fabiano de souza, e o prefeito Municipal 
de Quilombo, Jaksom natal castelli� Processo SDC 632/2026

cod� Mat�: 1204580

EXTRATO DE CONVÊNIO SIMPLIFICADO NO 2025CS003572
CONCEDENTE: Estado de santa catarina, por meio da secretaria 
de Estado da proteção e defesa civil de santa catarina / Fundo 
Estadual de proteção e defesa civil� CONVENENTE: Município 
de Vargem� OBJETO: obras preparatórias para a instalação do Kit 
ponte, na localidade de Morro do dez, coordenadas geográficas 
27°50'54�03"s e 50°09'27�92"o, em área rural do município de 
Vargem/sc� VALOR: R$ 121.259,00 (cento e vinte e um mil, du-
zentos e cinquenta e nove reais), repassados pelo concEdEnTE� 
VIGÊNCIA: a partir da data de assinatura, até 31 de dezembro 
de 2027� DATA: Florianópolis, 03 de julho de 2026� SIGNATÁ-
RIOS: secretário de Estado da proteção e defesa civil, coronel 
BM Fabiano de souza, e o prefeito Municipal de Vargem, nelson 
Gasperim Junior� Processo SDC 4754/2025

cod� Mat�: 1204604

EXTRATO DE CONVÊNIO SIMPLIFICADO NO 2025CS003222
CONCEDENTE: Estado de santa catarina, por meio da secretaria 
de Estado da proteção e defesa civil de santa catarina / Fundo 
Estadual de proteção e defesa civil� CONVENENTE: Município de 
Bocaina do sul� OBJETO: obras preparatórias para a instalação 
do Kit ponte, na localidade de pessegueiros, nas coordenadas 
-27�762444 e -50�031369� VALOR: R$ 139.545,30 (cento e trinta 
e nove mil, quinhentos e quarenta e cinco reais e trinta centavos), 
sendo R$ 115.000,00 (cento e quinze mil reais), repassados pelo 
concEdEnTE, e R$ 24.545,30 (vinte e quatro mil, quinhentos e 
quarenta e cinco reais e trinta centavos), aportados pelo conVE-
nEnTE a título de contrapartida financeira� VIGÊNCIA: a partir da 
data de assinatura, até 31 de dezembro de 2027� DATA: Florianó-
polis, 03 de julho de 2026� SIGNATÁRIOS: secretário de Estado 
da proteção e defesa civil, coronel BM Fabiano de souza, e o 
prefeito Municipal de Bocaina do sul, João Eduardo della Justina� 
Processo SDC 2838/2025

cod� Mat�: 1204608

EXTRATO DE CONVÊNIO SIMPLIFICADO NO 2025CS003573
CONCEDENTE: Estado de santa catarina, por meio da secretaria 
de Estado da proteção e defesa civil de santa catarina / Fundo 
Estadual de proteção e defesa civil� CONVENENTE: Município 
de Xavantina� OBJETO: obras preparatórias para a instalação 
do Kit ponte, na localidade de linha passo das antas� VALOR: o 
valor total do presente instrumento é de r$ 246�030,00 (duzentos 
e quarenta e seis mil e trinta reais), sendo r$ 190�000,00 (cento e 
noventa mil reais) repassados pelo concEdEnTE e r$ 56�030,00 
(cinquenta e seis mil e trinta reais) aportados pelo conVEnEnTE 
a título de contrapartida financeira� VIGÊNCIA: a partir da data de 
assinatura, até 30 de junho de 2027� DATA: Florianópolis, 03 de 
julho de 2026� SIGNATÁRIOS: secretário de Estado da proteção e 
defesa civil, coronel BM Fabiano de souza, e o prefeito Municipal 
de Xavantina, Valdenir Jose Marchioro� Processo SDC 4774/2025.

cod� Mat�: 1204659

EXTRATO DE CONVÊNIO SIMPLIFICADO NO 2026CS000786
CONCEDENTE: Estado de santa catarina, por meio da secretaria 
de Estado da proteção e defesa civil de santa catarina / Fundo 
Estadual de proteção e defesa civil� CONVENENTE: Município 
de Monte castelo� OBJETO: obras preparatórias para a instalação 
do Kit ponte, na localidade de Xaxim, localizada nas coordenadas 

26°39'55�8"s e 50°17'55�7"W� VALOR: o valor total do presente 
instrumento é de r$ 92�500,49 (noventa e dois mil, quinhentos 
reais e quarenta e nove centavos), sendo repassados pelo con-
cEdEnTE� VIGÊNCIA: a partir da data de assinatura, até 31 de 
dezembro de 2027� DATA: Florianópolis, 03 de julho de 2026� 
SIGNATÁRIOS: secretário de Estado da proteção e defesa civil, 
coronel BM Fabiano de souza, e o prefeito Municipal de Monte 
castelo, sirineu ratochinski� Processo SDC 683/2026

cod� Mat�: 1204675

EXTRATO DE CONVÊNIO SIMPLIFICADO NO 2026CS000785
CONCEDENTE: Estado de santa catarina, por meio da secretaria 
de Estado da proteção e defesa civil de santa catarina / Fundo 
Estadual de proteção e defesa civil� CONVENENTE: Município 
de Monte castelo� OBJETO: obras preparatórias para a instala-
ção do Kit ponte, na localidade de colônia Maidel, localizada nas 
coordenadas 26°37'45�2"s e 50°16'49�2"W� VALOR: o valor total 
do presente instrumento é de r$ 93�733,52 (noventa e três mil, 
setecentos e trinta e três reais e cinquenta e dois centavos), sendo 
repassados pelo concEdEnTE� VIGÊNCIA: a partir da data de 
assinatura, até 31 de dezembro de 2027� DATA: Florianópolis, 03 de 
julho de 2026� SIGNATÁRIOS: secretário de Estado da proteção e 
defesa civil, coronel BM Fabiano de souza, e o prefeito Municipal 
de Monte castelo, sirineu ratochinski� Processo SDC 681/2026

cod� Mat�: 1204697

EXTRATO DE CONVÊNIO SIMPLIFICADO NO 2026CS000784
CONCEDENTE: Estado de santa catarina, por meio da secretaria 
de Estado da proteção e defesa civil de santa catarina / Fundo 
Estadual de proteção e defesa civil� CONVENENTE: Município 
de Monte castelo� OBJETO: obras preparatórias para a instalação 
do Kit ponte, na localidade de rio da serra, comunidade KM 104� 
VALOR: o valor total do presente instrumento é de r$ 98�257,79 
(noventa e oito mil duzentos e cinquenta e sete reais e setenta e 
nove centavos), sendo repassados pelo concEdEnTE� VIGÊNCIA: 
a partir da data de assinatura, até 31 de dezembro de 2027� DATA: 
Florianópolis, 03 de julho de 2026� SIGNATÁRIOS: secretário de 
Estado da proteção e defesa civil, coronel BM Fabiano de sou-
za, e o prefeito Municipal de Monte castelo, sirineu ratochinski� 
Processo SDC 679/2026

cod� Mat�: 1204707

EXTRATO DE CONVÊNIO SIMPLIFICADO NO 2025CS003221
CONCEDENTE: Estado de santa catarina, por meio da secretaria 
de Estado da proteção e defesa civil de santa catarina / Fundo 
Estadual de proteção e defesa civil� CONVENENTE: Município de 
Bocaina do sul� OBJETO: obras preparatórias para a instalação 
do Kit ponte, na localidade de campinas� VALOR: o valor total 
do presente instrumento é de r$ 91�200,00 (noventa e um mil e 
duzentos reais), repassados pelo concEdEnTE� VIGÊNCIA: a 
partir da data de assinatura, até 31 de dezembro de 2026� DATA: 
Florianópolis, 19 de julho de 2026� SIGNATÁRIOS: secretário de 
Estado da proteção e defesa civil, coronel BM Fabiano de sou-
za, e o prefeito Municipal de Bocaina do sul, João Eduardo della 
Justina� Processo SDC 2837/2025

cod� Mat�: 1204722

EXTRATO DE CONVÊNIO SIMPLIFICADO NO 2025CS003568
CONCEDENTE: Estado de santa catarina, por meio da secretaria 
de Estado da proteção e defesa civil de santa catarina / Fundo 
Estadual de proteção e defesa civil� CONVENENTE: Município 
de são pedro de alcântara� OBJETO: desassoreamento e melho-
ramento fluvial do rio Maruim – Etapa 2�  VALOR: o valor total do 
presente instrumento é de r$ 976�000,00 (novecentos e setenta e 
seis mil reais), sendo repassados pelo concEdEnTE� VIGÊNCIA: 
a partir da data de assinatura, até 31 de dezembro de 2027� DATA: 
Florianópolis, 01 de julho de 2026� SIGNATÁRIOS: secretário de 
Estado da proteção e defesa civil, coronel BM Fabiano de sou-
za, e o prefeito Municipal de são pedro de alcântara, charles da 
cunha� Processo SCC 18571/2025.

cod� Mat�: 1204741

EXTRATO DE CONVÊNIO SIMPLIFICADO NO 2025CS002256
CONCEDENTE: Estado de santa catarina, por meio da secretaria 
de Estado da proteção e defesa civil de santa catarina / Fundo 
Estadual de proteção e defesa civil� CONVENENTE: Município de 
são Martinho� OBJETO: obras preparatórias para a instalação do 
Kit ponte, na localidade de alto rio sete� VALOR: r$ 161�626,69 
(cento e sessenta e um mil, seiscentos e vinte e seis reais e ses-
senta e nove centavos), sendo repassados pelo concEdEnTE� 
VIGÊNCIA: a partir da data de assinatura, até 31 de dezembro de 
2027� DATA: Florianópolis, 29 de junho de 2026� SIGNATÁRIOS: 
secretário de Estado da proteção e defesa civil, coronel BM Fa-
biano de souza, e a prefeita Municipal de são Martinho, anelise 
Wiemes� Processo SDC 2764/2025

cod� Mat�: 1204759

EXTRATO DE CONVÊNIO SIMPLIFICADO NO 2026CS001109
CONCEDENTE: Estado de santa catarina, por meio da secretaria 
de Estado da proteção e defesa civil de santa catarina / Fundo 
Estadual de proteção e defesa civil� CONVENENTE: Município 
de rancho Queimado� OBJETO: aquisição de equipamentos ne-
cessários para atuação e execução de ações de proteção e defesa 
civil municipais� VALOR: r$ 257�129,45 (duzentos e cinquenta e 
sete mil, cento e vinte e nove reais e quarenta e cinco centavos), 
sendo r$ 250�000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) repassados 
pelo CONCEDENTE e r$ 7�129,45 (sete mil, cento e vinte e nove 
reais e quarenta e cinco centavos) aportados pelo CONVENENTE 
a título de contrapartida financeira� VIGÊNCIA: a partir da data de 
assinatura, até 31 de dezembro de 2026� DATA: Florianópolis, 23 de 
junho de 2026� SIGNATÁRIOS: secretário de Estado da proteção e 
defesa civil, coronel BM Fabiano de souza, e o prefeito Municipal 
de rancho Queimado, Tiago schutz� Processo SCC 5333/2026

cod� Mat�: 1204768

EXTRATO DE CONVÊNIO SIMPLIFICADO NO 2026CS001643
CONCEDENTE: Estado de santa catarina, por meio da secretaria 
de Estado da proteção e defesa civil de santa catarina / Fundo 
Estadual de proteção e defesa civil� CONVENENTE: Município 
de palmitos� OBJETO: obras preparatórias para a instalação do 
Kit ponte, na localidade de linha pinhalzinho� VALOR: o valor 
total do presente instrumento é de r$ 170�000,00 (cento e setenta 
mil reais), sendo repassados pelo concEdEnTE� VIGÊNCIA: a 
partir da data de assinatura, até 31 de dezembro de 2027� DATA: 
Florianópolis, 29 de junho de 2026� SIGNATÁRIOS: secretário 
de Estado da proteção e defesa civil, coronel BM Fabiano de 
souza, e a prefeita Municipal de palmitos, Giovana Giacomolli� 
Processo SDC 2033/2026

cod� Mat�: 1204777

TURISMO
EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO SIMPLIFICADO nº 
2026TE002115. CONCEDENTE: Estado de santa catarina, por 
meio da secretaria de Estado do Turismo (sETur)� CONVE-
NENTE: Município de Guabiruba� OBJETO: custeio de ações 
voltadas à realização do evento natal Mágico Guabiruba� VA-
LOR DOS RECURSOS: Total de r$ 49�500,00 (quarenta e nove 
mil e quinhentos reais), por parte do concEdEnTE, conforme 
plano de Trabalho� PRAZO DE VIGÊNCIA: a partir da data de 
assinatura, até 02/02/2027� FUNDAMENTAÇÃO: art� 15 da lei 
nº 19�093/2024� DATA: Florianópolis/sc, 03/07/2026� SIGNA-
TÁRIOS: secretária de Estado do Turismo, catiane dos santos 
Monteiro seif e o prefeito Municipal de Guabiruba, Valmir Zirke� 
processo: SCC 10889/2026.

EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO SIMPLIFICADO nº 
2025TE003936.   CONCEDENTE: o Estado de santa catarina, 
por meio da secretaria de Estado do Turismo – sETur� CONVE-
NENTE: Município de Florianópolis� OBJETO: Transferência de 
recursos financeiros para a implantação de decks no município� 
VALOR DOS RECURSOS: Total de r$ 2�000�000,00 (dois milhões 
de reais), por parte do concEdEnTE, conforme plano de Tra-
balho� PRAZO DE VIGÊNCIA: a partir da data de assinatura até 
14/05/2027� FUNDAMENTAÇÃO: art� 15 da lei nº 19�093/2024� 
DATA: Florianópolis/sc, 03/07/2026� SIGNATÁRIOS: secretária 
de Estado do Turismo, catiane dos santos Monteiro seif e o pre-
feito Municipal de Florianópolis, Topázio silveira neto� processo: 
SCC 11808/2025. 

EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO SIMPLIFICADO nº 
2026TE001320. CONCEDENTE: Estado de santa catarina, por 
meio da secretaria de Estado do Turismo (sETur)� CONVENEN-
TE: Município de rio do sul� OBJETO: realização de evento em 
comemoração ao dia do agricultor que será realizado no dia 03 de 
julho de 2026� VALOR DOS RECURSOS: Total de r$49�110,00 
(quarenta e nove mil, cento e dez reais), por parte do concEdEn-
TE, conforme plano de Trabalho� PRAZO DE VIGÊNCIA: a partir 
da data de assinatura, até 01/09/2026� FUNDAMENTAÇÃO: art� 
15 da lei nº 19�093/2024� DATA: Florianópolis/sc, 03/07/2026� 
SIGNATÁRIOS: secretária de Estado do Turismo, catiane dos 
santos Monteiro seif e o prefeito Municipal de rio do sul, Manoel 
arisoli pereira� processo: SAPE 604/2026.

EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO SIMPLIFICADO nº 
2026TE001194. CONCEDENTE: Estado de santa catarina, por 
meio da secretaria de Estado do Turismo (sETur)� CONVENEN-
TE: Município de caxambu do sul� OBJETO: realização da Festa 
do Queijo e do Vinho no dia 18 de julho de 2026� VALOR DOS 
RECURSOS: Total de r$ 65�900,00 (sessenta e cinco mil e no-
vecentos reais), por parte do concEdEnTE, conforme plano de 
Trabalho� PRAZO DE VIGÊNCIA: a partir da data de assinatura, 
até 18/09/2026� FUNDAMENTAÇÃO: art� 15 da lei nº 19�093/2024� 
DATA: Florianópolis/sc, 03/07/2026� SIGNATÁRIOS: secretária 
de Estado do Turismo, catiane dos santos Monteiro seif e o pre-
feito Municipal de caxambu do sul, Edi Marcos antunes de Mello� 
processo: SCC 12314/2025.
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EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO SIMPLIFICADO nº 
2026TE002235.   CONCEDENTE: o Estado de santa catarina, 
por meio da secretaria de Estado do Turismo – sETur� CONVE-
NENTE: Município de lages� OBJETO: Estudo de modelagem 
da concessão para implantação do salto caveiras do município de 
lages/sc� VALOR DOS RECURSOS: Total de r$ 1�500�000,00 
(um milhão e quinhentos mil reais), por parte do concEdEnTE 
conforme plano de Trabalho� PRAZO DE VIGÊNCIA: a partir da 
data de assinatura até 03/07/2027�  FUNDAMENTAÇÃO: art� 17-a 
da constituição Estadual e lei Estadual nº 19�093/2024� DATA: 
Florianópolis, 03/07/2026� SIGNATÁRIOS: secretária de Estado do 
Turismo, catiane dos santos Monteiro seif e a prefeita Municipal de 
lages, carmen Emília Bonfá Zanotto� processo: SCC 10152/2026. 

EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO SIMPLIFICADO nº 
2025TE002089.   CONCEDENTE: o Estado de santa catarina, 
por meio da secretaria de Estado do Turismo – sETur� CONVE-
NENTE: Município de são João do sul� OBJETO: construção de 
complexo Esportivo no parque Municipal de Eventos, incluindo 
quadra de areia, parque infantil e blocos de banheiros� VALOR 
DOS RECURSOS: Total de r$ 1�085�000,00 (um milhão e oitenta 
e cinco mil reais), por parte do concEdEnTE, conforme plano de 
Trabalho� PRAZO DE VIGÊNCIA: a partir da data de assinatura até 
31/07/2027� FUNDAMENTAÇÃO: art� 17-a da constituição Estadual 
e lei Estadual nº 19�093/2024� DATA: Florianópolis, 03/07/2026� 
SIGNATÁRIOS: secretária de Estado do Turismo, catiane dos 
santos Monteiro seif e o prefeito Municipal de são João do sul, 
alex sandro pereira Bianchin� processo: SCC 12175/2025.   

EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO SIMPLIFICADO nº 
2026TE001319.   CONCEDENTE: o Estado de santa catarina, 
por meio da secretaria de Estado do Turismo – sETur� CON-
VENENTE: Município de rio dos cedros� OBJETO: custeio de 
despesas com a contratação de serviços para o natal em rio dos 
cedros, a ser realizado nos dias 28 e 29 de novembro de 2026� 
VALOR DOS RECURSOS: Total de r$ 99�887,25 (noventa e nove 
mil, oitocentos e oitenta e sete reais e vinte e cinco centavos), por 
parte do concEdEnTE, conforme plano de Trabalho� PRAZO DE 
VIGÊNCIA: a partir da data de assinatura até 30/01/2027� FUN-
DAMENTAÇÃO: art� 17-a da constituição Estadual e lei Estadual 
nº 19�093/2024� DATA: Florianópolis, 03/07/2026� SIGNATÁRIOS: 
secretária de Estado do Turismo, catiane dos santos Monteiro 
seif e o prefeito Municipal de rio dos cedros, Jorge luiz stolf� 
processo: SCC 5696/2026.

cod� Mat�: 1204742

EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO SIMPLIFICADO nº 
2025TE002092. CONCEDENTE: Estado de santa catarina, por 
meio da secretaria de Estado do Turismo (sETur)� CONVE-
NENTE: Município de são João do sul� OBJETO: construção 
de pórtico de entrada e banheiro no parque Municipal de Even-
tos� VALOR DOS RECURSOS: Total de r$870�998,00 (oitocen-
tos e setenta mil, novecentos e noventa e oito reais), sendo r$ 
720�000,00 (setecentos e vinte mil reais) por parte do concE-
dEnTE e r$150�998,00 (cento e cinquenta mil, novecentos e 
noventa e oito reais) a título de contrapartida financeira por parte 
do conVEnEnTE, conforme plano de Trabalho� PRAZO DE VI-
GÊNCIA: a partir da data de assinatura, até 31/03/2027� FUNDA-

MENTAÇÃO: art� 15 da lei nº 19�093/2024� DATA: Florianópolis/
sc, 03/07/2026� SIGNATÁRIOS: secretária de Estado do Turis-
mo, catiane dos santos Monteiro seif e o prefeito Municipal de 
são João do sul, alex sandro pereira Bianchin� processo: SCC 
12152/2025.

cod� Mat�: 1204770

FUNDAÇÕES

FCC ― FUNDAÇÃO CATARINENSE DE 
CULTURA
EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO Nº 2026TR001440.
CONCEDENTE: o Estado de santa catarina, por intermédio da 
Fundação catarinense de cultura - Fcc.  PARCEIRA: associa-
ção Filarmônica camerata Florianópolis� OBJETO: realização de 
uma série de concertos/shows em todas as regiões do Estado de 
santa catarina, manutenção de projetos sociais, apresentações 
em escolas, gravação de clipes e aquisição de equipamentos e 
instrumentos musicais� VALOR DOS RECURSOS: Total de r$ 
6�200�000,00 (seis milhões e duzentos mil reais), por parte da 
concEdEnTE� PRAZO DE VIGÊNCIA: até 31/07/2027, a partir 
da data da publicação do extrato no doEsc� DATA: Florianópolis, 
03/07/2026� SIGNATÁRIOS: Maria Teresinha debatin, pela Fcc 
e arlete rosana dos santos Farias, pela associação Filarmônica 
camerata Florianópolis� processo FCC 1548/2026.

cod� Mat�: 1204802

Um novo chatbot foi implementado para facilitar o atendimento ao cidadão. Agora, 
por meio do WhatsApp, os usuários podem obter informações e esclarecer dúvidas 
de forma rápida e prática, tornando o acesso aos serviços do Diário Oficial mais 
acessível. (48)36656269

Chatbot para atendimento 

via WhatsApp:
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